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EDITORIAL 

* 

0 PCP denunciou o aumento dos impostos indirectos i 
posta de OE para este ano 

RESUMO 
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Quarta-feira 

António Guterres, do Partido 
Socialista, apresenta publicamente 
a sua «moção» concorrente à lide- 
rança do PS ■ O grupo parlamentar 
do PSD volta a debater a questão 
das multas aos deputados faltosos 
■ Os Estados-merabros da CEE 
reconhecem em conjunto as inde- 
pendências da Eslovénia e da 
Croácia. O governo de Belgrado 
contesta a legitimidade desta 
decisão ■ O governo israelita re- 
cua na questão dos colonatos, 
anunciando que o Exército vai pro- 
ceder aodesmantelamento de algu- 
mas «implantações» nos territórios 
deGazaeda Cisjordânia ■ O presi- 
dente Bush inicia a sua campanha 
de recandidatura à presidência dos 
EUA, reconhecendo-se culpado da 
recessão económica ■ Advogados 
dos participantes no golpe de Esta- 
do de Agosto, em Moscovo, pedem 
que Gorbatchov não seja autoriza- 
do a sair do país. 
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Quinta-feira 

Uma queixa da Comissão Na- 
cional de Eleições sobre anão apre- 
sentação de contas da campanha 
eleitoral é enviada pelo Procurador 
da República ao Ministério 
Público, a fim de instauração de 
processo ■ Na Geórgia, o presi- 
dente Gamsakhurdia volta ao país 
depois da fuga a que foi obrigado e 
apela à mobilização popularcontra 
ajunta militar que tomara o poder 
■ Cinco membros de um Conselho 
de Estado prestam juramento, na 
Argélia. Preside ao Conselho o ex- 
exilado em Marrocos, Budiaf ■ 
Morre em Lisboa a professora ca- 
tedrática Laura Ayres, que presidia 
à Comissão Nacional de Luta con- 
tra a SIDA ■ Meneres Pimentel é 
eleito para o cargo de Provedor de 
Justiça. 
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Sexta-feira 

Reúnem-se em Moscovo cinco 
mil oficiais do ex-Exército Ver- 
melho, defendendo a unidade das 
Forças Armadas da ex-URSS ■ 
Em debate na rádio, Jorge Sampaio 
e António Guterres mostram as 
diferenças que os separam na corri- 
da à liderança do PS ■ Ante a can- 
didatura de Basílio Horta à lideran- 
ça do CDS, vários militantes desta- 
cados daquele partido ameaçam 
sair se aquele dirigente ganhar no 
congresso de Março ■ Atentado à 
bombano Ulster, não reivindicado, 
mata sete pessoas ■ Mário Soares 
recebe a CGTP/Intersindical Na- 
cional e a UGT que manifestam ao 
Presidente da República as preocu- 
pações dos trabalhadores face à 
situação social ■ O secretário-ge- 
ral do PCP, Álvaro Cunhal, inter- 
vém num comício, em Almada. 
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Sábado 

Ministro Braga de Macedo en- 
via mensagem à Conferência de 
Transição para a União Económica 
e Monetária, defendendo a política 
económica e financeira do Gover- 
no e a convergência entre esta e os 
interesses da CE ■ Edith Cresson, 
chefe do governo francês, anuncia 
processo contra Le Pen, queixan- 
do-se de «injúrias» da parte do líder 
da extrema-direita É Collor de 
Melo substimi ministros do Tra- 
balho e da Previdência, em tentati- 
va de afastar a crise que o seu exe- 
cutivo atravessa ■ Soldados das 
forças armadas do Congo-Braza- 
ville impedem a saída da capital ao 
primeiro-ministro Milongo ■ 

Conselho Militar que tomou o 
poder na Geórgia decreta o recol- 
her obrigatório na cidade de Kutai- 
si, onde se manifestam apoiantes 
de Gamsakhurdia. 
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Domingo 

O Exército Federal jugoslavo 
toma a atacar posições das forças 
croatas, acusando estas de viola- 
rem as tréguas ■ Pescadores e 
armadores do Norte e do Algarve 
iniciam paraliSação a fim de pres- 
sionarem no sentido de serem rece- 
bidos pelo secretário de Estado das 
Pescas ■ Por curta margem, Jelev, 
da anticomunista UFD, vence as 
eleições presidenciais na Bulgária, 
obtendo 54 por cento dos votos, 
contra 45 do seu adversário do PSB 
(antigo Partido Comunista), 
Valkanov ■ Ministro Silva Peneda 
admite que em Portugal a mão-de- 
obra infantil abrange 15 mil 
crianças ■ O presidente da Ucrâ- 
nia, Kravtchuk, recusa que a cha- 
mada Comunidade de Estados In- 
dependentes possua forças arma- 
das próprias ■ Governo britânico 
decide enviar reforços urgentes de 
tropas para a Irlanda do Norte, após 
o atentado em que morreram sete 
pessoas ■ Shamir perde maioria 
absoluta no parlamento israelita, 
tendo saído da coligação dois parti- 
dos extremistas de direita, o Tehya 
e o Moledet. 
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Segunda-feira 

Despenha-se em França um Air- 
bus, com 96 pessoas a bordo, ape- 
nas dez das quais sobrevivem ■ 
Krus Abecassis assegura que a sua 
decisão de não se candidatar à lide- 
rança do CDS é irreversível ■ Al- 
berto João Jardim é convidado ofi- 
cialmente a visitar Angola e recebe 
mensagem pessoal de José Eduar- 
do dos Santos ■ Ministro da Defe- 
sa da Hungria visita Portugal, onde 
será recebido por Cavaco Silva e 
por Fernando Nogueira ■ Centrais 
sindicais portuguesas — CGTP e 
UGT —, reúnem-se em Lisboa 
com congéneres espanholas — 
Comisiones Obreras, UGT e ELA- 
STV —, reclamando a aplicação da 
política social aprovada em 
Maastricht ■ As forças armadas do 
Congo-Brazaville assumem o po- 
der no país, sem contestar o presi- 
dente Nguesso ■ Ministro da Irlan- 
da do Norte apresenta demissão ao 
governo britânico por ter sido 
apanhado a cantar na TV duas ho- 
ras depois do atentado que vitimou 
sete pessoas. O primeiro-ministro 
Major recusa o pedido. 
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Terça-feira 
A Comissão Política do PCP 

manifesta o seu propósito de redu- 
zir os impostos directos, ao comen- 
tar a proposta de Orçamento divul- 
gada pelo Governo ■ Professores, 
funcionários, pais e alunos do En- 
sino Especial concentram-se 
frente à ÁR exigindo do Governo 
medidas para evitar a falência das 
escolas ■ Depois de 16 anos de sus- 
pensão condenada nos tribunais, 
Costa Martins volta à Força Aérea 
■ A CM de Lisboa garante o realo- 
jamento de metade das famílias do 
Bairro da Liberdade ■ A CM de 
Vila Franca de Xira processa 
Macário Correia por difamação ■ 
Armadores de pesca artesanal do 
Norte e do Algarve concentram-se 
frente ao Centro Cultural de Be- 
lém, contestando medidas do Go- 
verno para o sector ■ Começa em 
Roma a 10' ronda das negociações 
para a paz em Moçambique ■ 
Apoiantes e opositores de Gamsa- 
khurdia defrontam-se no Oeste da 
Geórgia com blindados. 

Escalada de impostos e preços 

Autoritarismo político 

Cavaco Silva prome- 
teu e apregoou du- 
rante a recente cam- 
panha eleitoral para 
a Assembleia da 
República a melho- 
ria do bem-estar e 
uma «democracia 
de sucesso». O mi- 
nistro das Finanças 

vem agora dizer que a estratégia em 
que o Governo baseou o Orçamento 
de Estado para 1992 é a da «poupan- 
ça e paciência». 

Entre as duas afirmações fica a 
demonstração da colossal demago- 
gia eleitoral com que o PSD enga- 
nou os portugueses. 

Cavaco Silva faz precisamente 
aquilo que mais desmentiu como 
constituindo um propósito reserva- 
do do Governo, isto é, o pesado 
agravamento da carga fiscal. 

Depois disto, o País tem redobra- 
das razões para duvidar do valor dos 
desmentidos do Primeiro-Ministro 
e do crédito que merecem as suas pa- 
lavras. 

Esta demonstração toma-se ainda 
mais revoltante quando, apesar da 
violência dos números, os gover- 
nantes do PSD têm o descaramento 
de alegar, para tentar salvar a face, 
que não há agravamento fiscal. 

O que verdadeiramente não há é 
artifícios oratórios ou manipulação 
de números ou justificações comu- 
nitárias que possam esconder um 
aumento dos impostos de montante 
superior a 670 milhões de contos, 
dos quais quase 500 milhões corres- 
pondem ao aumento dos impostos 
indirectos. 

Confirma-se, além disso, ao 
contrário do que o Governo reitera- 
damente tem afirmado, que o 
próprio IRS sofrerá agravamento, 
com alta probabilidade, bastando 
para isso que a taxa de inflação ultra- 
passe os 8 por cento estabelecidos 
para o crescimento dos novos esca- 
lões, o que o próprio Governo ad- 
mite ao prever uma taxa de inflação 
do consumo privado de 9,25 por 
cento. 

Mas não é apenas através do bru- 
tal aumento da carga fiscal que o 
texto orçamental põe a nu a verda- 
deira política de Cavaco Silva. 

A proposta de lei do Orçamento 
confirma a ofensiva contra os tra- 
balhadores da função pública, quer 
reiterando os ridículos aumentos já 
propostos, quer aunciando «meca- 
nismos selectivos de descongestio- 
namento» o que quer dizer de dis- 
pensa, através de licenças, do paga- 
mento de indemnizações e antecipa- 
ção da idade de reforma. Confirma o 
propósito do Governo de obter atra- 
vés da Concertação Social um blo- 
queamento dos aumentos dos 

salários e vencimentos reais. Con- 
firma a continuada política do PSD 
de desresponsabilização do Estado 
em relação às suas obrigações so- 
ciais nos domínios da saúde, da 
habitação, do ensino e da segurança 
social. 

Configura um verdadeiro escân- 
dalo a dotação de 179 milhões de 
contos fixada pelo Governo para o 
Fundo de Equilíbrio Financeiro 
(FEF) das autarquias locais, quando 
estas, mesmo antes de conhecerem o 
gigantesco crescimento do IVA, de 
640 para 900 milhões de contos, já 
reclamavam 202 milhões de contos. 
A proposta governamental ilustra, 
neste ponto, ainda mais do que em 
anos anteriores, a política de estran- 
gulamento financeiro das autar- 
quias e a contumácia do Governo no 
incumprimento da Lei das Finanças 
Locais. 

A, .eliminação da taxa zero do 
IVA significa que 30 por cento do 
consumo médio das famílias portu- 
guesas que até agora não pagava 
imposto passa a pagar uma taxa de 5 
por cento. Esta alteração incide, so- 
bretudo, em bens de primeira neces- 
sidade, designadamente alimenta- 
res, como o pão, o leite, a came, o 
peixe, mas também medicamentos e 
livros. É a escalada dos preços, so- 
bretudo nos consumos das camadas 
sociais de mais bai xos rendimentos. 

A flagrante injustiça da política 
fiscal de Cavaco Silva, traduzida no 
Orçamento de 1992, que agrava 
brutalmente os impostos indirectos, 
reside, especialmente, em que obri- 
ga a pagar mais quem menos pode 
pagar. Os mais atingidos vão ser 
precisamente os reformados e pen- 
sionistas, os trabalhadores que aufe- 
rem o salário mínimo e os que se 
encontram em situações de empre- 
go precário, os desempregados, en- 
fim todos aqueles que pela difícil 
situação social não pagam outros 
impostos. 

Com o aumento da carga fiscal, a 
escalada dos preços, a contenção sa- 
larial e o estrangulamento financei- 
ro das autarquias, o Governo prepa- 
ra um ano particularmente duro para 
a grande maioria dos portugueses. 
Compreende-se agora o que é que 
Cavaco Silva queria dizer na sua re- 
cente entrevista ao «Expresso» 
quando falou de «muito rigor» sem 
excluir mesmo a «necessidade de 
empobrecimento». 

Ao grande capital, o Governo ofe- 
rece, no entanto, a promissora pers- 
pectiva de novas participações e po- 
sições através da alienação de maior 
número de empresas públicas com a 
aceleração das privatizações. 

Era interessante conhecer como é 
que os novos oportunistas ditos de 
esquerda explicam estes desenvolvi- 
mentos da política governamental e 
conseguem dizer que ela não é «ex- 
clusivamente de direita», «nem libe- 
ral», nem «inteiramente negativa». 

A severidade objectiva no julga- 
mento e desmascaramento da 
política do Governo é um elemento 
intrínseco e fundamental dadetermi- 
naçâo e da justa orientação da luta 
para lhe fazer frente, contrariá-la, 
isolá-la e por essa forma preparar os 
caminhos alternativos, de esquerda. 

N o discurso que proferiu na pas- 
sada sexta-feira, no comício de Al- 
mada, Alvaro Cunhal alertou para o 
objectivo da direita de «estabelecer, 
apesar do reconhecimento formal do 
pluripartidarismo, um sistema de um 
único partido no poder - a efectiva 
ditadura de um partido no quadro de 
um sistema parlamentar por ele con- 
trolado». 

A obsessiva monopolização do 
poder por parte do PSD e o autorita- 
rismo que evidencia, mesmo quando 
a Constituição manda o Governo 
ouvir e partilhar esse poder com a 
oposição, ilustram as razões da pre- 
venção e das preocupações manifes- 
tadas pelo Secretário-Geral do PCP. 

E a monopolização e a sua eterni- 
zação no poder que o PSD tem em 
vista com a anunciada revisão da les- 
gislaçâo eleitoral, é o mesmo objec- 
tivo que visa na elaboração do novo 
Estatuto da RTP, ou quando gover- 
namentaliza e afasta a oposição de 
qualquer papel na presidência portu- 
guesa da CEE e em geral no processo 
de integração, ou quando esvazia e 
reduz a actos da mais seca formali- 
dade obrigações decorrentes do Es- 
tatuto da Oposição como aconteceu 
com as recentes audições sobre o 
Orçamento do Estado. 

Há razões para ter a maior descon- 
fiança em relação às chamadas pro- 
postas de reforma do Parlamento 
anunciadas pelos deputados-laranja. 
Não são seguramente para dar mais 
poder de fiscalização e intervenção à 
Assembleia da República e podem 
ser, pelo que se conhece do cavaquis- 
mo e pela largueza dos trabalhos 
anunciados, o caminho para novos 
condicionamentos da intervenção da 
oposição, novas «rolhas» e coletes- 
de-forças sobre a vida parlamentar. 

As forças democráticas, fora e 
dentro da Assembleia da República, 
têm acrescidas razões para dialogar e 
convergir no desmascaramento e na 
resistência à política e aos planos do 
PSD e do seu Governo. 
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PCP 

Almada 

Um grande 

comício 

o uma 

bela festa 

Uma multidão a transbor- 
dar do vasto recinto do cine- 
ma da Academia Almadense 
foi a moldura festiva do 
comício realizado na passada 
sexta-feira, por iniciativa da 
Comissão Concelhia de Al- 
mada do PCP, onde o Se- 
cretário-Geral do PCP, 
Álvaro Cunhal, proferiu um 
importante discurso, que 
transcrevemos nestas pági- 
nas. 

E «moldura festiva» é a 
expressão adequada à inicia- 
tiva. A multidão que encheu a 
grande sala de espectáculos 
cedo demonstrou ter ido ali 
em festa, começando por 
acompanhar com grande vi- 
vacidade a primeira parte da 
sessão preenchida com a ac- 
tuação musical de Toni da 
Costa, um artista que, com 
simplicidade, articulou di- 
versos êxitos populares das 
duas últimas décadas, com 
passagem obrigatória por 
Zeca Afonso. A juventude, 
particularmente visível junto 
ao palco, comandou os coros 
e as bailações com a anima- 
ção do costume, arrastando, 
se assim se pode dizer, o vasto 
recinto para a festa. 

Festa que tinha um cunho 
próprio, enfeitada de bandei- 
ras comunistas e animada de 
um evidente empenho 
político, bem expresso quan- 
do, no final do espectáculo e 
saudando a entrada dos parti- 
cipantes do comício, uma es- 
pectacular ovação atroou 
pela sala. 

Um retrato 
do Concelho 

Rodeando Álvaro Cunhal, 
obviamente o convidado da 
noite, encontravam-se nume- 
rosos membros da Comissão 
Concelhia de Almada do PCP 
e uma representação da JCP. 
Francisco Lopes, membro 
do Secretariado e da Comis- 
são Política do PCP, acom- 
panhava o Secretário-Geral. 

O primeiro orador da noite 
foi Vicente Merendas, da 
Comissão Concelhia, que tra- 
çou um retrato acutilante da 
realidade socioprofissional 
que se vive neste importante 
Concelho da Margem Sul. 
«Em Almada os trabalhado- 
res enfrentam de novo sérias e 
graves ameaças», afirmou a 
dado passo, exemplificando 
com a situação que se vive nó 
Arsenal do Alfeite, onde a 
administração prepara nova 
redução de trabalhadores e o 
encerramento de vários sec- 
tores, enquanto a Lisnave 

perdeu mais de metade dos 
seus efectivos, que foram 
substitiudos por contratados 
aprazoou subcontratados. Só 
no ano passado a Lisnave 
pagou seis milhões de contos 
a subempreiteiros, enquanto 
nos últimos dois anos morre- 
ram 14 trabalhadores nesta 
empresa, vítimas de aciden- 
tes de trabalho, ocorrências 
ali inexistentes desde o 25 de 
Abril. 

Seguiu-se uma interven- 
ção da presidente da Câmara 
Municipal de Almada, Ma- 
ria Emília, que foi antecedi- 
da de uma saudação da JCP. 

O discurso da autarca 
como que completou o retra- 
to do Concelho iniciado pelo 
primeiro orador. Denuncian- 
do frontalmente a actuação 
do PS na Câmara Municipal 
de Almada como de obstru- 
ção sistemática, Maria 
Emília enunciou minuciosa- 
mente o enorme e fundamen- 
tal conjunto de obras lança- 
das ou a lançar no Concelho e 
que o PS procurou impedir ou 
inviabilizar com a sua rejei- 
ção do Plano e Orçamento 
deste ano. São iniciativas de 
fundo quadriculadas por 
áreas fundamentais da vida 
do Concelho, como forneci- 
mento de água, estradas e vias 
de comunicação, ensino, des- 
porto e património histórico- 
cultural, para apenas citar- 
mos alguns. 

Entretanto «a Câmara con- 
seguiu 10 milhões de contos 
de fundos da CEE para obras 
fundamentais no Concelho», 
anunciou a presidente, escla- 
recendo que esta «lança em 
África» não foi fruto do acaso 
mas o resultado concreto da 
capacidade de diálogo da au- 
tarquia e de um trabalho atu- 
rado e sistematizado ao longo 
dos anos, que permitiu a cria- 
ção dos dossiers indis- 
pensáveis para se concorrer 
aos fundos, e consegui-los. 
Em 1991 o Concelho de 
Almada conseguiu o mais 
alto nível de investimento - 
51 contos por habitante. 

Mas também há problemas 
no Concelho, em geral resul- 
tantes da política governa- 
mental ou da sua indiferença 
para com as populações. 
Maria Emília enunciou-os, 
também: o corte de refeições 
nas escolas (tirando a muitas 
crianças a única refeição que 
tomavam diariamente), as 
consequências do IVA, a 
política exclusivamente eco- 
nomicista do IG AP, a falta de 
habitação social, o investi- 
mento nulo do Governo no 
Concelho de Almada. 
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Intervenção de Alvaro Cunhal 

Outubro, «perestroika», 

ideais libertadores 

e a política antidemocrática do PSD 

(...) 
A revolução de Outubro 
o «modelo» rejeitado 
e a «perestroika» 

O findar de 1991 e o início de 1992 ficam assinalados por 
graves acontecimentos na vida internacional de significado e 
repercussões profundas para toda a humanidade. 

Refiro-me à vitória do processo contra-revolucionário que 
se traduziu na liquidação da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas e no desaparecimento, com a demissão de Gorbat- 
chov, do pouco que ainda restava do poder político central. 

São acontecimentos que alteram substancialmente não 
apenas a situação no que foi a União Soviética como a situação 
mundial e as perspectivas a curto e a médio prazo da sua evolu- 
ção. 

Justifica-se que aqui responda a algumas questões que os 
próprios acontecimentos suscitam. 

Primeira questão: Â luz dos acontecimentos, como conside- 
rar de um ponto de vista histórico a Revolução de Outubro, a 
construção da nova sociedade, o papel desempenhado pela 
URSS ao longo do século?(...) 

Continuamos a considerar que a Revolução de Outubro e a 
construção de uma nova sociedade foram acontecimentos de 
significado histórico mundial na luta dos trabalhadores e dos 
povos pela sua libertação. Continuamos a considerar que, pelas 
transformações revolucionárias da sociedade, pela sua força na 
contenção do imperialismo e pela sua solidariedade internacio- 
nalista, a URSS representou ao longo do século XX um papel de 
primeiro plano e por vezes determinante nas conquistas sociais 
e políticas dos trabalhadores, na 1 ibertação do mundo da ocupa- 
ção e terror fascista na 2a Guerra Mundial, no ruir do colonialis- 

■ mo, na defesa da paz mundial. 
Trata-se de realidades históricas que os arautos do capitalis- 

mo procuram apagar e fazer esquecer, mas que nós, os comu- 
nistas portugueses, com plena consciência, sublinhamos pe- 
rante os trabalhadores e o povo do nosso país. 

Significa esta nossa apreciação positiva que consideramos 
que o sistema social e o regime político que se desenvolveram 
e acabaram por instituir-se na URSS (como também noutros 
países do leste da Europa) correspondiam aos objectivos e 
ideais sempre afirmados e reafirmados pelos comunistas? 

Não. O nosso Partido respondeu e responde negativamente 
a esta questão. Não só no seu próprio Programa de sociedade 
socialista para Portugal o nosso Partido não adoptou um tal 
«modelo», como considerou e considera que esse «modelo» 
apesar de inegáveis êxitos em várias áreas, rompeu com objec- 
tivos fundamentais d/s ideais comunistas. 

Como o XIII Congresso (Extraordinário) apontou, esse 
«modelo» caracterizou-se pela substituição do poder popular 
por uma forte centralização do poder político, cada vez mais 
afastado das aspirações, opinião e vontade do povo; por graves 
limitações à democracia política, ao mesmo tempo que se acen- 
tuava o carácter repressivo do Estado e a infracção da legali- 
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dade; pela edificação de uma economia com centralização 
excessiva da propriedade estatal e eliminação de outras formas 
de propriedade e de gestão, o desprezo do papel do mercado e da 
desincentivação da produtividade e do empenhamento dos 
trabalhadores; pelo estabelecimento no partido de um sistema 
de centralismo burocrático, com o afastamento progressivo dos 
trabalhadores e das massas populares e a imposição administra- 
tiva das decisões tanto no partido como no Estado dada a fusão 
e confusão das funções do Estado e do partido; e finalmente 
pela dogmatização e instrumentalização do marxismo-leninis- 
mo e sua imposição como doutrina do Estado. 

O que fracassou, sublinhou o nosso Partido, não foram os 
ideais comunistas, mas a rotura e violação desses ideais por esse 
«modelo». Havia que rejeitá-lo e que superá-lo. 

A consciência de tal necessidade explica a atitude positiva 
que o nosso Partido assumiu em relação à «perestroika», ou 
seja, a rejeição de tal «modelo» e o empreendimento da reestru- 
turação e renovação da sociedade socialista. 

Interessa lembrar e sublinhar que no XII Congresso do nosso 
Partido, realizado em Dezembro de 1988, houve o cuidado de 
apontar aquelas características da «perestroika» definidas pelo 
próprio PCUS que levaram o nosso Partido a considerar a 
«perestroika» como «um processo de transformação e avanço 
da sociedade socialista»: o poder dos trabalhadores com garan- 
tia da plenitude do poder dos sovietes como base da organiza- 
ção do Estado; o estímulo e a promoção da intervenção criativa 
das massas populares em todas as esferas da vida social; a 
aceleração do desenvolvimento socioeconómico, tendo a apro- 
priação colectiva dos principais meios de produção como base 
e o bem-estar do povo como objectivo central; o papel do par- 
tido como força política de vanguarda e designadamente do 
processo de construção da nova sociedade; a democracia 
política na organização do Estado, no Partido e na sociedade» 
indissociável da consigna «mais democracia, mais socialis- 
mo». 

Considerámos positivamente a «perestroika» na medi- 
da em que se anunciavam objectivos que significavam um 
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«O PCP esteve ao lado da "perestroika", mas 

não esteve (e consideramos que é um ponto de 

honra que não tivesse estado) ao lado de 
capitulacionistas, nem de forças 

anti-socialistas, de forças 

contra-revolucionárias que conduziram a 
União Soviética à derrocada e ao desastre» 

projecto e um empreendimento, não para enfraquecer e 
muito menos para liquidar mas para reforçar e para enri- 
quecer o socialismo e conseguir assim levar por diante a 
construção da nova sociedade em maior conformidade com 
os ideais comunistas. 

«Mais e mais socialismo» foi milhentas vezes proclamado 
pelos promotores da «perestroika», designadamente por Gor- 
batchov. 

Mas na realidade, a situação na URSS não evoluiu no senti- 
do apontado e cada vez mais se afastou dos objectivos anuncia- 
dos. 

A derrota da «perestroika» 
e o fim da União Soviética 

(...) 
Desde início tornámos claro que o nosso Partido era 

solidário para com uma política de reestruturação, renova- 
ção, reforço do socialismo, mas não como um processo vi- 
sando a sua destruição. Solidário para com um processo 
que se chamou «perestroika» para o reforço do socialismo, 
não com um processo que à sombra da «perestroika» come- 
çou a desenvolver-se visando a liquidação do socialismo. 

Porque, na verdade o que se via na prática? A «perestroika» 
(disse-se, repetiu-se, proclamou-se) era mais e mais socialis- 
mo. Mas, passo a passo, abandonaram-se sucessivamente os 
objectivos proclamados, estimulou-se o avanço das forças 
contra-revolucionárias e deixou mesmo de falar-se em socia- 
lismo. 

Numa triste história de vacilações, recuos, capitulações, o 
processo da «perestroika» foi enfraquecendo, degeneran- 
do, afastando-se dos seus objectivos inicialmente anuncia- 
dos e foi ultrapassado por um processo contra-revolu- 
cionário gerado e desenvolvido à sombra da «perestroika» 
e invocando o seu nome. 

Em vez de uma economia florescente, a desorganização do 
aparelho produtivo e do aparelho comercial, a diminuição da 
produção, a especulação desenfreada, o mercado negro, o ve- 
loz agravamento da dependência do estrangeiro. 

Em vez do melhoramento das condições de vida do povo, a 
inflação galopante, os aumentos vertiginosos dos preços e a 
penúria dos abastecimentos. 

Em vez do Estado de direito, a violação constante, repetida, 
arrogante, pelas forças contra-revolucionárias da Constituição 
e das leis soviéticas. 

Em vez da solução do problema nacional e da paz interna, 
agudos conflitos interétnicos, formação de milícias, de exérci- 
tos e de grupos armados, violências e operações militares, 
guerras civis em várias repúblicas. 

Em vez da democracia e do tão decantado pluripartidaris- 
mo, um historial de golpes de Estado, a ilegalização do PCUS, 
a perseguição aos comunistas, a instauração de um poder pes- 
soal ditatorial. 

Em vez do regresso a Lénine tão anunciado e prometido, 
uma feroz campanha acusatória contra Lénine, a demolição das 
estátuas de Lénine, a substituição do nome de Leninegrado 
pelo nome Petersburgo, nome da cidade do antigo czar. 

Em suma, em vez da «renovação do socialismo», em vez de 
«elevar o socialismo a um nível mais alto» (como proclamou o 
delegado do PCUS ha saudação pronunciada na tribuna do XII 
Congresso do nosso Partido), em vez disso a liquidação do 
socialismo. Em vez da União Soviética renovada, também a 
sua liquidação. 

Não, camaradas. O nosso Partido não foi nem poderia ser 
solidário para com o processo que se desenvolveu à sombra da 
«perestroika» e que conduziu ao grande desastre que significa 
a liquidação da URSS e a situação aí criada - acontecimentos e 
situações de consequências negativas, inquietantes e ainda 
hoje incalculáveis, não apenas para os povos soviéticos, mas 
para toda a humanidade. 

Todos se lembram da campanha que por motivo da nossa 
atitude nos foi movida. Nessa campanha, uma das mais graves 
acusações era a de que o PCP, agarrado ao tal «modelo» do 
passado, estaria contra a «perestroika». Mas a verdade, a ver- 
dade que ninguém pode contestar, é que o PCP esteve ao lado 
da «perestroika», mas não esteve (e consideramos que é um 
ponto de honra que não tivesse estado) ao lado de capitula- 
cionistas, nem de forças anti-socialistas, de forças contra- 
-revolucionárias que conduziram a União Soviética à der- 
rocada e ao desastre. 

Para nós, para o PCP, a «perestroika» era a renovação ne- 
cessária do socialismo. Para esses que nos acusavam de estar- 
mos contra a «perestroika», a «perestroika» identificava-se 
precisamente com as forças que invocando a «perestroika» 
avançavam de reforma em reforma, de capitulação em capitu- 
lação, de golpe em golpe, na destruição do essencial da socie- 
dade socialista, no caminho da liquidação do socialismo e da 
desintegração do Estado soviético.(...) 
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Para mal dos povos soviéticos e da humanidade, os acon- 
tecimentos comprovaram de forma esmagadora a correc- 
ção da posição do nosso Partido, as nossas reservas, as 
nossas advertências, a nossa recusa frontal a apoiarmos ou 
expressarmos qualquer tipo de solidariedade a forças que 
dentro ou fora do PCUS disfarçadas com a bandeira da 
«perestroika» actuavam para a desintegração da URSS e a 
destruição do socialismo. 

Para quem a nossa gratidão, 
para quem o nosso obrigado 

(...) 
Claramente e sem equívocos rejeitámos o «modelo» que foi 

posto em prática na URSS e nos países do leste da Europa.(...) 
Mas, ao fazermos a crítica do passado, ao deitarmos fora as 

águas sujas dos erros e das perversões, não deitámos fora o 
menino com a água do banho. Porque não só não esquecemos 
como lembramos e sublinhamos as transformações revolu- 
cionárias alcançadas na URSS, as conquistas sociais e culturais 
do povo, e o papel que, pelas suas realizações, pela sua força e 
pela sua activa solidariedade para com os trabalhadores e os 
povos, a União Soviética desempenhou ao longo do século. 

Por isso, ao anunciar-se há dias a liquidação da URSS, o 
arrear da bandeira vermelha para hastear no Kremlin a bandeira 
da Rússia dos Czares, e ao formalizarem-se estes factos no 
anúncio da demissão de Gorbatchov, não fomos daqueles que 
batemos as palmas e gritamos «obrigado Gorbatchov». 

Bateram as palmas à liquidação da URSS e gritaram «obri- 
gado Gorbatchov» o Presidente dos Estados Unidos, Bush, o 
Secretário-geral da NATO, grandes senhores do capitalismo, a 
comunicação social portuguesa lançada na campanha antico- 
munista e algumas vozes de pessoas que ainda há pouco se 
diziam comunistas e que agora navegam com velas murchas 
nas águas poluídas de outras forças políticas. 

A nossa solidariedade, a nossa gratidão, o nosso obriga- 
do é para todos aqueles que ao longo da história, souberam 
fazer frente às dificuldades, aos obstáculos, às adversida- 
des, às derrotas, às perseguições e às injustiças, insistindo 
com determinação e coragem na defesa dos nobres ideais de 
libertação do ser humano. 

A nossa solidariedade, a nossa gratidão, o nosso obriga- 
do é para todos aqueles que, ficando embora desconhecidos 
os seus nomes, deram o melhor de si próprios, batalharam, 
lutaram, deram tantos a vida, para transformar o mundo e 
construir uma nova e melhor sociedade. 

A nossa solidariedade, a nossa gratidão, o nosso obriga- 
do é para aqueles que, no que foi a União Soviética, como em 
relação a qualquer outro país, e nomeadamente aqui no 
nosso, aqui, em Portugal, mantêm vivos nas suas convicções 
e no seu coraçãoos ideais libertadores que marcam o século 
XX com a acção dedicada dos comunistas. 

A nossa solidariedade, a nossa gratidão, o nosso obriga- 
do, não são para aqueles que capitulam e atraiçoam, mas 
para aqueles que continuam a querer, a resistir e a lutar. 

A bandeira vermelha 
que empunhamos 

Alguns senhores protestaram como se fosse um escândalo, 
porque no dia em que com o gáudio de toda a reacção mundial, 
no Kremlin foi arreada a bandeira vermelha com a foice e o 
martelo e asteada a bandeira da Rússia dos Czares, aparecemos 
na televisão a tomar pública a posição do Partido tendo ao lado 
a nossa bandeira. 

Escândalo para eles, porque, nos tempos que correm, para 
alguns é escândalo alguém não ceder às pressões e àchantagem, 
não se adaptar acobardado a vitórias do capitalismo e afirmar- 
-se com a consciência do que é - afirmarmos nós, comunistas, 
que prezamos de o ser. 

A bandeira vermelha com a foice e o martelo como bandeira 
do Estado soviético foi ao longo do século XX uma referência 
importante da luta libertadora dos povos. Talvez nesta sala se 
encontre ainda alguém que se lembre de uma fotografia que em 
1945 ficou célebre: a fotografia de um soldado soviético depois 
de ter arreado a odiosa bandeira da cruz gamada hasteando no 

mastro do alto do Reichtag em Berlim a bandeira soviética, a 
bandeira vermelha com a foice e o martelo, marcando com esse 
gesto a derrota da Alemanha hitleriana na 2- Guerra Mundial, a 
libertação da Europa do tenebroso pesadelo e do sanguinário 
terror nazi, e o papel heróico e libertador da União Soviética, ao 
preço de 20 milhões de vidas. 

Abandeiravermelhanãoeraentretantoapenasabandeirada 
União Soviética. A bandeira vermelha, como bandeira dos 
explorados e oprimidos, vem de longe. Como diz a letra da 
canção, já na Idade Média a arvoravam como signo da reBeldia 
os escravos que se revoltavam. 

A bandeira vermelha foi, ao longo do nosso século, a bandei- 
ra dos comunistas de todo mundo. Empunhando a bandeira 
vermelha com a foice e o martelo deram a vida centenas de 
milhar de combatentes contra o fascismo, contra a opressão, 
pela liberdade, a democracia, a paz e o socialismo. 

Para nós, comunistas portugueses, a bandeira vermelha com 
a foice e o martelo sempre foi e, nos termos dos próprios Esta- 
tutos do Partido, continua a ser a bandeira do PCP. 

Estareis de acordo camaradas que aqui confirme que todos 
sentimos orgulho nessa bandeira e, como símbolo que é, 
estamos decididos a continuar a empunhá-la ao lado da 
bandeira nacional como testemunho dos nossos ideais, da 
nossa convicção e da nossa confiança no futuro. 

Algumas palavras 
sobre o conceito e a prática 
de democracia 

Todo este processo de desintegração e destruição da União 
Soviética foi conduzido e realizado em nome da democracia. 
Em nome da democracia se conduziu e continua a conduzir-se 
uma política antidemocrática. Não é situação única, nem caso 
único. 

Na vida política mundial talvez não haja conceito que apare- 
ça com maior relevo, na política e na prática, do que o conceito 
de democracia. Mas a democracia segundo uns não é a demo- 
cracia segundo outros, porque de facto democracia não é um 
conceito universal, intemporal, imutável e absoluto.(...) 

Através dos séculos, os conceitos de democracia têm as mais 
diversas expressões na teoria e na prática. 

E na actualidade? Salvo focos fascistas e ultra-reac- 
cionários que ostensivamente se afirmam como tal, todos falam 
em democracia, todos a invocam, todos dizem defendê-la. Mas 
cada qual tem o seu conceito próprio e a sua própria prática de 
democracia, 

(...)Nesta matéria não têm razão alguns arqueólogos de 
velharias ideológicas apresentadas como últimas novidades 
que, contra a realidade dos factos, proclamam que a divisão em 
classes das sociedades capitalistas tende a desaparecer, que o 
Estado e a política dos governos deixou de ter natureza .de 
classe, que a luta de classes é um conceito ultrapassado, e que 
o capitalismo atingiu uma forma nova e superior a fase do 
capitalismo democrático, que estaria finalmente dando ao 
conceito e à prática de democracia um conteúdo universal, 
intemporal, imutável e absoluto. Quem porém nesta matéria 
continua a ter razão é Marx, é Lénine, são os marxistas-Ieninis- 
tas. Porque nas sociedades capitalistas, a democracia tem ine- 
vitavelmente um conteúdo de classe. 

Poderíamos abordar esta questão apenas em termos 
teóricos. Mas como a teoria nasce da vida e se confirma ou 
desmente na vida, toma-se não apenas útil mas necessário que, 
ao abordarmos estas questões, não só discorramos acerca das 
ideias, mas olhemos com olhos de ver as realidades que nos 
cercam. 

Olhando a realidade nacional que vemos nós?(...) 
O que vemos é um Governo e são leis que traduzem, defen- 

dem e servem os interesses do grande capital contra os traba- 
lhadores, contra as massas populares. O que vemos é a política 
de classe do grande capital inspiradora do conceito e da prática 
de democracia oficialmente afirmada. O que vemos é a evolu- 
ção do regime existente em Portugal, não no sentido do 
aprofundamento da democracia, mas no sentido da sua 
perversão, com o agravamento das desigualdades sociais, 
políticas, económicas e culturais dos cidadãos portugueses. 

, O PSD e o Governo apresentam-se como se fossem cam- 
peões da democracia. E ousam acusar-nos a nós, os comunis- 
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tas, de não sermos democratas. Mas, tanto na teoria como na 
prática, a realidade mostra com evidência, que a política do 
Governo é uma política essencialmente antidemocrática e 
que nós, os comunistas, nós PCP, nós portadores de um 
projecto de sociedade em que os grandes valores de- 
mocráticos são essenciais, basilares e inerentes às concep- 
ções e às soluções em todas as áreas da vida da sociedade: 
nós somos, como sempre fomos - nós os comunistas, nós o 
PCP - os mais convictos, verdadeiros e firmes defensores 
da democracia. 

A vertente social 
da política antidemocrática 
do Governo 

Para o nosso Partido, no projecto de democracia avançada 
no limiar do século XXI que no Programa propomos ao povo 
português, a democracia tem inerentes quatro vertentes 
complementares e inseparáveis: a democracia económica, 
a democracia social, a democracia politica e a democracia 
cultural. 

E para o Governo? Qual o seu conceito e qual a sua 
prática de democracia? 

A política do Governo - seja no plano económico, seja no 
plano social, seja no plano político, seja no plano cultural, - 
é uma política intrinsecamente antidemocrática e estas 
quatro vertentes da política antidemocrática do Governo 
são complementares e inseparáveis. (...) 

O que caracteriza a política social do Governo do PSD? 
O que a caracteriza é o perjúrio das promessas feitas ao 

eleitorado e o desencadear de uma nova ofensiva contra os 
trabalhadores e as massas populares, contra as suas condições 
de trabalho e de vida, contra importantes direitos e liberda- 
des.(...) 

(...) Estas breves referências põem a nu que a política social 
do Governo é uma política antidemocrática, é uma política ao 
serviço do capital, e contra direitos e liberdades essenciais dos 
trabalhadores. 

É natural que o Governo diga o contrário. Menos natural que 
há dias se tenha ouvido uma voz vinda do movimento sindical 
acusando a esquerda de «fazer uma análise não objectiva da 
política do Governo» e de rotular o Governo «exclusivamente 
de direita», defendendo a necessidade de «fazer avaliações 
positivas da actuação do Governo» e gabando «as preocupa- 
ções de natureza social» de Cavaco Silva. 

Estareis de acordo, camaradas, em que não são essas as 
apreciações e essa a atitude que os trabalhadores precisam de 
assumir. Estareis de acordo em que é necessário que os traba- 
lhadores façam frente com decisão à política do Governo e lu- 
tem firmemente em defesa dos seus interesses e direitos. 

Não são louvaminbas à política de direita que servem os 
trabalhadores, mas uma atitude firme de crítica e de com- 
bate como aquela que assume o nosso Partido. 

A restaurarão 
do capitalismo monopolista 
e a ofensiva 
contra a democracia política 

A política social do Governo de natureza antidemocrática é 
inseparável da política económica igualmente antidemocrática 
de restauração do capitalismo monopolista e de centralização 
brutal de capitais e de riqueza. 

Este objectivo é prosseguido através da liquidação progres- 
siva do Sector Empresarial do Estado, que entretanto é essen- 
cial a uma verdadeira política de desenvolvimento e de defesa 
dos interesses nacionais. É prosseguido através do processo de 
privatizações marcado por gigantescas operações mafiosas de 
esbulho dos bens do Estado, por ilegalidades, por falcatruas, 
por grandes negociatas, por especulações e escândalos, por 
desmembramento e leilões fraudulentos de empresas, por des- 
vios e apropriação ilícita de centenas de milhões de contos de 
fundos da CEE - processo que o Governo anuncia terá novo 
impulso com a privatização de sectores básicos fundamentais 
como os CTT, os TLP e a Petrogal. Este é o cerne da pol ítica de 
direita. 

Entretanto, camaradas, não é ainda geral a compreensão de 
que o eixo estratégico da política do Governo e a motivação 
fundamental da sua política de agravamento da exploração 
dos trabalhadores, é a reconstituição e a restauração de 
grupos monopolistas dominantes, a restauração do poder 
económico e político dos grandes capitalistas portugueses 
(incluindo os que medraram apoiados na repressão e no 
terror fascista) associados em posição subalterna ao capital 
e a interesses estrangeiros. 

Mas não se encerra nestas duas vertentes - a económica e a 
social - acompreensãodocarácter,da natureza, dosobjectivos 
e das consequências da política do Governo. 

«Claramente e sem equívocos rejeitámos o 
"modelo» que foi posto em prática na URSS e 

nos países do leste da Europa. Mas não só não 
esquecemos como lembramos e sublinhamos 
as transformações revolucionárias alcançadas 

na URSS, as conquistas sociais e culturais do 

povo e o papel que, pelas suas realizações, 

pela sua força e pela sua activa solidariedade 

para com os trabalhadores e os povos, a União 

Soviética desempenhou ao longo do século» 

É também essencial compreender que da política 
económica e social do Governo é por sua vez inseparável a 
sua ofensiva contra a democracia política. 

Inseparável porque o pleno respeito das liberdades e 
direitos dos cidadãos e o aprofundamento da democracia 
política dão espaço à afirmação do descontentamento, do 
protesto e de uma alter nativa, e por isso não são compatíveis 
com uma política de exploração desenfreada dos que tra- 
balham e da brutal centralização de riqueza, de agrava- 
mento da situação das populações. 

Assim se explica que o Governo de Cavaco Silva, em asso- 
mos de arrogância e autoritarismo, continue a govemamentali- 
zação das instituições, acentue o controlo, partidarização e 
instrumentalização da comunicação social, congele formas de 
democracia participativa, prossiga a ofensiva contra o poder 
local democrático e pretenda fazer aprovar novas lei eleitorais 
de forma a garantir e mesmo reforçar a sua permanência no 
poder quando (como é previsível) a sua votação em eleições 
futuras venha a sofrer um quebra vertical. 

Alcançar no fim de contas o que de há vários anos tem sido 
objectivo da direita: controlar Governo, Assembleia, Presi- 
dente da República, municípios e estabelecer, apesar do re- 
conhecimento formal do pluripartidarismo, um sistema de 
um único partido no poder - a efectiva ditadura de um 
partido no quadro de um sistema parlamenar por ele con- 
trolado. 

E se as ofensivas antidemocráticas do Governo no plano 
social, económico e político são inseparáveis, complementares 
e instrumentos de um mesmo processo, temos de concluir que 
a resistência e a luta contra a política do Governo tem tam- 
bém de desenvolver-se simultaneamente e complementar- 
mente nessas três áreas da vida nacional e actuando nas 
diversas direcções e pelas formas diversas ao alcance dos tra- 
balhadores, dos democratas, do nosso Partido: a acção nas 
instituições democráticas, nomeadamente na Assembleia 
da República e nas autarquias e a acção das organizações e 
movimentos sociais e as movimentações de massas cuja 
dinamização é essencial para que uma verdadeira e sólida 
oposição ao Governo e a solução de muitos dos mais graves 
problemas existentes possam ser alcançadas. 

A frente institucional 
na luta contra a política de direita 

(...) 
Menos deputados são menos meios humanos e materiais 

para a realização do seu complexo trabalho. Aos nossos depu- 
tados cabe apresentar propostas construtivas para a solução dos 
problemas do país e das situações mais graves que atingem o 
povo português. Cabe-lhes manter informado o eleitorado da 
sua actividade. Cabe-lhes fazer frente, desmascarar, contra- 
riar, combater, denunciar publicamente a política do Governo, 
os abusos do poder, e os seus projectos de lei antidemocráticos. 
Cabe-lhes tomar iniciativas de fiscalização da acção governa- 
tiva. Cabe-lhes por um lado combater posições e propostas do 
PS de convergência ou de colaboracionismo com o PSD e por 
outro lado actuar de forma a alcançar, sempre que possível em 
situações concretas e em relação a problemas concretos, a 
convergência dos partidos democráticos, também do PS, na 
resistência à política de direita. 

No curto tempo decorrido desde o princípio da legislatura 
podem apontar-se, entre outros aspectos da actividade do nosso 
Grupo Parlamentar, os projectos de lei que já apresentaram 
conforme o prometido aos eleitores; para a revogação dos 
aspectos mais gravosos do «pacote laboral», para a redução 
semanal das horas de trabalho, para a actualização das pensões, 
para o acesso gratuito a medicamentos de reformados e defi- 
cientes, para a extinção da PGA e a criação de novo regime de 
acesso ao ensino superior e ultimamente o projecto de lei rela- 
tivo à televisão visando a manutenção como empresa pública, 
a sua desgovemamentalização e a garantia do acesso às forças 
da Oposição. 

Assim, camaradas, é justo sublinhar que os deputados do 
nosso Partido estão correspondendo com competência, com 
trabalho aturado, com brio e mesmo com brilhantismo às 
complexas tarefas e à confiança que neles depositaram os elei- 
tores.(...) 

Quanto ao poder local, que se encontra sob o fogo da direita 
que procura abafar as suas mais ricas e criativas características, 
é uma das frentes fundamentais da luta institucional para a 
solução de muitos dos problemas das populações e para defesa 
do próprio regime democrático. 

Aqui, no distrito de Setúbal, compreende-se bem como a 
actividade dos comunistas e outros democratas nas autarquias 
adquire não só uma excepcional importância para o distrito pois 
se deve em grande medida ao seu trabalho o desenvolvimento 
que se tem verificado, como excepcional significado na actual 
fase da vida portuguesa. O Governo e as forças de direita não se 
conformam com o facto de que os comunistas e outros demo- 
cratas alcançarem a maioria e a confiança das populações para 
as Câmaras Municipais em 12 concelhos no total de 13 conce- 
lhos do distrito.(...) 

Realizando-se este comício aqui, em Almada, justifica-se 
mais algumas palavras acerca do concelho. E conhecida a 
complexidade dos problemas existentes. É conhecido que 
alguns eleitos de outras forças políticas, sendo-lhes dadas pela 
maioria CDU possibilidades e estímulos para participarem na 
gestão camarária, preferem por vezes dificultar e mesmo quase 
tentar impedir a eficiência da gestão. E conhecida a campanha 
sistematicamente conduzida contra a maioria CDU. Mas é 
conhecido também que, defrontando as grandes dificuldades 
postas pela acção do Governo e pelos que na própria autarquia 
fazem mais mal que bem, se existem problemas por resolver, 
existe também uma importante obra realizada que é necessário 
valorizar e um plano para o ano corrente que confirma esta 
apreciação.(...) 

Por isso é justo aproveitar esta ocasião para saudar a Câmara 
Municipal de Almada, amaioria CDU na Câmara, e designada- 
mente a Presidente da Câmara, a camarada Maria Emília que 
participa neste comício, e que saudamos pela prova que dá de 
que as mulheres são tão capazes como os homens de exercer 
altas funções e pela coragem com que defronta dificuldades e 
obstáculos. 

Creio que nenhum de nós esquece que na presente situação 
nacional que presentemente se atravessa ganha particular rele- 
vo a necessidade do reforço da ligação dos órgãos autárquicos 
às populações e às organizações populares, da informação mais 
pronta e alargada do trabalho realizado, do estímulo à partici- 
pação directa das populações nas decisões fundamentais, do 
melhor atendimento às queixas e reclamações, da valorização 
da contribuição dos trabalhadores das autarquias, da confirma- 
ção do trabalho, honestidade e competência dos eleitos comu- 
nistas, num afirmado estilo superior de gestão e de forma do 
exercício do poder. 

Em 1993 terão lugar as eleições para os órgãos autárquicos, 
e o seu resultado terá directa e profunda influência não só 
no poder local democrático, mas no próprio regime político 
e em toda a vida nacional. 

As forças da direita, assim como o PS, começam já a agir 
tendo em vista essas eleições. Eles sabem o valor que, na 
democracia portuguesa e na vida nacional tem o exercício do 
poder local pelos comunistas e seus aliados da CDU em grande 
parte do país. Podemos estar certos de que o PSD e também o 
PS farão os possíveis e os impossíveis para nos afastar da res- 
ponsabilidade da gestão de numerosas autarquias. 

Pela nossa parte, pelo trabalho dos nossos eleitos e com o 
apoio dos trabalhadores, com o apoio das populações, com o 
apoio do Partido, desde já e ao longo do ano que agora começa, 
devemos também fazer tudo para que as eleições autárquicas 
de 1993 confirmem a confiança que nos têm conferido as 
populações e para que seja assegurada a continuação do 
exercício do poder local por comunistas e outros democra- 
tas em grande parte do país. Em Almada também natural- 
mente. 

O importante papel 
dos movimentos e organizações 
sociais de massas 

A resistência, a luta, o trabalho, na Assembleia da República 
e nas autarquias reveste particular significado por se travar ao 
nível dos próprios órgãos do poder. 

Mas a resistência e a luta não se confinam nessas direcções. 
O nosso Partido tem sempre considerado o papel de primeiro 
plano da luta dos trabalhadores, das massas populares in- 
tervindo directamente na defesa dos seus interesses e direi- 
tos e intervindo também com a sua voz e a sua vontade nos 
grandes conflitos sociais e políticos. 

A própria actividade dos nossos deputados e dos nossos 
eleitos nas autarquias deve ligar-se estreita e directamente aos 
trabalhadores, ao povo, às populações. 

Daí a importância dos movimentos e organizações so- 
ciais de massas como elementos motores das lutas popula- 
res. Daí o valor das organizações de mulheres, de intelectuais, 
de agricultores. Daí o valor das associações de estudantes 
sendo justo aqui felicitar a JCP pelos resultados positivos al- 
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«A política do Governo Cavaco Silva—seja no 

plano económico, seja no plano social, seja no 
plano político, seja no plano cultural — é uma 

política intrinsecamente antidemocrática e 

estas quatro vertentes da política 

antidemocrática do Governo são 

complementares e inseparáveis» 

cançados nas eleições. Daí o valor do associativismo popular, 
que aqui em Almada merece referência especial pelo seu tra- 
balho, os seus méritos, as suas profundas raízes na população. 
Daí também ò valor das Comissões de Trabalhadores das quais 
centenas de representantes realizaram há dias um encontro que 
mostra a vitalidade e a força dessas estruturas. Daí também o 
valor do movimento sindical unitário que, pelo que representa 
e pela fase que atravessa justifica que aqui lhe dediquemos mais 
algumas palavras. 

Nós, os comunistas, respeitamos, valorizamos e considera- 
mos como características fundamentais do movimento sindi- 
cal unitário, a sua firme natureza e actuação de classe, o seu 
carácter unitário, a sua inteira autonomia como grande movi- 
mento social organizado e a sua democracia interna. Valoriza- 
mos e saudamos os dirigentes sindicais das mais variadas op- 
ções políticas e crenças religiosas que a todos os níveis - nos 
sindicatos, nas Uniões, nas Federações, na Direcção Central da 
CGTP - actuam unidos na defesa dos interesses dos trabalha- 
dores e na afirmação da grande central dos trabalhadores portu- 
gueses como grande realidade do mundo do trabalho e da 
democracia portuguesa. 

Estas características do movimento sindical unitário não 
desmentem nem excluem a influência e a responsabilidade dos 
comunistas na sua criação, na sua força, na sua acção. Como é 
sabido essas características devem-se de forma determinante à 
acção dos comunistas. E isto não sucede porque, como há dias 
alguém disse, os comunistas tenham «uma forte penetração» 
no movimento sindical, pois esta palavra «penetração» insinua 
que os comunistas vêm de fora do movimento sindical para o 
movimento sindical, quando a história da criação e da activi- 
dade do movimento sindical unitário através dos anos 
(antes e depois do 25 de Abril) sem menoprezar o valor de 
outros democratas, é indissociável da acção dos comunistas 
que com a ciasse operária, com os trabalhadores, deram 
vida, desenvolveram e tornaram magnífica realidade a 
CGTP-IN que é, não apenas em Portugal, mas no mundo, 
um exemplo de elevada consciência de classe e política dos 
trabalhadores.(...) 

Aqui no distrito de Setúbal, nós saudamos naturalmente 
todos os trabalhadores e todos os dirigentes sindicais da CGTP 
quaisquer que sejam as suas opções políticas. Mas saudamos 
com natural alegria os membros do nosso Partido que, no 
movimento sindical, merecem pela sua acção a confiança 
dos trabalhadores. 

Se os comunistas, pelo seu trabalho, a sua luta, a sua dedica- 
ção, o seu espírito de classe, continuam dignos desta tradição 
nos sindicatos, nas Uniões, nas Federações, em todas as estru- 
turas da CGTP, é perfeitamente natural que os trabalhadores 
continuem a confiar nos comunistas e temos por certo que - 
sem menosprezar, antes valorizando o papel dos dirigentes 
sindicais de outras opções políticas e a sua forte participação 
nas listas unitárias - o movimento sindical unitário só tem a 
ganhar e não a perder com a forte participação de comunis- 
tas em todas as suas estruturas. 

Por isso consideramos serem de contrariar certas ideias de 
que para bem da CGTP e da sua influência é necessário dimi- 
nuir o número e a influência dos comunistas nas estruturas 
sindicais.(...) 

Tal ideia aparece ligada a outras ideias que merecem aten- 
ção. A ideia duma transformação do firme carácter de classe do 
movimento sindical unitário. A ideia de distanciar o centro da 
negociação e de solução de conflitos laborais das empresas e do 
sindicato para instâncias centrais, cada vez mais longe do local 
de trabalho e da intervenção e da luta dos próprios trabalhado- 
res. A ideia de que o movimento sindical português, que é no 
mundo um exemplo exaltante de consciência de classe e 
política e de capacidade da classe operária e dos trabalhadores 
portugueses, se converta a tendências actualmente predomi- 
nantes no movimento sindical da Europa da CEE voltadas para 
o exclusivismo reivindicativo, o reformismo e processsos de 
conciliação de classes. A ideia de que como preço da adesão da 
CGTP à Confederação Europeia dos Sindicatos (CES) haveria 
que aceitar a imposição externa da liquidação de características 
específicas da CGTP e do movimento sindical unitário portu- 
guês e haveria que aceitar intervenções e imposições externas 
na dinâmica, orientação e relacionamento da CGTP com a 
UGT. 

A classe operária e os trabalhadores portugueses em 
geral têm razões bastantes para se orgulharem do movi- 
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mento sindicai unitário que é sua criação e sua força, força 
também de todo o povo e da democracia portuguesa. Têm 
razões bastantes para a defenderem com as suas carac- 
terísticas essenciais a que se devem a sua influência, a sua 
grandeza, o seu prestígio e a sua capacidade de intervenção. 

O PCP, principal obstáculo 
à política de direita 
- o Partido de que Portugal 
precisa 

(...) 
Não é tanto fazer propaganda, como referir objectiva- 

mente uma realidade, afirmar que, na situação actual, o 
PCP é o único grande partido que com firmeza, coerência e 
dedicação defende os interesses populares e nacionais, o 
único grande partido que faz ao povo português a proposta 
de uma verdadeira alternativã democrática. 

Gostaríamos que o Partido Socialistaestivesse ao nosso lado 
nesta batalha. Mas os factos mostram que, em numerosos e 
importantes aspectos, o PS tem opiniões e propostas que se 
aproximam das opiniões e propostas da direita, e em vez de 
convergir connosco, converge com o Governo: no que respeita 
às privatizações, no que respeita às leis eleitorais, noque respei- 
ta a direitos dos trabalhadores, no que respeita a subalterniza- 
ção portuguesa a interesses estrangeiros, nomeadamente dos 
Estados Unidos e dos países mais desenvolvidos da CEE. 

Esta atitude do PS dá ainda maior relevo ao papel ímpar que 
o nosso Partido desempenha na situação actual. 

O Governo, o PSD, as forças de direita, as forças do capital, 
tudo quanto há de reaccionário e tudo quanto há de oportunista, 
vêem no PCP o principal obstáculo postado no seu caminho, 
a força que não se verga nem capitula, a força que tem cora- 
gem para dizer não e mobilizar o povo para a resistência e a 
luta. 

É por terem consciência disso, que as forças de direita, as 
forças do capital e os oportunistas de todos os matizes desen- 
volvem contra o PCP a violenta campanha a que todos assisti- 
mos e que tem como objectivo (que estamos seguros não alcan- 
çarão, mas que prosseguem com frenesim) removerem da sua 
frente este obstáculo, quebrarem a força do PCP, isolarem o 
PCP, conduzirem o PCP ao «declíneo irreversível» que toman- 
do os desejos por realidade anunciam, liquidarem o PCP ou, 
não conseguindo liquidá-lo, reduzir o PCP a um pequeno par- 
tido sem influência e sem capacidade de intervenção. 

O prato forte desta campanha era até há pouco, a par dos 
acontecimentos na URSS e no leste da Europa, as posições e 
actividades fraccionárias daqueles que dentro do Partido tenta- 
vam que este deixasse de ser um Partido Comunista. Agora o 
prato forte é o que estas pessoas fazem fora do Partido, o que 
fazem fundamentalmente contra o PCP, que afirmam que está 
a «bloquear qualquer transformação social», que «prejudica 
não só o ideal comunista, como toda a esquerda». 

O que estas pessoas queriam quando eram membros do 
Partido está cada vez mais claro agora que fora do Partido, 
começam a expor o projecto de formação de um novo partido ou 
movimento. Agora melhor se compreende o que andavam a 
fazer cá dentro. 

É cada vez mais evidente que o que queriam era transformar 
o Partido num partido que deixaria de ser comunista para (na 
imitação de alguns ex-partidos comunistas noutros países) se 
tomar numa outra formação de esquerda. E com tal objectivo 
pretendiam ter o direito de não cumprirem os seus deveres 
partidários, de serem no Partido grandes senhores intocáveis e 
impunes, e que lhes fosse reconhecido o direito de constituírem 
no Partido um grupo organizado e para mais com o direito 
especial de intervir publicamente contra o Partido. 

Ao saírem agora do Partido e ao explicarem a sua atitude 
dizendo que o PCP «não é «reformável» nem «renovável» 
reconhecem finalmente que o seu projecto falhou, ou seja, 

no fim de contas reconhecem que o PCP, por vontade do 
nosso grande colectivo partidário, é e contínua a ser um 
partido comunista. 

Antes no Partido, agora fora, por serem o prato forte da 
campanha anti-PCP e não certamente por os considerarem uma 
força promissora de oposição à direita, recebem larguíssimo 
espaço na comunicação social, estímulos, elogios e aplausos. 

Os promotores e agentes da campanha não estão porém 
satisfeitos com os resultados.(...) 

Talvez por isso, recorrem agora a vozes estrangeiras. 
Não sei, camaradas, se alguns dos presentes leram uma 

entrevista há dias publicada num jornal semanário pelo antigo 
secretário-geral do Partido Comunista de Espanha, Santiago 
Carrillo. Ele conta a sua história pessoal como muito bem 
entende, ainda que com confusões e manifestas falhas de 
memória que por generosidade se podem desculpar. Mas ao 
fazerem-lhe a entrevista tinham outro fim: consagrar grande 
parte da entrevista ao ataque ao PCP integrando a voz de Car- 
rillo na campanha em curso. 

Verdade, verdade, escolhendo quem escolheram, escolhe- 
ram mal. Porque há muitos anos Carrillo deixou o PCE. Por- 
que, mesmo quando no PCE já defendia concepções que nós 
considerámos social-democratizantes, classificação que os 
factos inteiramente confirmaram. Porque o próprio PCE não o 
quis com as responsabilidades que tinha. Porque seguiu depois 
caminhos de divisão, de criação de grupos e de novos partidos 
que fracassaram. E porque agora, o momento em que dá a 
entrevista coincide com a sua filiação (aliás lógica com a sua 
trajectória ideológica e política) no Partido Socialista que se 
encontra no poder em Espanha e que é acusado pela esquerda de 
ter uma política de direita. 

Ao ingressar no PS lá da terra, Carrillo afirma que continua 
a ser comunista. Bem vistas as coisas, é legítimo admitir que a 
verdade seja outra: não que continue a ser comunista quando 
agora entra no PSOE, mas que tenha há muito deixado de ser 
comunista mesmo quando ainda estava no PCE. 

Que mostra o exemplo, camaradas?(...) 
(.. .)Mostra que estão vendo que não conseguem levar o PCP 

a renegaros seus ideais, a suahistória, a sua luta, as suas respon- 
sabilidades, os seus deveres para com a classe operária, os tra- 
balhadores, o povo, o país e a tomar-se e conformar-se com um 
papel decorativo no regime democrático e a tomar-se um par- 
tido sem convicção e sem esperança, inofensivo para o grande 
capital e a reacção. Ou então a tomar-se um partido que, à 
semelhança de alguns partidos estrangeiros, se autodissolvesse 
no saco de gatos de uma esquerda difusa e oportunista como 
agora se vê que ex-membros do Partido pretendiam quando 
estavam cá dentro. 

Mostra que tem fracassado no essencial os seus objectivos 
de conduzir o PCP a deixar de ser este partido que é: partido dos 
trabalhadores; partido firme e coerente na defesa dos interesses 
do povo e do país, partido com um novo projecto de sociedade; 
partido que hoje, como ao longo de toda a sua história fala 
verdade ao povo mesmo quando falar verdade num mundo de 
mentiras se paga com elevado preço, partido digno e orgulho- 
so da sua história passada, sereno, convicto e actuante no pre- 
sente, confiante no seu próprio futuro e no futuro democrático 
e independente do povo português e de Portugal. Em resumo 
como o nosso colectivo tem afirmado: um partido necessário e 
insubstituível para os trabalhadores, o povo, a democracia, um 
partido voltado para a vida, capaz de fazer novas análises a 
novas situações e dar respostas novas às novas realidades, 
capaz de criar e renovar, um forte partido, com convicções, com 
ideais, com um projecto de transformação da sociedade, com 
militância, com espírito e capacidade de organização, com 
serenidade, com coragem, com democracia e unidade interna 
que dê corpo, capacidade e eficácia à intervenção na vida so- 
cial, política e cultural - o partido comunista que é e quer 
continuar a ser, o partido de que Portugal necessita, o 
Partido Comunista Português. 

Viva o Partido Comunista Português! 
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TRABALHADORES 

Função Pública 

Concentração hoje em Belém 

BESCL 

Embora continue a mani- 
festar abertura às negocia- 
ções, a comissão negocia- 
dora sindical da Plataforma 
Reivindicativa para a Ad- 
ministração Pública confir- 
mava anteontem a concen- 
tração marcada para hoje 
em Lisboa junto do Centro 
Cultural de Belém. Os tra- 
balhadores da Administra- 
ção Central, Regional e Lo- 
cal continuam a rejeitar, 
por intermédio dos seus sin- 
dicatos, os aumentos salari- 
ais de 7 por cento que o Go- 
verno pretende estabelecer. 

A forma de luta adoptada 
tem o apoio manifesto dos 

sindicatos membros da Fe- 
deração Nacional (FNSFP) 
e do STAL (Sindicato Na- 
cional dos Trabalhadores 
da Administração Local) 
que, numa nota de segun- 
da-feira passada, recusa, 
por sua vez, «a contenção 
salarial» e adianta: 

«O Governo justificou 
estes valores (6,5-7 por 
cento) com valores previsí- 
veis de inflação de 7 e 8 por 
cento, quando no Conselho 
Permanente de Concerta- 
ção Social admitiu a subida 
para mais de 9 por cento e 
quando a OCDE prevê 
mesmo 10,5 por cento». 

Entretanto, a Secretaria 
de Estado do Orçamento 
adiava para data a marcar a 
reunião com os sindicatos 
agendada inicialmente para 
sexta-feira passada. 

A FNSFP emitia uma 
nota em 16 do corrente rea- 
firmando que as propostas 
do Governo continuam a 
ser rejeitadas sejam elas de 
7 ou de 9,5 por cento. 

' Em greve no dia 15 os 
trabalhadores dos serviços 
sociais universitários admi- 
tiam, entretanto, o recurso 
a novas formas de luta no 
caso de não ser publicado 

até ao fim do mês de Fe- 
vereiro o decreto regula- 
mentar (aplicação do 
NSR). É exigido também o 
pagamento integral dos 
montantes em dívida pela 
integração e «respectivos 
descongelamentos de es- 
calões no prazo máximo de 
dois meses». 

Noutro sector da FP, é de 
realçar a realização em 1 de 
Fevereiro próximo do 1.° 
Encontro Nacional de Che- 
fes de Lanço e Guarda-Rios 
em Coimbra. Está em causa 
nomeadamente a reestru- 
turação da carreira profis- 
sional. 

Greve conjunta 

pode paralisar 

todos os transportes 

Os transportes ferroviá- 
rios, marítimos, rodoviários 
e aéreos podem vir a parali- 
sar em conjunto, se houver 
convergência ao nível da ac- 
ção entre diversas correntes 
do movimento sindical no 
sector. 

Para a próxima quinta- 
-feira, 30, está prevista uma 
reunião das organizações 
sindicais dos transportes 
filiadas na CGTP e para o 
dia seguinte foi anunciada 
uma greve no Metropoli- 
tano de Lisboa. 

No entender de Amável 
Alves, dirigente da Festru 
(Federação dos Sindicatos 
dos Transportes Rodoviá- 
rios e Urbanos), organiza- 
ção intermédia da CGTP- 
-IN, essa convergência na 
acção é possível. 

Segundo a Lusa, o 
mesmo sindicalista adian- 
tou aos jornalistas que, a 
ser decidida uma greve co- 
mum, a situação tem de ser 
analisada em termos de em- 
presas. 

Há algumas onde é possí- 
vel a convergência com sin- 
dicatos da UGT. Mais difí- 
cil será, a seu ver, coorde- 
nar uma greve com o res- 
tante sector dos trans- 
portes. 

No caso do Metro, por 
exemplo, a greve anunciada 
para o último dia de Janeiro 
envolve todos os sindicatos 
com representação na em- 
presa. 

Entretanto, na reunião 
plenária da próxima quinta- 

-feira deverão participar, 
além da Festru, as Federa- 
ções dos Ferroviários e dos 
Sindicatos do Mar, bem 
como o Sindicato dos Tra- 
balhadores da Aviação e 
Aeroportos. 

Essas organizações apre- 
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A semelhança do que se passou com a greve de 24 horas de 15 
do corrente, os navios da Soponata podem voltar a parar — os 
que à data ou datas se encontrarem nos portos, evidente- 
mente. Na semana passada pararam 4 navios daquela frota 
mercante 

sentaram aos órgãos de so- 
berania um documento rei- 
vindicativo. 

Defendem o desbloquea- 
mento dos processos de ne- 
gociação colectiva a decor- 
rer no sector, designada- 
mente no sentido da recu- 
peração do poder de 
compra. 

As revisões dos contratos 
estão num impasse, disse 
Amável Alves aos jornalis- 
tas. Para essa situação con- 
tribuem as previsões oficiais 
da inflação para 1992 e as 
tentativas governamentais 
de contenção salarial. 

Relevo merece ainda en- 
tre as reivindicações apre- 
sentadas a interrupção do 
processo de privatizações 
das empresas do sector dos 
transportes. Os sindicatos e 
as outras organizações sin- 
dicais consideram que estão 
em causa os direitos dos tra- 
balhadores e a qualidade 
dos serviços prestados. 

A redução da idade da 
reforma nas profissões de 
maior desgaste e o máximo 
de 40 horas semanais de tra- 
balho contam-se também 
entre as reivindicações 
apresentadas pelos sindica- 
tos aos órgãos do poder. 

Presidente da República 

recebe centrais sindicais 

Em audiências separa- 
das, o Presidente da Repú- 
blica recebeu sexta-feira 
passada a CGTP e a UGT 
que lhe transmitiram as 
suas preocupações acerca 
da realidade social portu- 
guesa. 

As delegações das cen- 
trais, presididas por Manuel 
Carvalho da Silva e Torres 
Couto, respectivamente, 
disseram aos jornalistas, 
depois da audiência, que os 

trabalhadores portugueses 
terão de auferir melhores 
salários para se poderem 
equiparar à média euro- 
peia. 

Carvalho da Silva, coor- 
denador da CGTP, foi de 
opinião que existem condi- 
ções para os portugueses 
terem melhor nível de vida, 
o que terá de passar por 
uma considerável melhoria 
dos salários. 

O coordenador da 
CGTP-IN sublinhou em es- 
pecial o salário mínimo e as 
pensões de reforma. 

«Ainda existe — afirmou 
— uma camada muito signi- 
ficativa da população que 
sofre de grandes carências, 
e isso não pode ser resol- 
vido enquanto o Governo 
mantiver as suas intenções 
de contenção salarial, que 
não se justificam». 

Um excelente 

negócio 

O Banco Espírito Santo e 
Comercial de Lisboa 
(BESCL) — uma grande 
empresa pública ameaçada 
de privatização — «foi até 
agora um excelente negócio 
para o Estado». O secre- 
tariado da célula do PCP 
naquela instituição ban- 
cária, ao defender mais 
uma vez a continuação da 
empresa no sector nacio- 
nalizado, revelava o mês 
passado que «o Crédit Agri- 
cole está a dominar a em- 
presa e que o grupo Espírito 
Santo é apenas um dos 700 
sócios daquele grupo fran- 
cês, sobretudo em sectores 
estratégicos». 

Os trabalhadores comu- 
nistas do BESCL salientam 
«os direitos que os ban- 
cários conquistaram com a 
nacionalização da banca» e 
fazem notar que, embora 
haja nesse processo «lacu- 
nas, erros, injustiças e até 
aproveitamentos e oportu- 
nismos diversos», com ges- 
tores nomeados por sucessi- 
vos governos de direita, 
nada disso justifica que o 
Governo Cavaco apresente 
«as privatizações e repriva- 
tizações das empresas pú- 
blicas, mesmo das que sem- 
pre tiveram esse estatuto» 
como «o remédio milagroso 
para todos os males». 

Depois de sublinhar que 
«o BESCL devia continuar 
a integrar um forte sector 
público financeiro», o secre- 
tariado da célula acrescenta 
que os portugueses, de um 
modo geral, têm beneficia- 
do desse «excelente negó- 
cio» que o BESCL tem sido 
para o Estado. 

Quanto à apregoada «de- 
mocratização do capital», 
trata-se de uma falácia. 

A comissão nacional de 
trabalhadores do BESCL, 
que os comunistas aprovei- 
tam para saudar, requereu 
ao Procurador Geral da Re- 
pública que declare nula a 
Assembleia Geral do Banco 
efectuada em 30 de Setem- 
bro. O secretariado da célu- 
la recorda que «a referida 
Assembleia violou a Consti- 
tuição da República e a Lei 
46/79 no que respeita aos 
direitos dos trabalhadores». 

Por outro lado, a mesma 
Assembleia impôs que «só 
os accionistas ou os seus re- 
presentantes com o número 
de 128 600 acções (quase 
meio milhão de contos) po- 
diam participar, o que coli- 
de com os estatutos do 
Banco... e deita por terra a 
tão apregoada «democrati- 
zação do capital». 

No que respeita ao apoio 
à economia nacional, o se- 
cretariado destaca o facto 
de o BESCL, como empre- 
sa pública, ter criado milha- 
res de postos de trabalho; 
ter coberto com balcões 
todo o País; ter multipli- 
cado amplamente o patri- 
mónio; canalizado directa- 
mente para o Estado deze- 
nas de milhões de contos; ter 
participado com centenas 
de milhões de contos em fi- 
nanciamentos decididos 
pelo mesmo Estado. 

O secretariado da célula 
do PCP no BESCL alerta 
para a necessidade de de- 
fender o emprego e de ac- 
tualizar constantemente os 
direitos adquiridos. Rea- 
firma que a salvaguarda do 
futuro profissional dos tra- 
balhadores, bem como a 
conquista de novos direitos 
dependem da unidade e da 
força dos próprios trabalha- 
dores. 

A resposta a esses pro- 
blemas cabe ao Governo. 

Aos trabalhadores e às 
suas estruturas sindicais 
cabe a conjugação de esfor- 
ços e, se possível, a conver- 
gência sindical na acção, 
para se oporem com êxito 
«ao jogo que o Governo, 
aliado ao patronato, está a 
fazer na Concertação So- 
cial», afirmou ainda o coor- 
denador da CGTP-IN. 

Despedimentos 

Alcochete 

pode ser 

vila-fantasma 

O encerramento da fábrica Firestone em Alco- 
chete lançou no desemprego 370 trabalhadores. 

Fonte da União dos Sindicatos de Setúbal, referi- 
da pela Lusa, confirmou que essas pessoas conti- 
nuam desempregadas. «Quase toda a gente traba- 
lhava na fábrica, que era o sustento de várias fa- 
mílias», disse o sindicalista da USS. 

Embora as indemnizações fossem pagas nos ter- 
mos da Lei, a situação de inactividade provoca sérias 
apreensões quanto ao futuro. 

As instalações da Firestone estão à venda, mas 
não há interessados na aquisição. 

Com o encerramento da fábrica, Alcochete pode 
transformar-se numa «vila fantasma», disse à Lusa a 
mesma fonte sindical. 
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TRABALHADORES 

Lutas por melhores salários 

Exigindo melhores salários, redução do horário de trabalho e garantia de direitos, os trabalhadores 
de várias empresas e sectores levam a cabo greves e outras formas de luta com elevada participação 

Na Mague, que tem actualmente 1350 trabalhadores em 
Alverca, Setúbal e na central do Pego, as paralisações de duas 
horas na 4ê e na 6- feira (convocadas pelos sindicatos da CGTP 
e da UGT) tiveram uma adesão de 95 por cento. Também com 
semelhante índice tem decorrido a greve ao trabalho extraor- 
dinário. 

Após um plenário de trabalhadores que decidiu na segun- 
da-feira continuar as paralisações, a administração manifes- 
tou-se finalmente disponível para prosseguir as negociações do 
caderno reivindicativo. Os trabalhadores recusam a proposta 
patronal de aumentos salariais de 9%, exigindo uma actualiza- 
ção dos salários que compense a inflação registada em 1991 e 
tenha em conta os ganhos de produtividade (superiores a 5%) e 
os lucros (792 mil contos) da empresa no ano passado. 

As estruturas representativas dos trabalhadores reuniram 
terça-feira à tarde para analisar as propostas patronais e decidir 
formas de intervenção - que passam pela coordenação da inter- 
venção com as estruturas das restantes empresas da Senete 
(Sermague e Sorefame). 

Também anteontem à tarde reuniram as estruturas dos tra- 
balhadores da Sorefame - mandatadas pelo plenário de sexta- 
-feira passada para definir formas de luta - tendo como objecti- 
vo estudar o resultado da reunião de segunda-feira com a admi- 
nistração. Estão já convocadas novas paralisações de duas 
horas para hoje e amanhã, tal como prossegue a recusa do tra- 
balho extra. Uma decisão possível desta reunião seria uma de- 
slocação de trabalhadores à sede da Senete. As paralisações e a 
recusa do trabalho extraordinário tiveram adesões de 90% na 4S 

e 6- feiras. 
Além do caderno reivindicativo para 1992 (exigindo um 

acréscimo salarial de 4 contos para todos os trabalhadores, 
aumentos de 20 por cento, e 40 horas semanais de trabalho 
normal), as greves são também uma forma de protesto contra a 
vaga de inquéritos levantada por Machado Rodrigues. Este 
antigo dirigente do MRPP ocupa agora cargos de responsabili- 
dade nas administrações da Sorefame e da Mague, e decidiu 
instaurar uma série de inquéritos a membros das ORTs e traba- 
lhadores que participaram no plenário alargado de 13 de De- 
zembro (realizado dentro do limite anual de horas definido na 
lei). A resposta a esta tentativa de intimidação, como fizeram 
questão de salientar à nossa reportagem durante a paralisação 
de sexta-feira, foi uma maior participação dos trabalhadores 
nas lutas posteriores. 

Ainda durante a semana passada paralisaram os trabalha- 
dores do Ensino Superior do Sul e Açores cujas carreiras não 
estão contempladas no regime geral da Função Pública (com 
uma adesão praticamente total, que levou, por exemplo, ao 
encerramento das cantinas das universidades Clássica e Técni- 
ca de Lisboa). Uma delegação foi recebida por um responsável 
da Secretaria de Estado dos Recursos Educativos, recebendo a 

garantia de que a proposta para os trabalhadores passarem a ser 
pagos pelo novo sistema retributivo da Função Pública iria a 
Conselho de Secretários de Estado no dia 20. 

Na segunda-feira os docentes do Instituto Superior Téc- 
nico iniciaram uma greve às provas de avaliação semestrais, 
exigindo o pagamento dos escalões em dívida desde Julho de 
1990. Como refere o SPGL, há professores a quem o Ministério 
da Educação deve já mil contos. Docentes de outros estabeleci- 
mentos de ensino superior poderão também encetar formas de 
luta, pois decorrem consultas dinamizadas pelos sindicatos da 
Fenprof. 

Teve uma forte adesão a greve de sexta-feira no sector do 
vestuário do Centro e do Sul. A associaçãp patronal, protestam 
os sindicatos, arrasta há dois meses as negociações contratuais 
e, num momento em que «com a alteração do tecido industrial, 
com os aumentos de produtividade, com a melhoria da quali- 
dade dos produtos, impõe-se que melhore a vida dos trabalha- 
dores», os patrões do vestuário defendem e pretendem imple- 
mentar «medidas brutais que visam a desumanização das rela- 
ções de trabalho». Recordando que os salários do sector em 
Portugal são 25 porcento dos salários médios da CEE, a Fesete/ 
/CGTP exige aumentos de 18 por cento e redução do horário 
para 40 horas semanais. 

A Novembal paralisou totalmente na sequência da greve 
ali realizada no dia 16, que teve a adesão de 250 dos 280 traba- 
lhadores. Segundo afirmou à Lusa um dirigente do sindicato 
das Indústrias de Celulose, Fabricação e Transformação de 
Papel, Gráfica e Imprensa do Sul e Ilhas, nova greve poderia ter 
lugar hoje, «se a empresa se recusar a retomar as negociações» 
do caderno reivindicativo iniciadas em Dezembro. Os traba- 
lhadores pretendem aumentos salariais acima de 14 por cento e 
a redução do horário para 42 horas semanais. 

A não actualização dos salários e a modificação, para «mais 
trabalho e menos dinheiro», dos horários de laboração levaram 
os trabalhadores da Mabor a aderir quase a cem por cento à 
greve do passado dia 14. 

A Federação dos Sindicatos da Química, Farmacêutica, 
Petróleos e Gás convocou para o período entre 3 e 8 de Feve- 
reiro uma semana nacional de luta, que incluirá greves em 
várias empresas, contra a contenção salarial, pelo desbloquea- 
mento das negociações contratuais, a redução do horário de 
trabalho, a manutenção dos direitos e a fixação do salário 
mínimo em 50 mil escudos. 

A administração da EDP convocou para hoje à tarde a 
reunião em que vai finalmente responder à proposta sindical de 
revisão do Acordo de Empresa, entregue no início de Novem- 
bro. Esta decisão, como refere uma resolução aprovada num 
plenário/concentração de delegados sindicais realizado an- 
teontem junto às instalações do CA, se sublinha a «firme opo- 
sição a qualquer tentativa de imposição de um tecto salarial». 

18 de Janeiro 

comemorado na Marinha Grande 

Uma coroa de flores foi 
colocada na base do monu- 
mento ao vidreiro. Inter- 
veio na ocasião Sérgio 
Monteiro, dirigente do Sin- 
dicato. 

Um almoço-convívio com 
os sobreviventes e um es- 
pectáculo de variedades as- 
sinalaram também o 18 de 
Janeiro sobre o qual fala- 
ram Alvaro Rana e Raul 
Ferreira, coordenador do 
Sindicato vidreiro. 

As comemorações não se 
limitaram à efeméride. 
Foram motivo para discutir 
importantes questões que 
interessam hoje aos traba- 
lhadores e ao seu movi- 
mento sindical. 

Os 7 sobreviventes do 18 
de Janeiro receberam lem- 
branças, entregues pelo 
dirigente sindical Vítor San- 
tos, durante o espectáculo. 
Dos sobreviventes apenas 
um não compareceu por 
motivo de doença. 

As comemorações do 58.° 
aniversário do levanta- 
mento de 18 de Janeiro de 
1934, promovidas na Mari- 
nha Grande pelo Sindicato 
dos Trabalhadores da In- 
dústria Vidreira, decorre- 
ram sob o lema «58 anos de 
luta pelas liberdades sindi- 
cais». 

O programa iniciou-se 
sexta-feira com um coló- 
quio sobre sindicalismo — 
«O movimento sindical uni- 

tário dos anos 90» — em 
que participou Álvaro Ra- 
na, do Conselho Nacional 
da CGTP-IN. 

Um baile no mesmo dia 
reuniu um milhar de pes- 
soas, na maioria jovens. 

No dia seguinte, houve 
deposição de flores no ce- 
mitério, homenagem aos in- 
tervenientes falecidos e 
uma intervenção de Manuel 
Baridó, um dos sobreviven- 
tes da luta de 34. 

Cimeira Ibérica 

Apoiada a adesão da CGTP à CES 

Reunidas pela primeira vez na história do sindi- 
calismo, as cinco confederações (centrais) sindicais 
da Península Ibérica discutiram em Lisboa segunda- 
-feira passada uma posição conjunta para enfrentar 
o desafio do Mercado Interno de 1993. A CGTP-IN 
viu apoiada por unanimidade a sua adesão futura à 
Confederação Europeia de Sindicatos, CES. A Ci- 
meira Ibérica reuniu na capital portuguesa a CGTP e 
a UGT, centrais nacionais, e as Comisiones Obreras 
(CCOO), a UGT-E e a ELA-STV (central basca) do 
país vizinho. 

As três centrais espanholas e a UGT portuguesa já 
fazem parte da CES. 

A Cimeira de Lisboa foi dedicada às questões 
comunitárias. As cinco centrais, além de se pro- 
porem aumentar a «cooperação e colaboração» en- 
tre si, decidiram «pressionar os governos de Portugal 
e da Espanha a avançar com a dimensão social da 
Europa». 

Todas as centrais se fizeram representar pelos seus 
dirigentes mais responsáveis. 

Durante a Cimeira foi aprovada uma moção de 
solidariedade com o povo de Timor-Leste. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Petições 

no Parlamento 

fazem-se eco 

de questões 

nacionais 

A apreciação de um conjunto de petições subscritas por 
cidadãos e por estruturas representativas de trabalhadores 
e reformados voltou a preencher a ordem do dia de uma 
das sessões plenárias da última semana. Desta feita, as 
petições apresentadas ao Parlamento versaram temas tão 
diversos como o processo de reestruturação dos CTT tendo 
em vista a defesa dos direitos económicos e sociais dos seus 
trabalhadores, os passes sociais para os idosos, a defesa dos 
direitos dos trabalhadores no processo de privatização da 
Aliança Seguradora, a Legislação de Trabalho para os tra- 
balhadores Hoteleiros ou as ilegalidades cometidas no pro- 
cesso de construção da estrada algarvia «Via do Infante». 

Subscrita por 1616 peticionárias, este último assunto 
trouxe de novo a lume o quadro de situações irregulares 
que têm marcado a construção desta via longitudinal do 
Àlgarve, processo onde pontificou no passado a falta de 
discussão pública do traçado, características que se mantêm 
no presente pela tomada de decisões unilaterais e pura- 
mente administrativas. 

Para estes aspectos chamou a atenção a deputada Lour- 
des Hespanhol, pondo em evidência no seu discurso a 
necessidade de pôr cobro às situações de abuso de poder 
com que são confrontados os proprietários de terrenos, 
sujeitos a verdadeiras invasões dos seus^errenos a pretexto 
da elaboração de sondagens, medições ou colocações de 
estacas, tudo sem que haja qualquer contacto ou autoriza- 
ção prévia dos mesmos. 

Atendendo a que a Via do Infante não está concluída e 
que há ainda hipótese de «pelo menos salvaguardar algu- 
mas situações de extrema importância», Lourdes Hespa- 
nhol preconizou que seja cumprido integralmente o estudo 
de impacte ambiental para cada um dos sectores da estra- 
da, defendendo simultaneamente que sejam tornados pú- 
blicos os critérios de pagamento das indemnizações e que 
sejam cumpridos os compromissos, que não estão a ser 
respeitados pela JAE, de arranjo de caminhos de acesso a 
propriedades e habitações. 

Passes sociais 

Inserindo o tema da petição subscrita por 12 810 cida- 
dães e apresentada pelo MURPI no quadro da marginaliza- 
ção e isolamento a que são sujeitos os indivíduos da tercei- 
ra idade, Odete Santos, em nome da bancada do PCP, 
criticou por seu lado a hipocrisia do Governo na concessão 
de alguns benefícios às pessoas com mais de 65 anos. 

Referia-se concretamente à Portaria de 1986 que con- 
fere a estes cidadãos o direito aos passes sociais, sem qual- 
quer restrição horária e diária, direito que no entanto é 
logo a seguir amputado por um outro artigo que coloca na 
dependência soberana da administração das empresas de 
transportes a concessão dos referidos benefícios. 

«A portaria, aliás, assinalou ainda Odete Santos, tam- 
bém se desmascara quando, por exemplo, considera sem 
direito ao passe social, reformados, pensionistas e idosos, 
com um rendimento por pessoa no agregado familiar de 
14 000$00! Uma fortuna!» 

Jerónimo de Sousa, por seu turno, pronunciou-se clara- 
mente pela defesa dos trabalhadores da Aliança Segura- 
dora, cujos direitos e regalias estão a ser desrespeitados 
pelos Conselho de Administração, solidariedade que tor- 
nou extensiva, no caso dos trabalhadores da Hotelaria e 
Turismo, subscritores de uma outra petição onde denun- 
ciam a aplicação da vasta legislação laboral que recente- 
mente entrou em vigor, a qual visa, acusam, no fundamen- 
tal, a precariedade do emprego e a desregulamentação de 
direitos, «com diminuição do estatuto do Homem Social». 

Sobre o processo de reestruturação em curso nos CTT 
— objecto da petição subscrita por 1552 dos seus trabalha- 
dores —, Lino de Carvalho considerou-o como profunda- 
mente negativo, porquanto, disse, degradou a qualidade do 
serviço prestado e anulou ou reduz direitos e regalias dos 
trabalhadores, ao mesmo tempo que instalou um ambiente 
de instabilidade provocado pela recusa ao diálogo por parte 
da administração da empresa. 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Na agenda do PCP 

Defesa do ambiente 

e dos consumidores 

Grupo Parlamentar apresenta quatro projectos de lei e critica paralisia 

do Governo na preparação da Cimeira da Terra 

Orçamento de Estado 

Na sua última reunião, realizada fez ontem oito dias, a 
12*2 conferência de líderes parlamentares decidiu agendar 
para os dias 10,11 e 12 de Fevereiro a discussão do Orçamento 
de Estado (OE) para 1992. Depois da sua apreciação na genera- 
lidade, o Orçamento será debatido na especialidade em comis- 
são parlamentar. 

Na sequência da reunião que teve com o ministro das Fi- 
nanças no Parlamento, onde lhe foram transmitidas as linhas 
gerais daquele documento, o PCP manifestou entretanto a sua 
preocupação pelo desaparecimento da taxa zero do IVA, o qual 
implicará um efectivo agravamento da taxa fiscal, consideran- 
do igualmente difícil de atingir a meta de oito por cento de 
inflação definida pelo Governo. 

Constituída por Carlos Carvalhas, secretário-geral adjun- 
to, e por Octávio Teixeira, presidente do Grupo Parlamentar, a 
delegação comunista que manteve conversações com Braga de 
Macedo considerou também que as Grandes Opções do Plano 
e o Orçamento de Estado deveriam ser acompanhados de um 
documento circunstanciado sobre o estado de preparação da 
economia portuguesa para o Mercado Único de 1993. 

Provedor de Justiça 

|jH A Assembleia da República elegeu na passada semana 
-i- Meneres Pimentel para o cargo de Provedor de Justiça. 

Apesar do acordo a que chegaram os dois maiores partidos par- 
lamentares (PSD e PS) para a escolha do nome do novo Prove- 
dor, Meneres Pimentel foi eleito pela margem mínima de um 
voto. 

Dos 201 deputados que compareceram ao sufrágio, 134 
votaram favoravelmente o nome do antigo ministro da Justiça, 
48 manifestaram-se contra, optando 19 pela abstenção. 

Nascido em 1929, licenciado em direito, Meneres Pimental 
sucede no cargo de Provedor da Justiça a Mário Raposo, que 
apresentou a sua demissão no ano findo por discordar do que 
considerou ser o esvaziamento dos seus poderes. 

Em declarações públicas que proferiu semanas antes de 
abandonar o cargo, recorde-se, Mário Raposo afirmou que «é 
necessária uma reforma de mentalidades para que o Provedor 
possa funcionar de forma normalizada», palavras que foram 
interpretadas como uma crítica implícita às entidades aquém se 
dirigira antes no exercício do cargo e que do seu ponto de vista 
levaram pouco a sério a sua actuação. 

^ Petição sobre o Alqueva 

O PCP vai promover o lançamento de uma petição à 
—Assembleia da República solicitando a adopçãodeme- 
didas que garantam a viabilização da Barragem do Alqueva. 

Com vista a concitar o maior número possível de apoios a 
esta iniciativa, as organizações regionais do PCP puseram já 
entretanto a circular um abaixo-assinado junto das populações, 
tendo a Direcção da Organização Regional de Beja do Partido 
convidado a Federação Regional do Baixo Alentejo do Partido 
Socialista a apoiar a petição. 

PCP defende 

direitos dos imigrantes 

O Grupo Parlamentar do 
PCP propôs há dias que a 
Assembleia da República 
patrocine a realização de 
uma Convenção sobre Am- 
biente e Desenvolvimento, 
no âmbito da participação 
portuguesa na Conferência 
das Nações Unidas sobre 
Ambiente e Desenvolvimen- 
to, denominada Cimeira da 
Terra, a realizar no próximo 
mês de Junho, no Brasil. 

Esta iniciativa da bancada 

comunista, divulgada em 
conferência de imprensa que 
contou com a presença dos 
deputados Luís Sá, Lino de 
Carvalho e Lourdes Hespa- 
nhol, surge como resposta ao 
que estes consideram ser «a 
inaceitável paralisia» e a 
«inquietante desorientação» 
do Governo perante uma 
Conferência internacional 
que é considerada um dos 
maiores acontecimentos de 
sempre no domínio do am- 

biente e do desenvolvimento 
e na luta por um futuro para a 
Humanidade. 

Com efeito, é o «futuro de 
/ todos nós e das gerações vin- 

douras» que vai estar no cen- 
tro do debate da Cimeira da 
Terra, Conferência que vai 
ter como tarefa fundamental, 
como assinalaram os deputa- 
dos comunistas, «garantir um 
acordo internacional com 
vista a travar as mudanças 
climáticas de que poderão 
resultar, a prosseguir o pro- 
cesso, o desaparecimento de 
numerosas espécies, com 
aumento da desertificação e 
uma elevação do nível do 
mar, com graves problemas 
na produção agrícola e nas 
cidades e estados costeiros». 

Pela gravidade do que está 
em causa, a justificar em sua 
opinião medidas urgentes em 
numerosos domínios, é que a 
formação comunista entende 
que o assunto requer acresci- 
da atenção do Governo portu- 
guês, tanto mais que até ao 
momento nada foi feito no 
sentido de informar a opinião 
pública ou de preparar a 
própria participação portu- 
guesa neste evento à escala 
mundial. 

Superar 
profundas 
insufíciências 

Mas a conferência de im- 
prensa serviu ainda para di- 
vulgar um conjunto de inicia- 
tivas legislativas do PCP no 
capítulo do ambiente e da 
defesados direitos dos consu- 
midores, áreas que no seu 

entender por não terem sido 
objecto de suficiente atenção 
por parte do Executivo apre- 
sentam profundas insuficiên- 
cias que urge superar. 

É o caso da educação am- 
biental, em relação à qual é 
apresentado um projecto de 
lei de Bases cujos objectivos 
visam no fundamental contri- 
buir para a formação de uma 
nova mentalidade tendente a 
melhorar a relação entre o 
Homem e a Natureza, procu- 
rando simultaneamente in- 
tervir na formação de uma 
consciência ecológica e «in- 
centivar a responsabilidade a 
solidariedade e o papel 
crítico dos cidadãos». 

A alteração da lei das Asso- 
ciações de defesa do Am- 
biente e a definição das 
«Condições mínimas exigi- 
das aos navios que transpor- 
tam mercadorias perigosas 
ou poluentes» em águas da 
ZEE portuguesa, constituem 
outros dois diplomas a apre- 
sentar em breve pela bancada 
comunista no domínio do 
ambiente. 

Quanto ao projecto de lei 
referente à defesa dos direitos 
dos consumidores, de acordo 
com a explicação prestada 
aos jornalistas, a sua elabora- 
ção obedeceu à preocupação 
de salvaguardar os interesses 
dos cidadãos perante a falta 
ou a prestação defeituosa de 
serviços, obrigando o projec- 
to no seu articulado à indem- 
nização das vítimas. 

O Grupo Parlamentar do 
PCP apresentou um projecto 
de lei de criação do Instituto 
do Imigrante, iniciativadesti- 
nada a resolver os problemas 
que afectam as minorias étni- 
cas e as comunidades de imi- 
grantes. O anúncio foi feito 
pelo deputado Luís Sá,' no 
próprio dia em que se discuti- 
ram em sessão plenária, na 
passada semana, três projec- 
tos de lei do PS sobre idêntica 
matéria, diplomas que acaba- 
ram por baixar à Comissão de 
Assuntos Constitucionais, 
Direitos, Liberdades e Ga- 
rantias depois de apreciados 
na generalidade. 

Num quadro de aceitação 
geral quanto ao conteúdo das 
propostas subscritas pelos 
deputados socialistas, a única 
nota dissonante acabou por 
vir da bancada da maioria, ao 
tecer várias críticas através 
do seu deputado João Matos 

ao que considerou ser a «in- 
competência, irresponsabili- 
dade e demagogia» no diplo- 
ma socialista relativo à con- 
cessão de habitação social 
aos imigrantes. 

Coerente com a atitude 
solidária com que tem enca- 
rado os problemas e a situa- 
ção dos trabalhadores resi- 
dentes no nosso país, a banca- 
da comunista, por seu lado, 
defendeu «um diálogo pro- 
dutivo e respeitador» entre a 
Administração Pública e os 
milhares de cidadãos estran- 
geiros que aqui trabalham e 
residem», apontando a cria- 
ção do referido Instituto do 
Imigrante como uma institui- 
ção vocacionada idealmente 
para concretizar esse relacio- 
namento. 

Na sua intervenção, em 
que repudiou a vaga selva- 
gem de racismo e xenofobia 
que alastra pela Europa, o 

deputado comunista Luís Sá 
apoiou o fim das discrimina- 
ções na distribuição de habi- 
tações sociais e no acesso ao 
crédito bonificado para aqui- 
sição de casa própria, pro- 
nunciando-se também favo- 
ravelmente pela concessão 
do direito de voto a estrangei- 
ros nas eleições locais. 

Apoio claro por parte dos 
parlamentares comunistas 
mereceu ainda o projecto de 
lei com vista à regularização 
extraordinária de estrangei- 
ros não comunitários em si- 
tuação irregular. São cerca de 
100 mil homens e mulheres 
cuja situação assume contor- 
nos particularmente graves, 
uma vez que, lembrou Luís 
Sá, têm quase todos vínculo 
precário, são pagos à hora e 
ao dia, não têm garantias so- 
ciais, nem subsídios de férias 
ou de Natal, desempenhando 
ainda as tarefas mais penosas 
e arriscadas. 

Convenção 

sobre Ambiente 

e Desenvolvimento 

Proceder ao levantamento das questões relevantes 
para Portugal nas áreas do Ambiente e do Desenvolvi- 
mento, reunindo as diferentes sensibilidades tendo em 
v ista o aprofundamento do debate em tomo destas ques- 
tões, constituem dois dos objectivos daCon vençâo a pa- 
trocinar pela Assembleia da República, proposta pelo 
Grupo Parlamentar do PCP. 

Nas suas linhas de acção, esta iniciativa deverá 
igualmente contribuir para a definição das posições 
portuguesas na Conferênciado Rio de Janeiro, a realizar. 
em Junho próximo, estando também no horizonte dos 
seus promotores a possibilidade de ela contribuir para a 
sensibilização dos órgãos de comunicação social e da 
opinião públ ica para esta problemática da maior impor- 
tância para o futuro da vida no nosso planeta. 

Na Convenção, que os parlamentares comunistas 
propõem se realize em meados de Maio próximo, deve- 
rão participar representantes das Universidades e das 
faculdades que ministrem cursos nas áreas do ambiente 
e desenvolvimento, associações de defesa do ambiente, 
associações de desenvolvimento regional, representan- 
tes das autarquias locais, associações económicas e sin- 
dicais, associações de juventude, especialistas e técni- 
cos e representantes de departamentos da Administra- 
ção Pública com competência nestas áreas. 

Catástrofe do Maranhão 

A Administração Central teve graves res- 
msabilidades pelo desastre ecológico 
orrido na Barragem do Maranhão, tendo 
ito «ouvidos moucos e fechados os olhos» 
realidade e aos alertas em devido tempo 
içados por quantos adivinhavam a catás- 
ife. A acusação foi dirigida ao Governo 
ilo deputado André Martins, de «Os Ver- 
is», no decorrer do debate agendado por 
iciativa deste partido com vista à consti- 
ição de uma Comissão de Inquérito desti- 
ida a apurar responsabilidades neste pro- 
sso considerado como um autêntico crime 
ntra a Natureza. 
Particularmente verberado pelo depu- 
do ecologista foi o facto de o Governo, 
icsar de todas as chamadas de atenção que 
ram feitas, e das soluções alternativas 
opostas para diminuir os efeitos do vaza- 
ento, ao longo dos nove meses que media- 
m entre a divulgação da tomada de deci- 
o e a sua concretização, ter optado por 
:ar quieto, apoiando implicitamente e 
indo razão às entidades directamente res- 
msáveis pelo projecto de esvaziamento, 
isignadamente a Associação de Regantes 
Beneficiários do Vale do Sorraia. 
Lino de Carvalho, em nome da bancada 
imunista, considerou o caso como «um 

exemplo vivo da incúria, da indiferença e da 
negligência com que muitas vezes órgãos da 
Administração Central actuam» face a pro- 
blemas com incidência na vida económica e 
social de regiões inteiras. 

Mais ainda, de acordo com as suas pala- 
vras, este é também um exemplo de como é 
grande «o fosso entre as palavras do Go- 
verno de defesa e salvaguarda do ambiente 
e a realidade que decorre da própria acção» 
de agentes sob a sua tutela, quando não 
mesmo do próprio Ministério do Ambiente. 

Daí a perplexidade que manifestou em 
relação a algumas questões para as quais 
nenhuma resposta foi dada. Incompreensí- 
vel, para o deputado do PCP, é, por exem- 
plo, o facto de sendo a avaria conhecida há 
cerca de dez anos, só agora ter sido desen- 
cadeado o processo de preparação «através 
de solução radical», sem «ponderação de 
soluções alternativas». 

Por explicar, do ponto de vista de Lino de 
Carvalho, estão ainda os factores que presi- 
diram a uma decisão desta magnitude, apre- 
sentada com facto consumado, com todas as 
suas consequências, sem que estas tenham 
sido previamente ponderadas com todos os 
interessados, designadamente as autar- 
quias. 
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PCP 

Combater a desertificação 

e aproveitar os recursos 

no distrito de Beja 

Aprovado recentemente pela DORBE do PCP, o plano de acção para 1992 contém um projecto de 
desenvolvimento integrado para os anos 90 para o distrito de Beja. 

O PCP propõe neste docu- 
mento, apresentado recente- 
mente à comunicação social, 
«a acção e participação con- 
vergente das autarquias, dos 
sindicatos, das organizações 
dos pequenos e médios agri- 
cultores, industriais e comer- 
ciantes e doutras entidades 
para um melhor aproveita- 
mento dos recursos do distri- 
to». O aumento dos apoios 
nacionais e comunitários é 
exigido pelo PCP como «for- 
ma de inverter a tendência de 
desertificação e corrigir as 
assimetrias provocadas por 
políticas erradas de anterio- 
res governos do PS e do PSD 
e, sobretudo, pela falta de 
vontade política e de capaci- 
dade dos actuais governos 
PSD de Cavaco Silva». 

A DORB reclama a revisão 
e maior integração dos pro- 
gramas operacionais, no 
âmbito do quadro comu- 
nitário dé apoio, e defende 
uma economia mista que 
ponha fim ao «regabofe do 
neo-liberalismo cavaquista, 
permita o desenvolvimento 

dos sectores privado, público 
e cooperativo de forma a po- 
tenciar o aproveitamento de 
todos os recursos locais e dos 
apoios nacionais e da CEE». 

Os comunistas pretendem 
«transformações democráti- 
cas na agricultura, a instala- 
ção de uma base industrial na 
região, o aproveitamento do 
potencial turístico, cinegéti- 
co e piscatório, a concretiza- 
ção ou a utilização dos gran- 
des projectos de carácter es- 
truturante». 

Neste últimos, são in- 
cluídos o Alqueva e o plano 
de rega do Alentejo; a explo- 
ração dos regadios já instala- 
dos, o matadouro industrial 
de Beja, metalurgias do cobre 
e do estanho, parques indus- 
triais, vias de comunicação 
terrestres e aéreas, a utiliza- 
ção para fins civis da Base 
Aérea n9 11 de Beja. Refira- 
-se a propósito que esta direc- 
ção regional do PCP enviou 
uma petição à Assembleia da 
República, requerendo a rea- 
lização de um debate em 
plenário e a adopção de medi- 

DORPOR aprova 

plano de iniciativas 

Reunida no passado sábado, a DORPOR do PCP aprovou 
um plano de iniciativas a realizar no decorrer deste ano. Para 
Março próximo, esta direcção regional anuncia um conferência 
sobre o socialismo e o mundo contemporâneo, uma reunião de 
quadros sindicais para debater a Carta dos Direitos Sociais dos 
trabalhadores da CEE, e um encontro de quadros do PCP para 
discutir a organização regional, sob o lema «PCP - o Partido ne- 
cessário à sociedade portuguesa». 

Para Abril e Maio estão ainda programados um debate 
sobre questões relacionadas com a Operação Integrada do 
Nordeste Alentejano, um colóquio sobre as cidades do interior 
no limiar do século XXI e uma iniciativa dedicada à juventude. 

Encontro distrital 

de Quadros em Setúbal 

A situação política e as tarefas do Partido estarão em 
debate no Encontro Distrital de Setúbal de Quadros do 
PCP, a realizar no próximo sábado, 25 de Janeiro, na 
Sociedade Musical Capricho Setubalense, em Setúbal. 

Com início às 10 horas, o Encontro conta com a pre- 
sença do camarada Carlos Carvalhas, secretário-geral ad- 
junto do Partido, que fará a intervenção de encerramento 
por volta das 18 horas. 

A iniciativa centrará as suas atenções na política do 
governo e em especial nas suas consequências no distrito de 
Setúbal, e na importância da luta para a resolução dos 
problemas dos trabalhadores e da população. 

As autarquias, sindicatos e ORT's, movimento associa- 
tivo, juventude, desenvolvimento regional, para além das 
questões como, no plano do Partido, a propaganda, infor- 
mação e comunicação social, fundos e administração, 
merecerão particular atenção. 

O Encontro fará uma primeira abordagem do trabalho 
a levar a cabo na ORS no âmbito da preparação do 14.° 
Congresso do PCP, e debruçar-se-á sobre a definição da 
identidade do Partido, a luta ideológica e a importância do 
reforço do PCP nas vertentes da organização, trabalho de 
direcção e política de quadros. 

das que garantam a viabiliza- 
ção da construção do em- 
prendimento de Alqueva. Es- 
ta petição está a ser objecto de 
um abaixo-assinado, lançado 
conjuntamente pela direc- 
ções regionais do PCP de Be- 
ja, Évora e Portalegre, 

Convergência 
democrática 

A DORBeja do PCP consi- 
dera que «na actual situação 
política que se vive em Portu- 
gal, naEuropae no mundo, de 
avanço do capitalismo neo- 
-liberal, toma-se mais do que 
nunca necessário intensificar 
o apoio às organizações e as- 
sociações unitárias de forma 
a que as pessoas possam par- 
ticipar na defesa dos seus in- 
teresses e aspirações». 

O PCP decidiu intensificar 
esforços no sentido de uma 
política de unidade e conver- 
gência democrática, para 
«uma intervenção nas insti- 
tuições democráticas, no- 
meadamente na Assembleia 
da República e nas autar- 

quias, que contrarie a política 
do Governo e favoreça a cria- 
ção das condições necessá- 
rias para uma alternativa de- 
mocrática». Recorde-sequea 
CDU detém a maioria em 11 
dos 14 muncípios do distrito 
de Beja e dois dos quatro 
deputados à AR são do PCP. 

O reforço das cooperação 
no quadro das forças que 
constituem a CDU e a revita- 
lização das comissões CDU, 
são medidas preconizadas 
pelos comunistas que envida- 
rão esforços para que o «diá- 
logo e a convergência com 
social istas se tome uma reali- 
dade no interesse do povo do 
distrito de Beja e do regime 
democrático». Apesar disto, 
o PCP nota que persistirá «na 
crítica frontal e séria às posi- 
ções do PS que considera er- 
radas, as quais ultimamente 
estão a agravar-se, sendo 
chocante a falta de projecto e 
de propostas autónomas do 
PS face ao PSD». 

Nas orientações prio- 
ritárias para o presente ano, a 
DORBeja destaca a prepara- 
ção do 149 Congresso do 
PCP, o trabalho na frente 
autárquica e o desenvolvi- 

mento regional, a frente sin- 
dical e laboral, a juventude, 
os reformados, o acompanha- 
mento dos problemas da agri- 
cultura, entre outros. 

Foi ainda decidido realizar 

várias iniciativas duranteeste 
ano, designadamente uma 
série de debates nas organiza- 
ções que se inscrevem já na 
fase pré-preparatória do 14® 
Congresso do PCP. 

Projectos não passam do papel 

no Litoral Alentejano 

«Mais do dobro de um total 
de 27 projectos incluídos 
pelo Governo no PIDDAC, 
com execução prevista em 
1991 e 1992, não foram ainda 
começados», afirma o Orga- 
nismo Intermédio de Direc- 
ção do Sul da Organização 
Regional de Setúbal do PCP, 
que analisou a situação nos 
concelhos de Alcácer do Sal, 
Grândola, Santiago do Ca- 
cém e Sines. 

O baixo volume de investi- 
mento da Administração 

Central na sub-região carac- 
teriza, segundo os comunis- 
tas, a acção do Governo PSD, 
«principalmente se atender- 
mos a que quase 30 milhões 
de contos são absorvidos 
apenas por construções por- 
tuárias». 

Por sua vez o baixo nível de 
cumprimento dos próprios 
planos do Governo demons- 
tra «o carácter demagógico 
das promessas feitas ao elei- 
torado, a falta de transparên- 
cia na gestão dos negócios 

CAMARADAS FALECIDOS 

DIAMANTINO BRAZ 

Faleceu recentemente Diamantino da Silva Braz, com 78 
anos de idade. Militante do Partido residente há muito em 
Alverca, era activista das Comissões de Moradores e do Movi- 
mento Popular, tendo sido eleito para dois mandatos na Assem- 
bleia de Freguesia. Foi funcionário público e era actualmente 
membro da Comissão de Freguesia do PCP, em Alverca. 

JOAQUIM ANTÃO 

Faleceu na passada segunda-feira, vítima de acidente de 
viação, Joaquim Antão, natural e residente no Tortosende, que 
contava 47 anos de idade. Era membro da DORCB do PCP e 
presidente do Sindicato da Construção Civil e Cerâmica do dis- 
trito, integrando ainda a União dos Sindicatos de Castelo Bran- 
co. 

Aos familiares e amigos, o colectivo do «Avante!» manifes- 
ta sentidas condolências. 

públicos e a arrogância pe- 
rante a Assembleia da 
República e o povo». 

O PCP reivindica «para 
além da concretização dos 
investimentos em atraso, de 
que se destacam o Ciclo de 
Grândola e os Secundários de 
Santiago e de Sines», que o 
Governo e a Assembleia da 
República «diversifiquem os 
investimentos para promo- 
ção do desenvolvimento 
económico e criação de equi- 
pamentos sociais da compe- 
tência da Administração 
Central». 

O organismo apreciou 
também as alterações produ- 
zidas pela nova Lei-Quadro 
das Regiões de Turismo e as 
suas consequências e impli- 
cações, apontando várias so- 
luções para melhor aprovei- 
tar as potencialidades do 
Alentejo e da sub-região. 

Neste contexto, face ao 
«baixo rendimento turístico 
de todo o Alentejo, o grande 
atraso relativo no investi- 
mento, na oferta e na promo- 
ção de produtos turísticos, às 
assimetrias existentes e às 
condicionantes legais à cons- 
tituição e acção das Regiões 
de Turismo», o PCP concluiu 
ser recomendável «a concen- 

tração e coordenação de es- 
forços, num quadro que res- 
peite e optimize as carac- 
terísticas e potencialidades 
de cada sub-região». 

É neste sentido que os 
comunistas lutam pela cons- 
tituição da Região de Turis- 
mo do Alentejo, «dotada de 
órgãos e estatutos que garan- 
tam a optimização dos recur- 
sos». 

Os comunistas destes qua- 
tro concelhos do Litoral 
Alentejano recusam «que 
outros decidam pela popula- 
ção que neles vive sobre as 
formas de se organizar para 
melhor promover o desen- 
volvimento e o bem-estar, 
propondo a sua absorção por 
esta ou aquela organização 
supramunicipal, sem a con- 
sulta prévia e sem o seu con- 
sentimento». 

Este organismo da ORS 
anunciou que, no âmbito da 
preparação do XIV Congres- 
so do PCP, promoverá deba- 
tes sobre a situação interna- 
cional, o programa e os esta- 
tutos dos PCP, bem como 
sobre questões de grande 
importância para vida das 
populações, caso do ordena- 
mento do Litoral Alentejano 
e da regionalização. 
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PCP 

Aveiro prepara 

14.° Congresso do PCP 

Reunida no passado sábado, a DORAV definiu o orçamento e as actividades a desenvolver 
no presente ano 

A 

CICLO DE DEBATES 

Na próxima terça-feira 

Marx em debate 

no CT Vitória 

A DORAV destaca para 
este ano a preparação do 14fi 

Congresso do PCP, que se 
realizará em Novembro ou 
Dezembro próximos, em cuja 
primeira fase decorrerão di- 
versas reuniões e debates 
abertos sobre temas como a 
situação internacional, a rea- 
lidade actual do distrito, a 
problemática feminina, ob- 
jectivos e características pro- 
gramáticos do PCP e formas 
de intervenção e de luta so- 
cial. 

Promover iniciativas que 
salientem o papel do PCP 
como força central de com- 
bate pela democracia e pelo 
bem-estar dos trabalhadores 
e da população em geral é 
outra orientação consagrada 
no plano de actividades. 
Neste sentido é dado realce às 
acções nacionais de propa- 
ganda, onde se incluem as 
comemorações do aniver- 

sário do PCP e a evocação do 
cinquentenário do assassina- 
to pela polícia política fascis- 
ta do médico Ferreira Soares, 
destacado militante comu- 
nista do distrito, que será assi- 
nalado a 4 de Julho deste ano. 

Com vista a preparar as 
próximas eleições autár- 
quicas e fazer o balanço do 
mandato em curso, estão pre- 
vistos vários encontros con- 
celhios da CDU, designada- 
mente em Águeda e Espinho, 
bem como diversas reuniões 
de autarcas. 

A par das comemorações 
do 25 de Abril e do l9 de 
Maio, a DORAV sublinha a 
importância do debate de 
âmbito nacional sobre ques- 
tões de Organização, cha- 
mando particularmente a 
atenção para as assembleias 
concelhias em Aveiro, Ovare 
Espinho. 

A entrega de novos cartões 
92/93 foi também definida 
como uma oportunidade para 
contactar todos os militantes 
inscritos, e é dado especial 
relevo ao trabalho nas células 

/ de empresa e sectores profis- 
sionais. Por fim, a DORAV 
refere a necessidade de uma 
maior divulgação da impren- 
sa do Partido e da preparação 
de uma presença condigna da 
Direcção Regional na festa 
do «Avante!» 

Jogos 
de influência 

Por seu turno, a Comissão 
Concelhia de Aveiro divul- 
gou uma nota em que, para 
além de fazer referência à 
preparação do Congresso do 
Partido e da sua 3a Assem- 
bleia de Organização, denun- 
cia os «jogos de influência e 

partidarização dos cargos» 
que se registam no Hospital 
do distrito. 

A nomeação pelo Governo 
de um director de hospital 
que «nada tem a ver com a 
medicina e a escolha por este 
de uma directora clínica fora 
dos quadros do estabeleci- 
mento», segundo o PCP «está 
a ter consequências negati- 
vas e a originar fortes protes- 
tos por parte dos profissio- 
nais da saúde e dos utentes». 
Mas os males não se resu- 
mem ao hospital, já que o 
agravamento das condições 
de trabalho e da capacidade 
de atendimento se estende a 
toda a área da saúde no con- 
celho. Face a esta situação, o 
PCP reclama a inclusão no 
Orçamento de Estado de ver- 
bas necessárias para o arran- 
que dos centros de saúde que 
tanta falta fazem à população 
de Aveiro. 

Na próxima terça-feira, dia 
28 de Janeiro, terá lugar no 
Centro Vitória, pelas 21.30, o 
debate «Marx e o programa 
comunista perante os ques- 
tionamentos contemporâ- 
neos», cuja introdução estará 
a cargo de José Barata Mou- 
ra, acompanhado de Diogo 
Marques da Silva e Gizeia 
da Conceição. 

Como já referimos oportu- 
namente no «Avante!», este 
debate insere-se num ciclo 
promovido pelos Organis- 
mos de Direcção dos Secto- 

res Intelectuais da ORL do 
PCP, que procura responder à 
necessidade «há muito senti- 
da e expressa por numerosos 
camaradas, de discutire apro- 
fundar problemas ideo- 
lógicos da actualidade». 

Designado, genericamen- 
te, por «O Comunismo e o 
Mundo Contemporâneo» 
este ciclo, direccionado para 
militantes do Partido, esten- 
der-se-á até Junho, tendo os 
debates lugar no Centro 
Vitória, em Lisboa, às terças- 
-feiras e com início às 21.30. 

Mais trabalhadores 

no desemprego 

Mais 96 trabalhadores da CPCE e ENU estão ameaçados de 
despedimento, agravando a instabilidade social no distrito de 
Viseu, denuncia a DORV, numa nota produzida na sua reunião 
de 14 de Janeiro, que analisou a situação política e aprovou o 
calendário de actividades do Partido para o presente ano, 

O atraso nos pagamentos de subsídios e indemnizações, 
nomeadamente por intempéries, atingem profundamente os 
agricultores que se queixam de falta de informação sobre as 
consequências da Reforma da Política Agrícola Comum. 

Na saúde, o encerramento iminente de urgências e interna- 
mentos alastra a vários centros médicos, caso, por exemplo, de 
Armamar, enquanto outros estabelecimentos sofrem de falta de 
pessoal a todos os níveis, como em Vila Maior eTarouca. A 
DORV alerta também que «no hospital distrital de Viseu as- 
siste-se à forte redução da presença de médicos nas urgências e 

é alargado o período de serviço dos anestesistas, com os pre- 
juízos daí decorrentes». 

Esta direcção regional definiu ainda o calendário das 
próximas iniciativas do PCP no distrito em que se destaca a 
realização de um debate sobre areforma da PAC e as suas reper- 
cursões, que contará com a participação de Agostinho Lopes, 
membro da Comissão Política do PCP e deputado à AR; um 
encontro distrital de quadros comunistas com actividade no 
movimento sindical, em que intervirá Domingos Abrantes, da 
Comissão Política e deputado à AR; uma reunião de eleitos da 
CDU com a presença de Luís Sá, membro da Comissão Política 
e deputado na Assembleia da República. No calendário consta, 
ainda, a comemoração do 719 aniversário do PCP, no mês de 
Março, bem como um vasto conjunto de reuniões de organis- 
mos do Partido, a realizar no distrito. 

Privatizações prosseguem 

Quem paga a factura na AMA ? 

Privatizar a qualquer preço 
tem sido a política do Gover- 
no PSD, sistematicamente 
denunciada pelo PCP porque 
«quem paga a factura são 
sempre os trabalhadores», 
afirma em comunicado o se- 
cretariado da célula do PCP 
na ANA-EP, Aeroportos e 
Navegação Aérea. 

Os comunistas da empresa 
surgiram com uma tomada 
pública de posição, na se- 
quência da substituição do 
antigo presidente do Conse- 
lho de Gerência da ANA, ge- 
neral Lemos Ferreira, pelo dr. 
Miguel Sarmento. Como o 
texto frisa, «a gestão do gene- 
ral não deixa saudades», con- 
tudo, são as razões da exone- 

ração, publicadas na resolu- 
ção 3/92 no Diário da 
República - Presidência do 
Conselho de Ministros, que 
preocupam os trabalhadores. 

Segundo o texto oficial 
afirma, «cumprida que está 
esta fase, de natureza exclusi- 
vamente pública, outra se ini- 
cia agora mediante a abertura 
à iniciativa privada da explo- 
ração dos Aeroportos. 

E assim, como para novas 
realidades se impõe traçar 
novos objectivos, também 
estes têm de ser prosseguidos 
por quem detenha o perfil 
mais adequado ao cumpri- 
mento da nova política em- 
presarial». 

Perante esta declarada in- 

tenção de privatizar a empre- 
sa, os trabalhadores pergun- 
tam: «Será que desmembran- 
do e privatizando a empresa 
se beneficia a sua gestão e 
será que os trabalhadores vão 
ver consolidados os seus di- 
reitos e postos de trabalho?» 

Já neste momento, segun- 
, do a estrutura do PCP, os efei- 

tos dessa política são claros: 
«as relações laborais sãocada 
vez mais tensas; diminuem os 
direitos e aumentam os deve- 
res dos trabalhadores; as re- 
galias sociais são pratica- 
mente nulas e o sistema de 
carreiras e as suas remunera- 
ções estão desajustados da 
realidade da empresa e do 
país». 

O Conselho de Gerência 
entregou aos sindicatos o seu 
«pacote» que apresenta a re- 
visão do «clausulado geral 
em que os direitos e garantias 
arduamente alcançados são 
banidos e em que a interven- 
ção dos trabalhadores organi- 
zados nos seus órgãos repre- 
sentativos é omitida». 

Os comunistas reafirmam 
que «defender o Acordo de 
Empresa é acima de tudo de- 
fender os direitos conquista- 
dos e apelam à unidade de 
todos os funcionários e à in- 
tervenção da Comissão de 
Trabalhadores c de todos os 
sindicatos para a preservação 
da ANA como empresa 
pública». 

EMIGRAÇÃO 

A Assembleia de militantes do PCP da 
região parisiense reuniu no passado domingo e 
aprovou uma resolução que apresenta o balanço da acti- 
vidade e faz a análise da situação social da comunidade 
portuguesa residente. No plano político foram expressas 
preocupações e dúvidas relativas à presente fase da inte- 
gração na CEE, designadamente sobre o processo de le- 
galização dos «clandestinos» e sobre o estatuto dos no- 
vos emigrantes que continuam a chegar a França. 

Na assembleia esteve presente o secretário-geral 
adjunto do PCP, Carlos Carvalhas, que interveio na 
sessão de encerramento. No segundo dia da sua estadia, 
Carlos Carvalhas efectuou vários contactos com a co- 
munidade portuguesa e participou numa reunião da 
CDU, onde foram analisadas formas de dinamizar a sua 
actividade. 

PCP/Açores defende 

dois canais de TV 

No decorrer de um debate, 
realizado no passado dia 18, 
na Casa dos Açores em Lis- 
boa, subordinado ao tema «A 
importância de um canal na- 
cional directo de televisão 
para os Açores», Paulo Vala- 
dão, deputado regional do 
PCP, defendeu a necessidade 
de existirem dois canais de 
televisão públicos naquela 
região autónoma. 

Para o deputado comunista 

«um deveria destinar-se ao 
tratamento de assuntos regio- 
nais, o outro seria ocupado 
com a transmissão directa e 
integral de um dos dois canais 
da RTP». 

Paulo Valadâo chamou 
ainda a atenção para o facto 
de continuarem a existir im- 
portantes zonas dos Açores 
que não recebem a RTP, caso 
de várias localidades de S. 
Miguel e das Flores. 
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Para «deter o fogo, defender a floresta» 

CNA reclama medidas do Governo 

No encerramento de um seminário que promoveu em Coimbra no passado sábado, a Confederação 
Nacional da Agricultura anunciou que vai apresentar ao Governo um conjunto de propostas/ 
/reclamações para combater os fogos florestais 

A CNA defende, como 
medidas de urgência, a altera- 
ção do actual sistema de re- 
cepção e venda de madeiras 
(nos parques de recepção), de 
modo a contrariar os ne- 
gócios ilícitos com as madei- 
ras queimadas e indemnizar 
devidamente os produtores 
atingidos. No Orçamento de 
Estado para 1992, por outro 
lado, devem ser inscritas as 
verbas necessárias à resolu- 
ção dos problemas financei- 
ros que atingem as entidades 
envolvidas na prevenção e 
combate aos incêndios flo- 
restais (especialmente as cor- 
porações de bombeiros e as 
comissões especializadas de 
fogos florestais), bem como 
para a cobertura dos pre- 
juízos sofridos pelos produ- 
tores e para a rearborização 
das áreas ardidas. 

A confederação, subli- 
nhando que «na actual situa- 
ção, se impõe um grande e 
solidário esforço de diálogo e 
cooperação entre as entida- 
des oficiais e a sociedade ci- 
vil», reclama do Governo a 
sua integração no Conselho 
Nacional das Florestas, para 
pôr fim à «discriminação in- 
constitucional» de que a 
CNA tem sido vítima. 

Entre as medidas de fun- 
do que vai exigir do Governo, 
a CNA inclui a «definição e 
adopção de políticas agrí- 
colas e florestais ao serviço 
dos agricultores e produtores 
florestais e ao serviço do 
País», a «manutenção da ac- 
tual Lei dos Baldios e a con- 
cessão de apoios económicos 
e técnicos aos conselhos di- 
rectivos dos baldios, nomea- 
damente à florestação», a 

«recriação da Secretaria de 
Estado das Florestas» e a 
«preparação para o debate 
público de um Plano Nacio- 
nal Integrado de Ordena- 
mento do Espaço Florestal». 

Durante a Presidência 
portuguesa da CEE, propõe 
a confederação, o Governo 
«deverá propor e coordenar a 
elaboração de um Plano Inte- 
grado de Defesa e Fomento 
da Floresta Mediterrânica, a 
ser concretizado com o apoio 
de meios comunitários». 

O seminário decorreu 
durante todo o dia 18, no 
auditório das Piscinas Muni- 
cipais, e contou com apartici- 
pação de 80 pessoas, vindas 
sobretudo das regiões Centro 
e Norte, e ligadas pela sua 
actividade profissional ou 
associativa aos problemas da 

A. M. de Évora 

exige 200 milhões para o FEF 

A Associação de Mu- 
nicípios do Distrito de Évora 
(AMDE) considera, em co- 
municado, indispensável que 
o Governo inclua no Orça- 
mento de Estado para 1992 
uma verba global de 200 mil- 
hões de contos destinada ao 
Fundo de Equilíbrio Finan- 
ceiro (FEF). 

As autarquias justificam a 
inclusão desta verba «como 
resultado da actualização, 

pela taxa da inflação, da ver- 
ba de 180 milhões de contos 
devida em 1991». A AMDE 
salienta que «é necessário o 
reforço da capacidade finan- 
ceira das autarquias tendo em 
vista o total aproveitamento 
dos fundos comunitários dis- 
poníveis». Esta Associação 
de Municípios considera ain- 
da que «qualquer revisão da 
Lei de Finanças Locais deve 
ser feita ouvindo e respeitan- 
do o parecer das autarquias e 

CASM0 pede inconstitucionalidade 

do regulamento militar 

A inconstitucionalidade dos artigos do 
Regulamento de Disciplina Militar relativos a 
restrições de direitos e detenção arbitrária vai 
ser pedida pela CASMO (Comissão de Apoio 
aos Jovens no Serviço Militar Obrigatório), 
segundo anúncio efectuado após uma reu- 
nião, domingo passado, da ECCO (Conferên- 
cia Europeia das Organizações de Conscritos) 
de que a CASMO faz parte. 

Outra decisão tomada por aquela associa- 
ção é a de solicitar uma audiência à comissão 
Parlamentar de Defesa para abordar a defesa 
dos direitos dos jovens que se encontram a 
cumprir o Serviço Militar Obrigat^""/n- ÍZ). 

Acabar com Tribunais Militares em tempo 
de paz ou restringi-los a questões meramente 

militares é outra proposta da CASMO que 
pretende a elaboração de uma Lei de Seguran- 
ça em Instrução, à semelhança da que apresen- 
tou em 1989 ao Parlamento, que estabeleça 
regras mínimas de segurança na instrução 
militar. 

Outra questão é a dos ordenados dos jovens 
do SMO, que a CASMO pretende que faseada- 
mente subam até a uma equiparação ao salário 
mínimo nacional. Para destacar a disparidade 
entre os vencimentos dos militares portugue- 
ses e europeus, o presidente de uma associação 
austríaca similar à CASMO, presente na reu- 
nião da ECCO, referiu que os militares a cum- 
prir o SMO no seu país auferem 80 contos 
mensais e 150 na Holanda. 

JCP de novo no Conselho 

Consultivo de Juventude 

A JCP retomou na passada terça-feira a sua 
larticipaçâo no Conselho Consultivo de Ju- 
'entude (CCJ) que havia abandonado em 
<evereirode 1991 por considerar que há ainda 
:xpressões importantes do associativismo 
uvenil que ali não têm representação e de o seu 
úncionamento pecar por excessiva govema- 
nentalização. 

Um comunicado da Juventude Comunista 
'ortuguesa onde se explicam as razões do re- 

tomar de participação no CCJ afirma que «a 
JCP tomou esta posição, desejando que haja 

uma alteração significativa no funcionamento 
e composição» daquele órgão. Para a JCP, os 

quatro ministérios representados neste con- 
selho «deveriam deixar de ter direito a voto, 

pois o CCJ é um órgão de consulta do Governo 
e não tem sentido que este se consulte a si 
próprio». 

floresta portuguesa e dos in- 
cêndios florestais. 

O prof. dr. Castro Rego, 
do Instituto Superior de 
Agronomia de Lisboa, o prof. 
dr. Xavier Viegas, do grupo 
de Mecânica dos Fluídos da 
Faculdade de Ciências e Tec- 
nologia da Universidade de 
Coimbra, e os engenheiros 
silvicultores Luís Pinheiro, 
da Direcção-Geral das Flo- 
restas, e Moreira da Silva, 
chefe da Circunscrição Flo- 

restal do Porto e membro do 
Secretariado dos Baldios de 
Trás-os-Montes e Alto Dou- 
ro, apresentaram comunica- 
ções temáticas, seguindo-se 
depois um período de debate. 
A intervenção de encerra- 
mento, em nome da direcção 
da CNA, foi feita pelo dr. 
Manuel Rodrigues. 

Da mesa que dirigiu os 
trabalhos fizeram parte, além 
dos autores das comunica- 
ções, o engenheiro silvicultor 
Mesquita Milheiro, dirigente 
da CNA, José António Laran- 
jeira, presidente do Serviço 
Nacional de Bombeiros, o 

tenente-coronel Valente, do 
quartel-general militar da 
Região Centro, o dr. Rui Cos- 
ta, vereador da CM de Coim- 
bra, Jaime Soares, vice-presi- 
dente da Associação Nacio- 
nal de Municípios, o coronel 
Baptista Barradinhas, do 
Governo Civil de Coimbra, e 
um inspector da Polícia Judi- 
ciária. Entre os presentes 
neste seminário estiveram 
também vários presidentes de 
câmaras municipais e coman- 
dantes de corporações de 
bombeiros, dirigentes de as- 
sociações de produtores flo- 
restais e de secretariados de 
baldios. 

não de forma arbitrária pelo 
Governo e pela Assembleia 
da República». 

A AMDE refere ainda, no 
seu comunicado, «o não 
cumprimento sistemático, 
por parte do Governo, da Lei 
de finanças Locais», nomea- 
damente por «subavaliação 
das receitas do IVA» e por 
«transferência de encargos 
sem as respectivas contrapar- 
tidas financeiras». 

I 
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A análise da situação Política actual e as formas de intervenção comum foram discu- 
tidas entre delegações do PCP e da Intervenção Democrática (10) que na semana passada 
se encontraram na sede nacional dos comunistas em Lisboa 

A delegação do PCP era constituída por Álvaro Cunhal, Carlos Brito e Luísa Araúio. 
A D esteve representada por Blasco Hugo Fernandes, Gilberto Ramos e António 

Gonçalves. 
No final da reunião, o secretário-geral do PCP diria aos jornalistas que o PCP e a ID 

ma"iía'" «>- 

Setúbal 

MDM fala de preocupações 

ao governador civil 

Uma delegação do MDM 
do Distrito de Setúbal foi re- 
cebida em audiência pelo 
governador civil a quem ma- 
nifestou as suas preocupa- 
ções relativas às persistentes 
desigualdades de acesso ao 
trabalho das mulheres e dis- 
criminação na vida laboral, 
seja no sector privado, seja no 
sector público. 

Expressando a sua inteira 
disponibilidade para colabo- 
rar na concretização das pro- 
postas governamentais conti- 
das no programa do Governo 
relativas à igualdade de opor- 
tunidades entre mulheres e 
homens, o MDM solicitou no 
entanto ao governador civil 
uma maior intervenção junto 
do Governo para que tome as 
medidas conducentes ao 
cumprimento da legislação 
portuguesa e comunitária na 
área da igualdade de trata- 
mento entre homens e mulhe- 
res no campo económico e 
social, 

O MDM, cuja delegação 
era constituída por Cristina 
Fernandes, Idalete Monteiro 
e Regina Marques, sublinha 

em comunicado divulgado 
após a reunião ter havido com 
o Governador Civil «conso- 
nância em muitos aspectos» 
que enformam estas ques- 
tões, mas não deixou de apre- 
sentar algumas notas de 
apreensão relativas a contra- 
dições do Governo nesta 
matéria. 

O MDM alertou para a 
necessidade de haver reco- 
nhecimento por parte do Go- 
verno das organizações femi- 
ninas com estatuto de parcei- 
ro social assim como para a 
atribuição de direito de tem- 
po de antena na RTP, 

Outra medida exigida 
pelo MDM de Setúbal é a 
revogação da decisão que 
coloca a Comissão para a 
Igualdade dos Direitos das 
Mulheres na tutela do Minis- 
tério do Emprego, pois limita 
e restringe a acção daquela 
comissão. 

Por outro lado o MDM de 
Setúbal aponta a necessidade 
de regulamentação em al- 
guns aspectos e aplicação 
real noutros da Lei sobre a 

protecção das mulheres 
vítimas de violência. 

Centro de Saúde 
da Baixa da Banheira 

Entretanto o núcleo de 
Freguesia da Baixa da Ban- 
heira do MDM dirigiu uma 
carta ao ministro da Saúde e à 
Administração Regional de 
Saúde onde se exige a melho- 
ria das instalações do centro 
de Saúde daquela freguesia, 
em situação de ruptura do 
ponto de vista da higiene e 
das condições físicas de aten- 
dimento. 

Exigem também as mu- 
lheres da Baixada Banheira a 
colocação de mais seis médi- 
cos de família, de acordo com 
a lei em v igor que estipula um 
médico para 1500 a 1750 
utentes. 

Bichas para consulta 
desde as cinco horas da ma- 
nhã, ausência de consultas de 
ginecologia e falta de infor- 
mação sobre os serviços que 
fazem o rastreio do cancro da 
mama são situações denun- 
ciadas pelo MDM. 
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COMUNIDADE EUROPEIA 

Presidência portuguesa da CEE 

apresentada em Estrasburgo 

Deus Pinheiro dá preferência à política externa e silencia Timor-Leste 

O ministro dos Negócios 
Estrangeiros, João de Deus 
Pinheiro, apresentou a sema- 
na passada no Parlamento 
Europeu, em Estrasburgo, o 
programa da presidência por- 
tuguesa da Comunidade. O 
documento, que aborda es- 
sencialmente questões rela- 
cionadas com a política ex- 
terna a desenvolver pela Co- 
munidade nos próximos seis 
meses, soube a pouco aos eu- 
rodeputados, que gostariam 
de ter ouvido Deus Pinheiro 
referir, com alguma profun- 
didade, os candentes proble- 
mas que se colocam aos Doze 
com a concretização da 
União Política e da União 
Económica e Monetária. 

Diferente foi a opção da 
presidência portuguesa, para 
quem «o elemento mais rele- 
vante que importa reter» é o 
da «crescente credibilidade 
do projecto comunitário face 
ao exterior». Assim, e após 
referir os dossiers da Ju- 
goslávia, da Comunidade de 
Estados Independentes (ex- 
URSS), do Médio Oriente, a 
nova filosofia de cooperação 
e segurança, o ministro dos 
Negócios Estrangeiros fez 
questão de sublinhar que «a 
rápida evolução verificada 
nos últimos anos dentro e fora 
da Comunidade fez com que 
no actual semestre se dê uma 
coincidência singular de pro- 
cessos negociais, convergin- 
do de forma a conferir à nossa 
presidência uma responsabi- 
lidade acrescida». 

Da parte portuguesa, a 

quem cabe dar seguimento às 
matérias "herdadas", ficou a 
promessa de dar início «ao ci- 
clo da União, superando a 
tradicional vocação econó- 
mica exclusiva, consolidan- 
do a abertura para o exterior 
perspectivando o alargamen- 
to e reforçando as relações ' 
com o resto do mundo, no seu 
quadro regional e nos outros 
continentes». Continuando a 
actual presidência a «longa 
tradição», segundo Deus Pin- 
heiro, «de diálogo aberto, 
constante e profícuo, com o 
Parlamento Europeu». 

Preocupações 

Interv i ndo no debate q ue se 
segiu à intervenção de Deus 
Pinheiro, o eurodeputado 
comunista Joaquim Miranda 
chamou a atenção para algu- 
mas das questões que «parti- 
cularmente motivam ou 
preocupam» o PCP. 

Começando por se referir à 
situação na Jugoslávia, Joa- 
quim Miranda salientou a 
necessidade de se desenvol- 
verem «todos os esforços 
com vista a ser assegurado o 
diálogo e a resolução pacífica 
do conflito» e alertou para o 
dever da Comunidade de «as- 
segurar uma estreita coopera- 
ção com a CSCE e as Nações 
Unidas e mover-se na esfera 
das competências que interna 
e externamente lhe são re- 
conhecidas, com a imparcia- 
lidade indispensável a quem 

procura, de facto, uma solu- 
ção duradoura para o conflito 
e lendo em conta os proble- 
mas de fronteira que se colo- 
cam, quer a nível interno quer 
a nível externo, salvaguar- 
dando neste último caso a in- 
tegridade territorial dos 
países limítrofes, nomeada- 
mente os que são membros da 
própria Comunidade». 

Em relação ao processo de 
paz para o Médio Oriente, o 
deputado comunista fez notar 
que parece «pouco razoável 
ou mesmo inviável» um 
maior protagonismo da Co- 
munidade relativamente ao 
assunto, enquanto se manti- 
ver, como acontece, a au- 
sência de relações com os 
palestinianos e, em espe- 
cial, com a OLP. 

Ainda no âmbito das ques- 
tões internacionais, Joaquim 
Miranda referiu-se à ajuda à 
ex-URSS, sublinhando ser 
indispensável uma rápida 
clarificação de posições por 
parte do Conselho, tendo em 
conta «a ausência de acordo 
com o PE no último processo 
orçamental, sobre as reais 
intenções nesta matéria e, no- 
meadamente, sobre se se vai 
ou não proceder a uma revi- 
são das perspectivas finan- 
ceiras de forma a permitir a 
aprovação de um orçamento 
suplementar com tal objecti- 
vo». Recorda-se, a propósito, 
que o Conselho tem manifes- 
tado a intenção de canalizar 
para a ajuda ao centro e leste 
europeu verbas anterior- 

mente destinadas à coopera- 
ção e ajuda ao Terceiro Mun- 
do, o que o Parlamento Euro- 
peu não aceita. 

A propósito, o eurodeputa- 
do do PCP defendeu que a 
presidência portuguesa «de- 
verá assumir as responsabili- 
dades que advêm das rela- 
ções e do conhecimento par- 
ticulares» de Portugal desi- 
gnadamente com a Africa e a 
América Latina. 

Coesão económica 
e social 

O eurodeputado Joaquim 
Miranda abordou de seguida 
o que classificou de «questão 
central» para a Comunidade: 
a coesão económica e social. 
Neste âmbito, salientou a ne- 
cessidade de «um reforço 
sensível dos fundos comu- 
nitários, com base em instru- 
mentos que permitam ter em 
conta a riqueza relativa dos 
países», bem como uma 
«nova e mais adequada estru- 
turação das despesas comu- 
nitárias, que garanta um si- 
gnificativo reforço, absoluto 
e relativo, dos fundos estrutu- 
rais». Na opinião do eurode- 
putado é indispensável que a 
adopção do novo quadro fi- 
nanceiro se concretize du- 
rante a presidência portugue- 
sa, de forma a poder ser tida 
em conta no anteprojecto de 
Orçamento para 1993. É nes- 
ta perspectiva que se conside- 
ra inevitável a realização de 
uma cimeira extraordinária 

no decorrer do presente se- 
mestre. 

Joaquim Miranda fez ainda 
notar que a coesão 
económica e social «não se 
esgota nos aspectos financei- 
ros, nem sequer nos 
económicos, em geral», antes 
tem uma vertente social a que 
importa dar impulso. Trata- 
se, afirmou, de concretizar a 
Carta Social Europeia, «com 
vista aencaminhar-se, defini- 
tivamente, no sentido de uma 
harmonização ao nível co- 
munitário também neste 
domínio». E não apenas ao 
nível legislativo, como 
salientou, mas essencial- 
mente quanto ao nível de 
vida e de condições de tra- 
balho - nomeadamente o 
tempo de trabalho - nos di- 
ferentes países. Para tal im- 
porta assegurar uma correcta 
informação e garantir a indis- 
pensável participação dos 
trabalhadores e suas organi- 
zações, em particular tendo 
presente e agindo no combate 
aos crescentes fenómenos de 
racismo e xenofobia. 

A reforma da Política 
Agrícola Comum (PAC) e as 
negociações do GATT mere- 
ceram igualmente a atenção 
do deputado, que teceu 
críticas às propostas em de- 
bate sobre os preços agrícolas 
e defendeu que a primeira não 
pode subordinar-se às segun- 
das. Segundo Joaquim Mi- 
randa, a reforma da PAC 
deverá dar resposta aos es- 
trangulamentos internos que 
se acentuam e atingem certas 
camadas de agricultores e 
certas regiões, constituindo- 
se, também ela, «num factor 

de coesão económica e social 
e nunca num factor de acen- 
tuação de assimetrias de de- 
senvolvimento ou de deserti- 
ficação do meio rural». 

Por isso mesmo o eurode- 
putado comunista considera 
que o acordo nas negociações 
do GATT não deve ser conse- 
guido «a todo o preço» e que 
não deverá ocorrer «com ce- 
dências apenas por parte da 
Comunidade». 

A terminar, Joaquim Mi- 
randa falou de Timor-Leste, 
um assunto omisso na inter- 
venção de Deus Pinheiro. 

Deixando claro que sendo 
uma questão que toca particu- 
larmente aos portugueses, 
não pode deixar de ser - por 
isso mesmo - incluída entre as 
preocupações e prioridades 
da presidência, o eurodeputa- 
do salientou que não se trata 
apenas de uma questão de di- 
reitos humanos, pois o que 
está em causa é «o direito in- 
ternacional e o direito do povo 
de Timor-Leste à autodeter- 
minação e à independência». 

Sobre este assunto - disse - 
esperamos um forte empen- 
hamento da presidência 
portuguesa e consideramos 
urgente que a Comunidade, 
na sequência aliás do que foi 
aprovado por algumas ins- 
tituições, não só reveja as 
relações de cooperação que 
vem mantendo com a Indo- 
nésia, como adopte posições 
consentâneas com a gravi- 
dade que representam a 
ocupação daquele ter- 
ritório e o genocídio que o 
governo ditatorial daquele 
país vem cometendo contra 
o povo de Timor-Leste. 

Apoios comunitários Poluição do Águeda 

podem duplicar 

O presidente da Comissão 
Europeia, Jacques Delors, 
vai propor, para o período 
1994/1998, uma dotação glo- 
bal para os Fundos Estrutu- 
rais, incluindo o novo fundo 
de coesão, da ordem dos 120 
mil milhões de ecus (21 mil 
milhões de contos), a preços 
de 1989. Segundo a Lusa, que 
veicula a informação, caso a 
proposta de Jacques Delors 
venha a ser aprovada, Portu- 
gal poderá beneficiar de 
apoios comunitários da or- 
dem dos 2,5 mil milhões de 
contos, no referido período. 

Citando fontes da Bruxe- 
las, a Lusa refere que o mon- 
tante estimado para os Fun- 
dos Estruturais corresponde 
ao dobro das verbas q ue serão 
afectadas aos actuais três 
Fundos Estruturais (FEDER, 
Fundo Social e FEOGA- 
Orientação) durante 1993, 
ano da duplicação da dotação 
que lhes havia sido destinada 
em 1988. 

No que se refere a Portugal, 
o valor dos apoios corres- 
ponde a cerca do dobro das 
verbas de que o país benefi- 
ciou aquando da primeira du- 
plicação dos fundos, em 
1988, já que foi de 1,3 mil 
milhões de contos o total das 
intervenções dos fundos 
comunitários em Portugal, de 
acordo com o Quadro Comu- 
nitário de Apoio (QCA) para 
o período de 1989/1993. 

Este aumento das perspec- 
tivas financeiras dos Doze 
pressupõe um considerável 
acréscimo dos recursos fi- 
nanceiros próprios da CEE, 
pelo que o chamado «pacote 
Delors II» inclui propostas de 
revisão do actual sistema de 
financiamento da Comuni- 
dade, resultante das contri- 
buições dos Estados mem- 
bros para o orçamento comu- 
nitário. É neste contexto que 
se insere a definição das dota- 
ções parUjO novo fundo de 
coesão, criado na Cimeira de 
Maastricht, com o objectivo 

de reduzir as profundas dis- 
paridades existentes entre os 
Estados membros. 

Segundo a Lusa, que cita 
fontes da Comissão Euro- 
peia, Jacques Delors pre- 
tende incluir no «pacote» as 
necessidades financeiras de- 
correntes da reforma da 
Política Agrícola Comum 
(PAC), das novas competên- 
cias comunitárias a partir do 
corrente ano (nomeadamente 
no domínio dos transportes, 
energias e telecomunica- 
ções), da investigação 
científica e da indústria, e dos 
compromissos com países 
terceiros. 

A adopção formal pelo 
executivo da CEE das pro- 
postas do «pacote Delors II» 
está prevista para o próximo 
dia 11 de Fevereiro, após o 
que o mesmo deverá ser sub- 
metido aos Doze, provavel- 
mente no decorrer de uma 
cimeira extraordinária de 
líderes de CEE para a sua 
adopção definitiva. 

Os perigos de poluição ra- 
dioactiva do rio Águeda, re- 
sultantes da construção de 
uma central de enriqueci- 
mento de urânio em Saelices 
El Chico, em Espanha, junto 
à fronteira portuguesa, conti- 
nuam a preocupar seriamente 
as populações dos dois 
países. 

O projecto, a cargo da 
ENUSA, é financiado pelo 
FEDER, provocando desde 
1990 as mais veementes reac- 
ções de rejeição pelas autar- 
quias e populações dos dois 
lados da fronteira, que desde 
aquela data procuram levaras 
instâncias comunitárias ao 
respectivo cancelamento. 

Acontece porém que os tra- 
balhos de construção da cen- 
tral continuam, tendo recen- 
temente sido publicada no 
«Diário Oficial» de Espanha 
uma autorização, para uso 
industrial pela ENUSA, de 
um caudal de 24 litros por se- 
gundo do rio Águeda. Sendo 
o Águeda um rio internacio- 
nal, a sua utilização nâo pode 
ser feita unilateralmente; ora 
tudo indica que as autorida- 
des portuguesas não foram 
consultadas sobre a referida 
autorização, o que agrava 
ainda mais a situação. 

Acresce, por outro lado, 
que o Águeda é um dos pou- 
cos rios ibéricos não po- 

Coligação de Esquerda 

O Grupo Coligação de Esquerda do PE, em que se 
inserem os eurodeputados do PCP, procedeu no passado 
dia 15 à eleição do seu presidente e renovação do respec- 
tivo secretariado. O secretariado do Grupo é agora for- 
mado por René Piquet, presidente; Vassilis Efremidis, vi- 
ce-presidente e tesoureiro; e Joaquim Miranda, vice- 
-presidente. 

luídos, possuidor de um rico e 
importante ecossistema e 
fonte de abastecimento de 
água para vários municípios 
espanhóis e portugueses, 
pelo que qualquer ameaça às 
suas condições é uma ameaça 
à saúde e à vida das popula- 
ções. 

Foi tendo em consideração 
todos estes aspectos que o 
eurodeputado comunista Ro- 
gério de Brito, «perante o ir- 
reversível perigo de poluição 
radioactiva dos rios e lençóis 
freáticos, afectando já produ- 
ções agrícolas, vegetais e pe- 
cuárias, as espécies cinegéti- 
cas e piscícolas e inevitavel- 
mente o homem», levou o 
assunto à Comissão das 
Comunidades Europeias, 
questionando esta instância 
comunitária sobre que «me- 
didas tenciona tomar para im- 
pedir o desastre ecológico 
previsível e a poluição radio- 

. activa do Águeda e de toda a 
zona fronteiriça abrangida». 

Espera-se que a resposta, e 
as medidas, cheguem em 
tempo útil. 
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Estrangeiros 

m lei que regulamentará a entrada e permanência de 
** estrangeiros em França foi aprovada graças aos vo- 
tos favoráveis dos senadores de direita, que apoiaram a 
proposta do governo socialista. 

A proposta de lei, apesar de apresentada pelo Par- 
tido Socialista Francês (PSF), não foi apoiada pelos se- 
nadores socialistas, que se recusaram a votá-la. 

A lei agora aprovada motivou já protestos de organi- 
zações humanitárias que contestam nomeadamente um 
artigo que prevê a criação de zonas de trânsito nos 
aeroportos para estrangeiros detectados em situação ir- 
regular. 

As pessoas provenientes de países africanos, desig- 
nadamente angolanos e cabo-verdianos, são particular- 
mente visados pelo diploma, que restringe as possibili- 
dades do candidato à emigração se instalar em França. 

General Motors 

* «General Motors», um dos símbolos do capitalismo 
norte-americano, anunciou que vai investir trinta 

milhões de dólares numa fábrica de automóveis da Re- 
pública Popular da China. 

O investimento, anunciado em Pequim, representa 
30 por cento do capital de uma empresa mista para a 
produção de viaturas ligeiras, constituída pela General 
Motors e a Companhia Automóvel Linbei, de She- 
nyang, no norte da China. 

Segundo disse à agência noticiosa oficial chinesa, 
trata-se do segundo investimento da General Motors na 
China desde 1988. 

O acordo com a companhia chinesa — assinado na 
presença do vice-primeiro-ministro chinês Zou Jiahua — 
ocorre menos de um mês depois da General Motors ter 
anunciado nos Estados Unidos o despedimento de cerca 
de 30 000 trabalhadores. 

Bulgária 

O candidato da União das Forças Democráticas, no 
governo, Jelio Jelev, venceu domingo as primeiras 

eleições presidenciais por sufrágio universal na Bulgária. 
Numa conferência de imprensa, Jelev declarou que 

seria «presidente de todos os búlgaros, independente- 
mente da sua etnia e religião e dos seus ideais políticos». 

Sublinhou a necessidade de uma rápida restituição 
da terra agrícola aos antigos proprietários e de uma 
privatização da economia. 

Jelev sublinhou igualmente a intenção de levar a 
cabo uma política de «paz e estabilidade nos Balcãs e de 
integração na Europa». 

Valkanov considerou, por seu lado, que o sucesso 
eleitoral de Jelev se deve à sua «campanha de calúnias, 
manipulações e chantagem». 

Luiher King 

a viúva do líder negro dos Direitos Civis, Martin Lu- 
** ther King, culpou a administração Bush pela falta de 
esperança que existe entre os pobres, ao pronunciar o 
seu discurso anual «sobre o estado do sonho». 

A senhora King apelou a Bush e ao Congresso para 
tomarem a dianteira na resolução dos problemas habita- 
cionais, de emprego e cuidados médicos dos pobres. 

«É o mínimo que a nossa nação pode fazer», disse a 
850 pessoas no Centro King para a Mudança Social 
Não-Violenta, em Atlanta. «Chegou a altura de nos 
civilizarmos para a total, directa e imediata abolição da 
pobreza». 

Marrocos 

Os diários marroquinos «Al Alam» e «UOpinion» de 
Rabat, órgãos da oposição, acusaram o governo 

marroquino de não praticar um diálogo sério com os 
sindicatos, situação que provocou uma nova tensão la- 
boral e social. 

Os matutinos, que defendem os princípios da central 
sindical, a União Geral dos Trabalhadores Marroquinos 
(UGTM), referiram uma série de greves que atingiram 
vários sectores vitais da vida nacional, tais como o en- 
sino, saúde, transportes públicos, minas e fosfatos. 

Os jornais frisam que o governo não deve ignorar 
que estas greves, desencadeadas recentemente, apresen- 
tam reivindicações por satisfazer há muito tempo. 

Estas greves realizaram-se porque o governo fez 
«orelhas moucas» e prosseguiu a sua política de «porta 
fechada» aos sindicatos, sublinharam os jornais. 

Para «Al Alam» e «L'Opinion», até agora, o governo 
limitou-se através do Ministério do Emprego a «prosse- 
guir o diálogo» apenas com os representantes do patro- 
nato. 

INTERNACIONAL 

Haiti 

Futuro ainda incerto 

A situação política e so- 
cioeconómica no Haiti — 
marcada pela crise desenca- 
deada com o golpe militar 
de 30 de Setembro de 91 — 
continua a sofrer desenvol- 
vimentos contraditórios. 

Em Washington, onde 
participou num encontro 
com o secretário-geral da 
OEA, Jean Bertrand Aris- 
tide, o presidente deposto 
pelos golpistas, afirmou re- 
cusar-se a governar com o 
general Raoul Cedras, o ca- 
becilha do golpe de Estado. 

«Oitenta e cinco por 
cento da população haitia- 
na, a comunidade interna- 
cional e eu próprio, não po- 
demos ser cúmplices de um 
criminoso», declarou Aris- 
tide. 

O encontro realizado 
com o secretário-geral da 
OEA deveria englobar 
igualmente outras perso- 

nalidades, que entretanto 
não compareceram; o even- 
tual futuro primeiro- 
-ministro René Theodore, o 
presidente do Senado, De- 
jean Belizaire, e o presi- 
dente da Câmara dos depu- 
tados, Alexandre Medard. 

Poucos dias antes, os de- 
putados haitianos tinham 
eleito Alexandre Medard, 
membro da Frente Nacio- 
nal para a Mudança e De- 
mocracia (FNCD), para a 
presidência do Parlamento. 
A FNCD, coligação po- 
pular de esquerda, apoiou 
em 1990 a candidatura pre- 
sidencial de Aristide. 

Entretanto René The- 
dore, dirigente comunista e 
possivelmente o futuro pri- 
meiro-ministro, pediu à or- 
ganização dos Estados 
Americanos (OEA) que 
«pelo menos» reduza o ac- 

tual embargo comercial 
contra o Haiti e envie uma 
ajuda humanitária ao povo 
haitiano. 

No pedido enviado em 
carta aos membros da 
OEA, o dirigente haitiano 
apela para «a humanidade» 
dos membros da OEA e 
para «a sensibilidade» de 
Aristide, actualmente exila- 
do na Venezuela e que «já 
manifestou o seu amor 
pelos pobres». 

René Theodore sublinha 
na carta «a emoção» que 
sente perante «a escassa ou 
deficiente» nutrição que 
afecta as crianças e que «faz 
estragos que não poderão 
mais ser recuperados», 
acentuando que «demasia- 
das crianças e doentes mor- 
rem devido a falta de cuida- 
dos médicos». 

«A resistência que se 
exige a este povo por razões 

diversas pode tornar-se 
num suicídio colectivo ou 
num genocídio», escreve o 
dirigente comunista na mis- 
siva enviada à OEA, co- 
mentando que «aqueles que 
impõem ou exigem» ao 
povo haitiano a aceitação 
ou o desafio do embargo 
«estão a pedir-lhe que acei- 
te morrer». 

Os 34 membros da OEA 
impuseram em 8 de Outu- 
bro um embargo comercial 
contra o Haiti para intentar 
obter o regresso ao poder 
do presidente Aristide, elei- 
to por uma esmagadora 
maioria do eleitorado, e de- 
posto pelos golpistas. 

Fontes religiosas inde- 
pendentes informaram que 
o embargo já terá provo- 
cado «vários milhares» de 
mortos nas camadas mais 
pobres da população. 

Cuba em Niterói 

Um exemplo de solidariedade 

imm 

n»rn onm 

O encontro cultural 
Brasil/Cuba, organizado 
pela cidade de Niterói, em 
que participa a maior dele- 
gação de sempre da Ilha no 
estrangeiro, 182 pessoas, é 
a prova de que, apesar do 
bloqueio, Cuba não está 
isolada. 

O que foi anunciado ape- 
nas como um encontro com 
a cultura da Ilha, com pro- 
gramação prevista para um 
mês, e em que se incluía a 
apresentação da companhia 
de bailado Cuballet, acabou 
por se transformar num 
grande intercâmbio de 
obras, experiências, tec- 
nologia e até gastronomia 
entre as duas cidades irmãs: 
Havana e Niterói. 

Com a chegada dos cuba- 
nos, no último dia do ano 
de 1991, a cidade de Niterói 
começou a adoptar os mo- 
delos cubanos de saúde pú- 
blica e tratamentos mé- 
dicos. 

Além de adquirir — vio- 
lando o bloqueio econó- 
mico — a avançada tecnolo- 
gia médica e de vacinas cu- 
banas contra doenças tropi- 
cais, o município de Niterói 
projecta construir uma pra- 
ça com o nome de José 
Marti, em honra da revolu- 
ção cubana. 

No campo puramente 
cultural, a embaixada cu- 
bana incluiu música folcló- 
rica, artes plásticas, litera- 
tura, cinema e ballet, tendo 
o Cuballet feito um curso 
onde se inscreveram 300 
bailarinos vindos de todo o 
Brasil. 

A assistência do público 
aos actos culturais foi maior 
do que o previsto. 

O encontro, que poderá 
repetir-se em São Paulo, a 
pedido do seu município, 
teve como objectivo o agra- 
decimento da população de 
Niterói a Cuba, que há dois 
anos enviou para a zona va- 
cinas contra o dengue, evi- 
tando a morte a mais de 
45 000 pessoas. 

Note-se que no plano mé- 
dico e de ensino básico, são 
grandes os êxitos alcança- 
dos em Cuba. Calcula-se 
que dentro de pouco mais 
de dez anos Cuba terá cerca 
de 50 000 médicos, o que o 
tornará um dos países de 
mais elevado índice médico 
por habitantes do mundo. 

Já hoje a ilha tem menos 
analfabetos e uma mortali- 
dade infantil inferiores aos 
registados nos Estados 
Unidos. 
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INTERNACIONAI. 

Médio Oriente 

Colonatos são uma arma 

contra a Paz 

As contradições que mar- 
cam o complexo processo 
de negociações para a paz 
no Médio Oriente, estão a 
ter também significativas 
consequências na vida polí- 
tica de Israel, levando à an- 
tecipação das eleições, ini- 
cialmente previstas para 
Novembro, e que se de- 
verão realizar em Junho. 

Dois ministros israelitas, 
dirigentes das organizações 
de extrema-direita Tehya e 
Moledet, respectivamente 
Yolval Neeman e Rehavam 
Zeevi, apresentaram a sua 
demissão, deixando Shamir 
sem maioria parlamentar, 
apenas com o apoio de 59 
dos 120 deputados do Parla- 
mento. 

Ao demitirem-se, os dois 
ministros afirmaram pre- 
tender exactamente esta an- 
tecipação do acto eleitoral 
«para travar um processo a 
que erradamente se chama 
processo de paz», nas pala- 
vras de Zeevi. Ou ainda, se- 
gundo afirmações de Nee- 
man, para «protestar contra 
o facto de o governo ter ce- 
dido aos ultimatos da admi- 
nistração norte-americana 
quanto ao processo de 
paz». 

Neste quadro, Shamir 
inicia a campanha eleitoral 
apresentando-se como de- 
fensor do processo de paz, e 
afirmando mesmo que «as 

negociações de paz não irão 
parar». 

Estão entretanto bem 
longe de ser pacíficas as ba- 
ses em que Shamir se pro- 
põe prosseguir este pro- 
cesso. 

O primeiro-ministro isra- 
elita é claro na defesa do 
prosseguimento da constru- 
ção de colonatos, afir- 
mando que «a construção 
de colonatos continuará em 
todos os territórios ocupa- 
dos e nenhuma força po- 
derá impedi-la». 

Também o ministro da 
Defesa de Telaviv, Moseh 
Arens, afirmou, na Cisjor- 
dânia, numa visita aos colo- 
nos de Ariel, que «a cons- 
trução de colonatos na Ju- 
deia Samaria e na Faixa de 
Gaza apenas começou», 
acrescentando que a po- 
pulação judia nos terri- 
tórios ocupados aumentará 
para o dobro até 1993. 

Trata-se de um problema 
maior, que condiciona to- 
das as possibilidades, não 
só de se avançar num pro- 
cesso de paz, mas também 
de alcançar qualquer solu- 
ção política viável para os 
problemas do Médio Ori- 
ente, e em particular do 
povo palestiniano, a sua 
elementar exigência do 
direito a uma pátria. Ques- 

tões todas elas natural- 
mente interdependentes. 

Isto mesmo foi recente- 
mente denunciado pela por- 
ta-voz da delegação palesti- 
niana às negociações bila- 
terais israelo-árabes, Ha- 
nana Ashraoui, que em 
conferência de imprensa em 
Washington referiu a recusa 
de Israel em tomar em con- 
sideração a exigência priori- 
tária palestiniana de pôr fim 
à colonização dos terri- 
tórios ocupados. 

Neste momento ainda 
não está claro se as negocia- 
ções multilaterais de paz, 
agendadas para os próxi- 
mos dias 28 e 29 em Mos- 
covo, se virão a realizar. 

A posição dos países ára- 
bes deve ser fixada amanhã, 
sexta-feira, em Marrocos. 
A posição da OLP deverá 
também ser definida à luz 
desta concertação interára- 
be em Marraquexe. 

Entretanto a Síria, atra- 
vés do seu presidente Hafez 
Assad, e o Líbano, em de- 
clarações do seu ministro 
dos Negócios Estrangeiros, 
Ferez Bueiz, anunciaram a 
sua recusa em participar 
nos encontros da capital 
russa, considerando que a 
posição de Israel é de 
aberta oposição à paz. 

Diferente é a posição do 
Egipto, que já divulgou que 
terá uma delegação sua em 
Moscovo. 

El Salvador 

Paz representa também 

fim da hegemonia militar 

«Viva a paz» — foi assim 
que o comandante Mandel, 
chefe da delegação negocia- 
dora da FMLN, terminou o 
seu discurso na cerimónia 
da assinatura dos acordos 
de paz que põem termo à 
guerra que ao longo de 
doze anos fez mais de 75 mil 
mortos em El Salvador. 

Para o comandante Man- 
del, o mais importante nos 
documentos agora assina- 
dos é o «fim da hegemonia 
militar sobre a sociedade 
civil». 

«Foi necessário pegar em 
armas, não estamos arre- 
pendidos por isso», subli- 
nhou. Abordando as ques- 
tões actuais, o chefe da 
delegação da FMLN pediu 
o apoio da comunidade in- 
ternacional para a aplicação 
do plano de paz e recursos 
para a reconstrução de El 
Salvador. Defendeu a des- 
militarização da América 
Central e uma nova relação 
entre Washington e El Sal- 
vador. 

De acordo com o calen- 
dário elaborado para apli- 
cação dos acordos de paz, o 
governo e a guerrilha salva- 
dorenhos comprometem-se 
a reduzir em 50% os actuais 

efectivos militares. O pro- 
cesso de depuração das For- 
ças Armadas começa com a 
criação de uma comissão 
«ad hoc», que deverá iniciar 
o seu trabalho 105 dias de- 
pois de 16 de Fevereiro. 

Nos próximos dois anos, 
pelo menos 31 mil militares 
passarão à vida civil, 19 178 
dos quais nos próximos seis 
meses. Paralelamente será 
desmantelada a estrutura 
militar da Frente de Liber- 
tação Farabundo Marti 
(FMLN) com a posterior in- 
tegração dos guerrilheiros 
na vida civil e política do 
país. 

Um dos pontos fulcrais 
do acordo refere-se à parti- 
cipação, na vida política, da 
FMLN. 

Neste quadro, foram 
acordados vários pontos: 

— Aprovação de medi- 
das legislativas, ou outras, 
necessárias para garantir 
aos ex-combatentes o pleno 
exercício dos seus direitos 
civis e políticos, com vista à 
sua reintegração na vida ci- 
vil, política e institucional 
do país. 

— Liberdade para todos 
os presos políticos. 

— Amplas garantias de 

segurança para o regresso 
dos exilados e demais pes- 
soas que estão fora do país, 
obrigadas a partir devido ao 
conflito armado. 

— Autorização de licen- 
ças para meios de comuni- 
cação social da FMLN. 

— compromisso e direito 
da FMLN à plena participa- 
ção política, sem mais res- 
trições dos que as que ema- 
nam do marco constitucio- 
nal e jurídico estabelecido 
pelos acordos. 

— Legalização da FMLN 
como partido político 
sendo, para isso, promo- 
vida a aprovação de um de- 
creto legislativo. 

— Garantia de espaço 
para o desenvolvimento 
normal da FMLN, uma vez 
constituído em partido polí- 
tico, o que implica: realiza- 
ção de actividades para re- 
crutamento de militantes; 
direito a instalar infra- 
-estruturas apropriadas (se- 
des, tipografias); o livre 
exercício do direito de reu- 
nião e mobilização para 
dirigentes, activistas e 
membros da FMLN; liber- 
dade para a publicação de 
anúncios pagos nos meios 
de comunicação social. 

f 

Informação 

o desinformação 

• Manipulação nos EUA 

As administrações Bush e Reagan têm 
manipulado de tal maneira a cobertura noti- 
ciosa dos conflitos que a opinião pública 
norte-americana tem uma imagem distor- 
cida de guerras como as de Granada ou do 
Golfo, segundo um estudo divulgado em 
Washington. 

O Centro para a Integridade Pública, or- 
ganização privada, sem fins lucrativos, fun- 
dada pelo antigo produtor das televisões 
ABC e CBS Charles Lewis e que se dedica a 
fiscalizar assuntos relacionados com a ética 
administrativa, diz que as limitações à acti- 
vidade da imprensa são tão extensas que os 
dirigentes da Casa Branca e do Departa- 
mento de Defesa estão a violar as próprias 
regras do Pentágono. 

O código de conduta do governo ameri- 
cano diz que «a propaganda não tem lugar» 
nos programas do departamento de rela- 
ções públicas do Departamento de Defesa e 
que «o único objectivo» da administração é 
acelerar o fluxo de informação. 

Mas o Pentágono «tentou esconder a ver- 
dadeira face da guerra ao controlar as ima- 
gens dos conflitos, frequentemente com a 
cooperação dos media», diz o relatório, in- 
titulado «Under Fire: US Military Restric- 
tions on The Media». 

O Departamento de Defesa tem negado 
repetidamente que as restrições à cobertura 
noticiosa se devam a considerações políti- 
cas. Limitando o acesso, censurando as pe- 
ças dos repórteres e restringindo de outras 
formas a actividade dos media, a adminis- 
tração estaria apenas a proteger as vidas dos 
soldados americanos, diz o Departamento 
de Defesa. 

O relatório discorda, e refere que os pró- 
prios órgãos de comunicação social são mui- 
tas vezes culpados. 

Enquanto os jornalistas se queixam sobre 
as restrições durante a guerra do Golfo, «no 
fim, muitos deles apresentaram precisa- 
mente os dados e as imagens que a Casa 
Branca e o Departamento de Estado que- 
riam». 

O estudo refere, nomeadamente, que: 
— Empresas privadas de vídeo produ- 

zindo programas sobre a guerra do Golfo, 
apresentando os militares americanos de 
um ponto de vista positivo, tiveram mais 
acesso ao teatro de guerra que os jor- 
nalistas. 

— Em Granada, o Departamento de De- 
fesa escondeu o facto de aviões americanos 
terem bombardeado um hospital psiquiátri- 
co, tomando-o erradamente por uma ins- 
talação militar. 

— No Panamá, fogo amigo matou ou 
feriu mais de uma dezena de soldados, um 
facto que só foi reconhecido seis meses após 
a invasão. 

— A administração Bush agiu por moti- 
vos políticos quando impediu a presença 
dos media da base aérea de Dover durante 
a chegada de caixões transportando os cor- 
pos dos mortos na guerra do Golfo. 

As imagens mais chocantes do Golfo 
eram cuidadosamente seleccionadas pelo 

Departamento de Defesa, resumindo-se 
unicamente a filmes vídeo sobre bombas de 
precisão a serem guiadas até aos alvos, sali- 
enta o estudo. Depois da guerra, soube-se 
que apenas 8,8 por cento das bombas larga- 
das pelos Estados Unidos tinham sistemas 
teleguiados de precisão. 

O governo americano adoptou os contro- 
los restritivos do governo britânico de Mar- 
garet Thatcher para com os media aquando 
da guerra das Falkland, em 1982, diz o es- 
tudo. 

Os jornalistas americanos foram manti- 
dos fora de Granada durante os dois primei- 
ros dias da invasão, em 1983. No Panamá, o 
Departamento de Defesa activou tão tarde 
o sistema de pools que os jornalistas per- 
deram as primeiras horas do conflito. 
Quando finalmente lá chegaram, foram 
mantidos durante horas numa base ameri- 
cana. No Golfo, nem um único jornalista 
acompanhou as forças americanas que dei- 
xaram a Arábia Saudita a 7 de Agosto de 
1990. 

As decisões «foram politicamente moti- 
vadas, indo muito para além do que era ne- 
cessário para proteger as operações mili- 
tares ou as tropas», conclui o estudo. 

• Censura em Israel 

A Federação Internacional dos Jornalis- 
tas (FIJ) apelou ao governo israelita para 
abolir todas as formas de censura e restri- 
ções ao trabalho dos jornalistas palesti- 
nianos. 

«A intimidação e controlo social exercido 
pelas autoridades israelitas é tal que torna 
praticamente impossível a prática de um 
jornalismo profissional e responsável», re- 
fere a FIJ num relatório baseado em infor- 
mações recolhidas por uma missão da verifi- 
cação efectuada em 1991. 

O «controlo da informação» é «profunda- 
mente inapropriado no mundo moderno». 
«Foi assim na Europa, na África do Sul e é 
também nos territórios ocupados», conclui 
o documento. 

O relatório da Federação Internacional 
de Jornalistas critica as autoridades israeli- 
tas, que defendem que muitos activistas 
árabes «se disfarçam de jornalistas», e 
alerta para o facto de que esta posição põe 
«em perigo» todos os profissionais da infor- 
mação árabes. 

A FIJ, que representa mais de 200 mil 
jornalistas em 53 países, ridiculariza ainda a 
proibição da utilização de aparelhos de tele- 
fax e telex pelos profissionais de informação 
palestinianos. 

Esta é uma atitude «grosseira e serve 
para reforçar os receios de que é a ignorân- 
cia, em vez da liberdade de expressão, o ob- 
jectivo da política oficial de informação 
(dos israelitas) nos territórios ocupados», 
acrescenta. 

A FIJ conclui o relatório com um apelo 
ao diálogo e à cooperação entre a Associa- 
ção de Jornalistas Árabes e a Federação 
Nacional Israelita de Jornalistas. 
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Agora já toda a gente fala deles. Dos aumentos de preços para 

que aponta a política fiscal finalmente revelada pelo Governo na 

sua proposta de Orçamento de Estado. Os indícios, porém, 

eram muitos, e o «Avante!» veio alertando ao longo das últimas 

semanas para o que o Governo pretendia esconder, até ao limite 

possível, à sociedade portuguesa. Os parceiros da CEE Já 

conheciam as intenções do executivo cavaquista, nomeadamente 
de acertar o passo pelas taxas europeias do IVA, quando não é 

ainda obrigatório e quando os 

portugueses não ganham nada que se 

compare com os salários «europeus». 

Ir ao bolso do contribuinte para 
encher os cofres do Estado é o 

objectivo deste Governo. E a 

mudança de ministro só veio servir a 

política de agravamento fiscal. 

«Avante!» já tinha avisado... 
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Nota da Comissão Política 

PCP denuncia política do Governo 

A propósito da apresentação pública do Orçamento do 
Estado para 1992, a Comissão Política do PCP entende 
tornar pública a sua primeira apreciação sobre aquele 
documento. 

1. Em primeiro lugar, o PCP critica a forma como o Gover- 
no se comportou em todo o processo de preparação e apresen- 
tação do Orçamento do Estado. Por um lado, os encontros rea- 
lizados com os Partidos da oposição na passada semana, legal- 
mente obrigatórios, foram assumidos pelo Governo como uma 
mera formalidade para aparente cumprimento da legislação em 
vigor, retirando-lhe na prática todo e qualquer sentido útil ao 
recusar-se, então, a dar qualquer informação concreta sobre o 
conteúdo do OE e ap recusar liminarmente as sugestões apre- 
sentadas pelos Partidos da oposição, nomeadamente a proposta 
apresentada pelo PCP de o OE e as GOP serem acompanhadas 
de um relatório sobre o estado de preparação da economia 
portuguesa para o Mercado Único que se inicia em 1 de Janei- 
ro de 1993. 

Por outro lado, ao fazer a entrega formal do OE na Assem- 
bleia da República, e contrariamente a práticas anteriores, o 
Governo não fèz entrega de qualquer exemplar aos Partidos re- 
presentados naquele Órgão de Soberania, procurando assim 
impedir qualquer comentário público dos Partidos da oposição 
nas primeiras 24 horas após a conferência de imprensa do 
ministro das Finanças. 

Nessa linha de monólogo do Governo perante a opinião 
pública se enquadra a anunciada presença hoje do ministro das 
Finanças no programa lã Página da RTP, em que certamente 
reincidirá na mistificação de que «não haverá agravamento da 
carga fiscal». 

A Comissão Política do PCP reclama que a RTP promova 
de imediato um debate dos Partidos da oposiçãocom o Governo 
sobre a matéria orçamental, pois só assim o povo português 
poderá ser esclarecido do efectivo conteúdo do Orçamento do 
Estado e das opções alternativas. 

2. No que respeita ao conteúdo do Orçamento do Estado 
para 1992, a Comissão Política do PCP considera-o um autên- 
tico orçamento de «ditadura» fiscal, que põe a nu a falta de 
palavrado Primeiro-M inistro face às suas promessas eleitorais. 

De facto, e na primeira apreciação que é possível fazer, o 
que mais ressalta no OE para 1992 é o forte agravamento da 
carga fiscal que vai ser suportado pelos portugueses, nomeada- 
mente pelos trabalhadores e pelas camadas médias. Esse agra- 
vamento fiscal, resultante das alterações aos impostos propos- 
tas pelo Governo, é por ele próprio computado em mais de 3% 
do PIB, Tal significa que, por vontade política do Governo, os 

portugueses irão pagar mais 340 milhões de contos que o mon- 
tante de impostos que decorreria da evolução oficialmente 
prevista para a actividade económica e os rendimentos dos 
cidadãos. 

Saliente-se, por acréscimo, que os maiores aumentos da 
carga fiscal se registam nos impostos indirectos, aqueles que, 
por um lado, incidem relativamente mais sobre as famílias com 
menores recursos e, por outro lado, são menos directamente 
apreendidos pelos cidadãos por integrarem os preços finais dos 
bens e serviços adquiridos na vida quotidiana. 

Os aumentos verificam-se em todos os impostos sobre o 
consumo, incluindo os que incidem sobre os automóveis de 
menores cilindradas. 

Mas exigem referência especial as alterações introduzidas 
no IVA, com a eliminação da taxa zero. Cerca de 30% do con- 
sumo médio das famílias portuguesas (incluindo a generali- 
dade dos bens alimentares, desde o pão à carne e ao peixe, os 
medicamentos, os livros, os adubos e fertilizantes, etc.), que 

.até agora não pagavam imposto, passam a pagar 5%. Identica- 
mente, a maior parcela dos cerca de 33% do consumo privado 
que estava sujeita à taxa de 8% passa a ser tributada por uma 
taxa de 16% (incluindo o material excl usiva ou essencialmente 
didáctico, a gasolina, os serviços de restaurante, os telefones, 
etc.). 

A Comissão Política do PCP caracteriza as alterações ao 
IVA como um aumento brutal da carga fiscal sobre as famílias 
portuguesas que, só por si, resulta num aumento geral dos pre- 
ços de 2,5 pontos percentuais ou, de outra forma, se traduzem 
numa redução dos rendimentos reais dos portugueses em cerca 
de 2,5%, e numa percentagem ainda mais elevada para as 
famílias de menores recursos. 

O PCP contesta e rejeita estes pesados aumentos da carga 
fiscal no IV A e em outros impostos indirectos que, para além de 
não decorrerem no ano em curso de qualquer imposição de har- 
monização fiscal na CEE, não são minimamente compensados 
com uma redução dos impostos directos sobre os rendimentos 
do trabalho, como seria minimamente exigível. 

Bem pelo contrário, o Governo propõe igualmente um 
aumento real do IRS ao actualizar os respectivos escalões e 
deduções em apenas 8%. Na verdade, o próprio Governo apon- 
ta para uma taxa de inflação do consumo privado de 9,25%, taxa 
que aliás se torna menos credível pelo facto de as alterações 
introduzidas no IVA significarem um aumento da inflação de 
2,5%. 

No âmbito das despesas, e sem prejuízo de uma análise 
mais aprofundada, a Comissão Política do PCP chama desde já 
a atenção para o facto de o Governo, contrariamente às promes- 

sas eleitorais de Cavaco Silva, não prever no Orçamento qual- 
quer verba para a construção de habitação social (a não ser a que 
decorra de realojamentos ditados por realização de obras 
públicas) nem para os contratos de desenvolvimento da habita- 
ção. 

É a reafirmação, por parte do Governo, do abandono das 
responsabilidades do Estado na área da habitação que é um dos 
mais graves problemas sociais com que se defrontam os portu- 
gueses. 

Registe-se, ainda, a intenção do Governo de aumentar o 
Fundo de Equilíbrio Financeiro para as Autarquias Locais em 
apenas 13%, quando prevê um aumento das receitas do IVA de 
48%, sendo certo que a lei em vigor impõe que as taxas de 
crescimento sejam idênticas. Manifesta-se, assim, a insistên- 
cia do Governo numa perspectiva de asfixia financeira do 
Poder Local. 

3. A Comissão Política denunciadesdejáocarácter social- 
mente injusto deste orçamento, cujas orientações gerais vão no 
sentido de fazer pagar aos rendimentos do trabalho e às cama- 
das médias a factura de uma política errada, acentuando as 
desigualdades e a concentração da riqueza, e reafirma que o 
Grupo Parlamentar do PCP intervirá no debate do OE confron- 
tando o Governo com as suas promessas eleitorais agora 
completamente defraudadas e apresentará propostas que vi- 
sem impedir tão brutal agravamento da carga fiscal e reforçar 
as dotações para as áreas sociais mais carenciadas. 

A Comissão Política do PCPconsideraoportuno reafirmar 
que, independentemente da forma como votaram nas últimas 
eleições, nada deverá impedir que todos e cada um dos cida- 
dãos afectados e lesados pela política do Governo, tenham 
plena consciência daforça da suaopinião, do valor da sua inter- 
venção, da eficácia do seu protesto e da sua luta. 

A democracia significa também exactamente o direito de 
cada cidadão resistir a uma pol ítica injusta, lutar em defesa dos 
seus direitos, manifestar-se para fazer valer a sua razão e as 
suas aspirações, 

É justo protestar com vigore é necessário lutar com con- 
fiança contra uma política que desmente fragorosamente as 
promessas e as ilusões deliberada e desonestamente semeadas 
pelo PSD na última campanha eleitoral. 

Esse é o caminho inadiável e insubstituível para que não 
triunfem a injustiça, aprepotência,adegradaçãodas condições 
de vida e a ofensa aos legítimos direitos e aspirações de amplas 
camadas da população. 

Lisboa, 21 de Janeiro de 1992 

Tributação em IVA 

Exemplos 

de produtos 

que passam 

de taxa 

• Cereais • Arroz • Massas alimentícias • Azeite 

t Pão • Carne • Peixe • Ovos • Leite • Água 

• Frutas frescas, legumes e produtos hortícolas 

• Produtos farmacêuticos t Aparelhos ortopédicos 

• Livros (incluindo os escolares) • Adubos, fertilizantes 

e correctivos dos solos t Sementes 

Exemplos 

de produtos 

que passam 

de taxa 

• Todos os produtos alimentares que não estavam na taxa Zero. 

• Águas de mesa e cerveja , Gasolina • Portagens 

• Sabões e detergentes • Serviços prestados por advogados 

• Serviços de restaurante , Telefones, Telefax, 

• Material Didáctico Telegramas Internacionais 
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Emigrantes e imigrantes 

Uma posição humanista e solidária 

O recente debate na Assembleia da República acerca de 
alguns projectos de lei sobre a situação de estrangeiros em 
Portugal e a apresentação pelo PCP do projecto de lei sobre 
a criação do Instituto do Imigrante e de uma outra proposta 
sobre o acesso a crédito para aquisição de casa própria são 
particularmente oportunos. Esse facto advém da próxima 
ratificação por Portugal dos acordos de Schengen (ver de- 
liberação do Conselho de Ministros de 16 de Janeiro), da 
crescente internacionalização da mão-de-obra, da vaga de 
racismo e xenofobia que grassa pela Europa e da necessi- 
dade de a combater com firmeza e ainda do facto de Portu- 
gal ter uma posição simultaneamente de país receptor de 
imigrantes (cerca de 100 mil, com grande peso de trabalha- 
dores oriundos de Cabo Verde e Guiné-Bissau) e de país 
com um largo número de emigrantes espalhados pelo 
mundo. 

Creio que a questão subjacente ao debate deste proble- 
ma é bem resumida numa frase que, mesmo sem rigor 
jurídico, exprime de forma profunda o sentir destes nossos 
concidadãos: «Não somos estrangeiros, somos emigran- 
tes». 

Emigrantes lá-bas, nas Franças e em todos os cantos do 
mundo, os portugueses conhecem bem as agruras das terras 
madrastas, dos tratamentos discriminatórios, da explora- 
ção. 

Diz-se às vezes que «não há pior patrão do que o que foi 
empregado»... 

Para que tal ideia não tenha aqui qualquer cabimento, é 
necessário que as autoridades e a sociedade portuguesa no 
seu conjunto tomem exacta consciência de que já hoje 
existe em Portugal uma questão social com uma rele- 
vante comunidade imigrante, de dezenas de milhar de ci- 
dadãos, que reclama medidas adequadas e urgentes. 

Foi tendo em conta esta situação que o PCP propôs no 
seu Programa Eleitoral medidas como a criação de um 
Instituto do Imigrante, para tratar e cuidar das questões 
ligadas à política de imigração, descentralizado e com a 
participação das associações representativas das comuni- 
dades de imigrantes; a criação das condições legislativas 
extraordinárias para a legalização dos imigrantes que ac- 
tualmente trabalham e residem em Portugal; medidas de 
acesso à habitação, à saúde e segurança social, ao ensino e 
educação e participação nos órgãos das autarquias locais; 
apoio à formação profissional; desenvolvimento de uma 
acção fiscalizadora que defenda os trabalhadores imigran- 
tes dos novos «negreiros»; apoio dos poderes públicos às 
associações cívicas e culturais representativas das mino- 
rias étnicas. 

Face ao conjunto dos projectos de lei em debate sobre 
alguns aspectos da situação de estrangeiros em Portugal, o 
PCP colocou-se numa posição coerente com a atitude so- 
lidária com que tem encarado os problemas e a situação dos 
trabalhadores estrangeiros residentes em Portugal e os tra- 
balhadores migrantes de todo o mundo. 

O Instituto do Imigrante 

É a essa luz que se justifica o projecto de lei de criação 
do Instituto do Imigrante. Como afirmou o camarada 
Manuel Correia, dirigente sindical e membro da comunida- 
des africanas no Colóquio «Os Trabalhadores Migrantes 
em Portugal» promovido pela CGTP-IN em 14 e 15 de 
Outubro de 1991, a propósito da necessidade do Instituto do 
Imigrante «actualmente os imigrantes querendo tratar de 
qualquer assunto têm que fazê-lo numa instituição policial 
e tratar com polícias, razãoque tem conduzido a um número 
considerável de imigrantes ilegais, por não se sentirem 
estimulados a recorrer a esta instituição». E a esta situação 
que o PCP quer pôr termo, criando uma instituição que 
concretize «um diálogo produtivo e respeitador entre a 
Administração Pública portuguesa e as dezenas de milhar 
de cidadãos de outros países que aqui trabalham e resi- 
dem», como se afirma no preâmbulo do projecto de lei 
apresentado em 13 de Janeiro na Mesa da Assembleia da 
República. 

É o caso também de uma proposta apresentada no 
mesmo dia que visa permitir aos imigrantes não só o fim das 
discriminações na distribuição de habitações sociais, no 
acesso ao crédito bonificado para aquisição de casa 
própria, desde que sejam os estrangeiros titulares de auto- 
rizações de residência de tipo B e C. 

Contra a violência racista 

A atitude aberta que o PCP preconiza que o Estado 
português assuma está de acordo com a sua opção humanis- 
ta. Mas corresponde também a uma indignada rejeição e a 
um vivo contraste com a vaga selvagem de racismo e xeno- 
fobia que alastra pela Europa. 

Recorde-se, a título de exemplo, os 7000 crimes de 
violência racista no Reino Unido em 1989eos 1527crimes 

do mesmo tipo cometidos na Alemanha nos dois primeiros 
meses de 1991; o facto de, segundo uma sondagem publica- 
da no EeMcwríe em 25 de Outubro de 1991 um eleitor fran- 
cês em cada três partilhar as ideias racistas e xenófobas do 
Sr. Le Pen e da Frente Nacional; o facto de um partido da 
direita francesa, membro do mesmo grupo do Parlamento 
Europeu a que pertence o PSD, colar cartazes nas paredes 
de França que dizem «Socialismo, Imigração, Droga, 
Negocismo», inculcando que a imigração é um fenómeno 
tão grave e da mesma natureza da droga e negocismo; os 7 
milhões de votos nas eleições parlamentares «europeias» a 
favor de partidos com posições racistas; as votações de 
partidos de direita e extrema direita - relativamente eleva- 
das - obtidas em eleições de diversa natureza em países 
como a França, Alemanha e Bélgica. 

Os crimes violentos de cariz racista cometidos são elu- 
cidativos; atentados mortais à bomba, habitações incendia- 
das com gasolina, pessoas deitadas do alto de prédios, lan- 
çadas de comboios ou de automóveis em marcha, espanca- 
das na rua em pleno dia, mutiladas, torturadas, mulheres 
lapidadas quando se dirigiam ao mercado, cães lançados 
sobre crianças à saída das escolas, mulheres grávidas 
violentadas...(Ver Le Monde Diplomatique, Janeiro de 
1992). 

Duramente explorados, os imigrantes nesses países 
arriscam-se a aparecer como os «bodes expiatórios» das 
consequências da crise, da redução de prestações sociais e 
até das consequências do triunfo das teses neo-liberais. 
Sem fundamento, forças poderosas atribuem com superfi- 
cialidade aos cidadãos estrangeiros o papel de causa de 
quase tudo o que está mal e dos problemas acumulados, 
desde da redução do alcance de direitos económicos e so- 
ciais até à delinquência, falta de segurança e marginali- 
dade. 

Duramente explorados, os estrangeiros são também, 
em muitos casos, perseguidos, quando o essencial era pros- 
seguir uma política de integração, reforço de direitos e 
igualdade de oportunidades, que levaria a atenuar muitos 
dos problemas sociais que estão na base, em grande medi- 
da, dos preconceitos racistas e xenófobos que pairam e 
ameaçam a Europa. 

O direito de voto 

nas eleições municipais 

Acontece, como foi dito, que Portugal é um país que 
recebe imigrantes, cabendo-lhe a obrigação de assumir 
uma conduta exemplar, e também é um país que tem cente- 
nas de milhar de compatriotas nossos a vivere a trabalhar no 
estrangeiro. Ficaremos em melhores condições para uma 
ofensiva diplomática a favor do reforço dos direitos dos 
nossos emigrantes, na medida em que assumirmos uma 
orientação favorável ao reforço dos direitos dos estrangei- 
ros residentes no território nacional. 

O caso do direito de voto de estrangeiros nas eleições 
locais é particularmente relevante. O problema tem vindo a 
ser colocado, em especial no seio da Comunidade Euro- 
peia, desde 1974e 1975. As disposições que visam instituir 
a«UniãoEuropeia»recentementeaprovadasnaCimeirade 
Maastricht estabelecem o direito de voto e de elegibilidade 
nas eleições municipais no Estado-membro de residência, 
direito que será exercido sob reserva das modalidades a 
estabelecer antes de 31 de Dezembro de 1994 pelo Conse- 
lho decidindo por unanimidade sob proposta da Comissão 
e após consulta do Parlamento Europeu. O caminho está 
apontado, mas haverá dificuldades em concretizá-lo. Os 
países que hoje concedem direito de voto são os mesmos 
que têm menos estrangeiros no seu território (caso da Irlan- 
da, Dinamarca e Holanda). 

Haverá, assim, que conduzir uma acção persistente, 
dentro e fora das instituições comunitárias, para que outros 
países - aqueles em que residem e trabalham mais portu- 
gueses - venham a conceder o direito de voto nas eleições 
locais. Refiro-me, em particular, à França, Alemanha, Bél- 
gica e Luxemburgo. 

Só assim será aberto caminho para o efectivo reforço de 
direitos dos emigrantes portugueses, assegurando a possi- 
bilidade de participarem na vida autárquica local nos países 
onde residem. 

O PCP pronuncia-se assim, claramente, a favor do 
aproveitamento da possibilidade criada pela última 
revisão constitucional de conceder o direito de voto e a 
capacidade eleitoral passiva a estrangeiros nas eleições 
locais. 

Num mundo em que a mão-de-obra está internaciona- 
lizada, é necessário restituir a capacidade eleitoral ao nível 
local a tantos e tantos trabalhadores, hoje privados desse 
direito como no tempo do sufrágio censitário, antes da 
conquista do sufrágio universal. Pense-se em países como 
a Alemanha e França com 7% de estrangeiros, na Bélgica, 
com 9%, no Reino Unido e Holanda com 4% e no caso do 
Luxemburgo com 26%. 

«O PCP pronuncia-se 
claramente a favor do 
aproveitamento da 
possibilidade criada 
pela última revisão 
constitucional de 
conceder o direito de 
voto e a capacidade 
eleitoral passiva a 
estrangeiros nas 
eleições locais.» 

Contra o cerco aos africanos 

As precupações humanistas do PCP são extensivas à 
questão da «regularização extraordinária de estrangeiros 
em situação irregular». Os cerca de 100 mil estrangeiros 
ditos clandestinos em Portugal têm uma situação particu- 
larmente grave, atrás da qual se movem escuros interesses. 
Os trabalhadores nesta situação têm quase todos os 
vínculos precários. São pagos à hora e ao dia, trabalham 
muito mais horas do que o previsto nos contratos de traba- 
lho. Não têm garantias sociais, nem subsídios de férias ou 
de Natal. Dado o muito baixo nível de qualificação e a situa- 
ção a que estão sujeitos, desempenham as tarefas mais 
penosas e arriscadas, sendo vítimas dos acidentes de traba- 
lho mais graves. Note-se, a título de curiosidade, que são de 
Cabo Verde e da Guiné cerca de 70% dos 1800 trabalhado- 
res do Centro Cultura) de Belém, ou da Caixa Geral de 
Depósitos no Campo Pequeno e da Escola de Arte Nova e 
Cultura da Ajuda. Muitos deles são clandestinos. 

A assinatura do acordo de Schengen em 25 de Janeiro 
de 1991, ainda à espera de apreciação pela Assembleia da 
República, definiu uma atitude: dado o conteúdo do acor- 
do, ele pode significar aquilo a que um semanária portu- 
guês chamou o «cerco aos africanos» (O Jornal, de 28 de 
Junho de 1991). 

O acordo há-de serdebatidoem breve na Assembleia da 
República. Mas ele gerou, desde logo, um sentimento de 
inquietação nas comunidades africanas em Portugal, que 
afirmaram mesmo, em conferência de imprensa, que «a 
manter-se esta situação, com a aplicação do acordo, só 
há duas hipóteses: ou há um expatriamento em massa 
ou começa a caça ao homem». 

O PCP defende, assim, a rápida resolução do problema 
de regularização da situação de imigrantes ilegais, que se 
tomou particularmente importante em face da perspectiva 
de entrada em vigor dos acordos de Schengen. 

Simultaneamente, impõe-se colocar o problema do 
apoio dos países desenvolvidos aos países dos chamados 
Terceiro e Quarto Mundos, em que se vivem algumas das 
mais gritantes injustiçase dramas deste final do Século XX. 

Um mundo de problemas 

A habitação social é uma daquelas matérias em que 
existe uma tendencial igualdade entre muitos portugueses 
e muitos estrangeiros não no acesso, mas sim na privação. 
É um direito, consagrado na Constituição, mas de que 
muitos portugueses e muitos imigrantes estão igualmente 
privados. Importa rectificar com urgência esta situação. 

Há outros problemas e dramas que terão que ser tidos 
em conta pelo Estado português. Cite-se, a título de exem- 
plo, a falta de apoio muito frequente em matéria de protec- 
ção na doença e na diminuição de meios de subsistência; o 
facto de cerca de 80% dos imigrantes não fazerem descon- 
tos para a Segurança Social, o que os afasta dos correspon- 
dentes direitos; fenómenos como as altas taxas de insuces- 
so escolar entre filhos de imigrantes, por motivos eviden- 
tes, que têm que ser enfrentados; a necessidade de acesso à 
formação e melhorqualificação profissional; aescassez de 
actividades que contribuam para quebrar o isolamento e a 
solidão, acabar com guetos e a marginalidade, e garantir 
uma melhor integração social. 

Contra o racismo o PCP pronuncia-se pela unidade 
essencial da espécie humana, pela compatibilidade entre 
sentimentos patrióticos e a abertura ao mundoe aocon vívio 
entre povos e nações, num clima de justiça, igualdade, 
solidariedade e de progresso na conquista e realização 
prática de direitos fundamentais. Os milhões e milhões de 
trabalhadores de todo o mundo que trabalham em terra 
alheia têm direito a uma vida melhor. 

O PCP dará uma contribuição activa e empenhada 
nesse sentido, de acordo com os ideiais e opções humanis- 
tas, solidárias e internacionalistas em que se baseia a sua 
luta e actividade. 

LUIS SA 
Membro da Comissão 
Política 
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1. Aproxima-se o período que o Comité Central mar- 

cou para um grande conjunto de reuniões, em toda a estru- 
tura orgânica do Partido. 

É necessário actualizar a análise das debilidades e difi- 
culdades existentes na organização e dos esforços que se 
têm realizado para as ultrapassar. 

As experiências que têm sido colhidas devem desem- 
penhar um papel importante para se manterem ou aperfei- 
çoarem soluções já ensaiadas ou encontrarem-se novas 
soluções. 

Um maior empenhamento nestes debates por parte de 
um grande número de militantes de cada organização pode 
ser um factor de grande relevo para se encontrarem melho- 
res respostas e para que a sua concretização seja muito mais 
participada. 

2. Falou-se, na semana passada, da primeira área de 
temas possíveis a tratar nas reuniões, área que se intitulou 
de: a direcção, a estrutura e o funcionamento da organiza- 
ção. 

Hoje tratar-se-á da área: o enquadramento, a participa- 
ção e a responsabilização dos membros do Partido. 

Isto significa que, depois de temas queencaram o colec- 
tivo da organização ou conjuntos que são suas partes, ago- 
ra, sem perder a ideia do colectivo, tratar-se-á dos seus 
elementos, os membros do Partido. 

É muito importante, para cada militante e também para 
o Partido, a definição do tipo de ligação que une o membro 
do Partido à organização de que faz parte. 

3.0 enquadramento de todos os militantes é um objec- 
tivo que se deve prosseguir apesar de, em muitos casos, ser 
extremamente difícil. 

Adesmobilização, a falta de disponibilidade pordiver- 
sas razões objectivas — multi-emprego, turnos, grandes 
distâncias, dificuldades nos transportes, doença, etc. — 
bem como mudanças de trabalho e de local de residência 
são razões que dificultam um contacto regular. É ne- 
cessária imaginação e flexibilidade de soluções para conse- 
guir, com êxito, o contacto com todos os camaradas. 

Por outro lado, aestruturaorgânicanãodispõe, normal- 
mente, de quadros suficientes para proceder à ligação de 
numerosos membros do Partido. Isso só será vencido se 
houver maior audácia na responsabilização de muitos mais 
militantes. 

É por isso que se colocou na proposta de Resolução do 
XIII Congresso o objectivo realista de «integrar efectiva- 
mente os militantes na organização com prioridade para 
aqueles que respondem de forma activa ao trabalho par- 
tidário». 

4. A entrega dos novos cartões para o biénio 1992-93 é 
uma ocasião privilegiada para ocontactocom os militantes 
e, assim, realizar a tarefa que se pretende. Esse contacto 

deve ser bem aproveitado para encontrar a melhor forma de 
criar uma ligação segura. 

A entrega do novo cartão constitui uma importante 
tarefa e uma excelente oportunidade para envolver nela um 
maior número de militantes. E a experiência adquirida por 
aqueles que procederam à entrega dos cartões pode elevar 
o número dos que ajudam a enquadrar os membros do Par- 
tido. 

5. Não se deve, no entanto, ficar apenas pelo contacto 
com os membros do Partido. Interessa conseguir também a 
sua participação na vida partidária. 

Quando se contacta um camarada que tem estado desli- 
gado (ou se fala com um recém-recrutado), é muito impor- 
tante que se saiba onde trabalha e onde vive e com quem 
convive e também qual a audiência que tem nos meios em 
que se insere. Isto porque é militância, e não pouco impor- 
tante, o facto de um camarada, junto dos seus companheiros 
de trabalho, dos seus vizinhos ou dos seus amigos, conver- 
sar sobre o que os motiva e divulgar as ideias e as posições 
dos comunistas. 

O acompanhamento dos resultados desse trabalho, 
dessa «tarefa», que deve ser realizada sempre com grande 
vontade de ouvir os outros e de ajudar, e a sua coordenação 
com o acompanhamento das tarefas realizadas por outros 
militantes constituem, no fim de contas, aspectos da maior 
relevância na actividade do Partido. 

6. A participação de um maior número de membros do 
Partido tem de ser ganha pelo esclarecimento da sua impor- 
tância e mesmo da sua necessidade, mas também através de 
iniciativas que particularmente os atraiam. 

Em muitas organizações tomou-se habitual realizar 

convívios, festas, almoços ou jantares, com uma vertente 
política maior ou menor, que têm por fim aproximar os 
membros do Partido, por vezes mesmo estabelecer liga- 
ções que estavam perdidas, tratar de algum tema mais 
importante na ocasião, divulgar documentos e a imprensa 
partidária e, até mesmo, recolher quotas e outros fundos. 

Para que os presentes nessas iniciativas passem a ter 
uma participação regular e activa tem de haver a preocupa- 
ção de conhecer melhor os camaradas de modo a perceber 
os seus interesses e experiências e a poderem criar-se, na 
sua base, pequenos grupos motivados por afinidades ou 
voltados para o tratamento de alguma questão que os une. 

7. Passar da regularização do contacto para o empenha- 
mento dos membros do Partido na sua vida e na sua activi- 
dade é uma questão que deve ser incentivada de muito 
variadas formas. Esse empenhamento pode começar pela 
sua presença em iniciativas do Partido. Importa muito que 
ele se transforme numa efectiva militância, não só na reali- 
zação de tarefas, mas também através das suas opiniões e 
sugestões para melhorar e desenvolver o trabalho par- 

BLANQUI TEIXEIRA 
Membro do 
Secretariado do CC 
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tidário, e através da sua participação em organismos do 
Partido. 

A formação de organismos que fortaleçam e diversifi- 
quem e estrutura orgânica e aprofundem a sua ligação com 
as massas deve ser uma consequência normal dos esforços 
que se vão fazendo no sentido da participação dos membros 
do Partido na actividade deste. 

8. Uma tal participação representa normalmente uma 
responsabilização, isto é, um compromisso quer na prática 
de uma simples tarefa, quer na presença e actuação num 
dado organismo, quer em trabalhos mais complexos. 

A estruturação orgânica do Partido só se pode consoli- 
dar e desenvolver se os seus membros se responsabil izarem 
pelas tarefas que é necessário realizar. Muitas das deficiên- 
cias do trabalho partidário têm na sua base a falta de respon- 
sabilização de mais camaradas. 

E frequente a existência numa organização de militan- 
tes muito sobrecarregados de tarefas e de outros sem ne- 
nhumas. A descentralização das tarefas dos primeiros só 

pode ser assegurada pela responsabi- 
lização dos segundos. E particular- 
mente conseguir que muitos mais 
quadros se sintam em condições de 
acompanhar outros membros do 
Partido ou mesmo organismos. 

Isto significa que deve ser uma 
das preocupações prioritárias de 
qualquer organismo dirigente acom- 
panhar cuidadosamente a evolução 
dos militantes, sabendo que é através 
da sua responsabilização que se co- 
nhecem as suas qualidades e que eles 
ganham experiência. 

9. Esse acompanhamento cuida- 
doso da evolução dos militantes faz 
parte da formação dos quadros, isto 
é, militantes que se destacam e acei- 
tam a realização de tarefas de certa 
importância. 

Mas essa formação deve incluir 
outras formas de ajuda ao seu desen- 
volvimento, como a participação em 
palestras e cursos e o estímulo ao seu 
próprio estudo. 

Numa altura em que o número de 
funcionários do Partido se reduziu, 
mais necessário se tomou a respon- 
sabilização de muitos outros qua- 
dros, muitos deles chamados ao 
cumprimento de tarefas que, antes, 
eram realizadas por funcionários. 

10. Ao analisar a situação refe- 
rente a esta área, é importante conhe- 

cer quais as principais dificuldades existentes e a forma que 
se pensa ser melhor para as combater. 

Uma série de perguntas pode ajudar a ter uma ideia 
sobre o que se passa em relação ao emquadramento, à par- 
ticipação e à responsabilização dos quadros. 

Quantos são os membros da organização? Onde traba- 
lham, onde vivem, quais os meios onde se inserem? 

Como estão organizados? Quais as soluções para en- 
quadrar os que não têm contacto regular? 

Estão enquadrados os camarada com tarefas? 
Quantos participam em reuniões e iniciativas do Parti- 

do? Como elevar o número dos participantes? 
Qual o número de membros do Partido que foram res- 

ponsabilizados ou mais responsabilizados no último ano? 
Quais as dificuldades para a responsabilização de ou- 

tros militantes e como as ultrapassar? 
Qual o número de membros do Partido que acompa- 

nham outros militantes e organismos e quais as medidas 
para elevar esse número? 

Como se tem actuado para intensificar a formação dos 
quadros e quais as dificuldades encontradas? 
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Apontamentos 

de um Debate 

Plano ambicioso? A questão foi levantada logo ao iniciar-se o ciclo de 
debates promovido pelos Sectores Intelectuais da ORL sob este tema geral. 
E a resposta dada foi de certo modo, sim, «é uma iniciativa atrevida, pode 
mesmo dizer-se — mas resulta da vontade expressa em muitas reuniões e 
plenários desses sectores no sentido de discutir mais aprofundadamente um 
conjunto de temas actuais. Sem pretensões, naturalmente, de tirar conclu- 
sões, mas sim procurando pistas de trabalho e contributos para a reflexão no 
Partido.» 

si 

CICLO DE DEBATES 

O interesse dos militantes encheu o salão do Centro 
Vitória e manteve vivo o debate ao longo de 3 horas, benefi- 
ciando do impulso das intervenções de abertura de Eduardo 
Chitas, Agostinho Santos Silva e Manuel Gusmão. 

Revolução tecnológica 

e mudanças sociais 

Se quanto aos principais factores apontados para a Revo- 
lução T ecnológica (papel determinante da Ciência e da Técni- 
ca na produção material e no trabalho social, papel da Ciência 
como força produtiva imediata, generalização dos sistemas 
automáticos, alterações no conteúdo e forma do «trabalho 
vivo») houve acolhimento consensual, já no que se refere às 
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suas consequências e significado as abordagens e valoriza- 
ções foram mais diferenciadas, levando a uma ponderação 
mais atenta dos vários aspectos dos problemas. 

Quanto à evolução da qualificação do trabalho, por exem- 
plo. «Funções que eram até há algum tempo da exclusiva res- 
ponsabilidade do homem são agora transferidas para o sistema 
tecnológico. Isto altera os tipos de especialização, exige um 
novo tipo de abordagem da qualificação do trabalho», «assis- 
timos a um vertiginoso aumento da qualificação do trabalho e 
do número de quadros». Mas, por outro lado, «actividades 
cada vez mais elementares no processo de trabalho põem em 
acção sistemas cada vez mais complexos. O que por um lado 
parece encaminhar o trabalho para uma generalizada baixa de 
qualificação, por outro lado conduz a um imenso aumento de 
produtividade e da responsabilidade média de cada trabalha- 
dor» (A. Santos Silva). Ao mesmo tempo «regressa-se a for- 
mas de trabalho "antigas"—generalização do trabalho à peça, 
ao domicílio» (M. Gusmão). E «com o aumento tendencial do 
grau de complexidade do trabalho, há decréscimo da partici- 
pação social a muitos níveis», «com a extensão do traba-lho 
automatizado a actividades não físicas, há afastamento gra- 
dual de muitos trabalhadores em relação ao processo produti- 
vo directo», «aumenta o desemprego crónico, crises estrutu- 
rais de sectores inteiros afectam a composição da classe 
operária» (E. Chitas), ao mesmo tempo que «cresce a proleta- 
rização dos quadros e dos intelectuais» (Espírito Santo). 

«Há novos centros e eixos estratégicos de desenvolvimen- 
to económico, as indústrias com tecnologias tradicionais são 
centrifugadas para os países de economia dependentes, dimi- 
nui a dimensão média das empresas, há maior descentraliza- 
ção da produção ao mesmo tempo que os grandes grupos se 
concentram, bem como a definição das orientações estratégi- 
cas para grandes sectores, há uma concentração da gestão dos 
grupos financeiros» (A. S. Silva). Mas uma das participantes 
chama a atenção para a necessidade de ter presente (no quadro 
da mundialização da economia) a intensificação da explora- 
ção do «39 mundo» (designação que é largamente contesta- 
da)... O atraso na aplicação prática da Revolução Tecnológica 
é apontado (e contestado) como a principal causa da derrocada 
do socialismo nos países do leste europeu, e M. Gusmão recor- 
da a propósito os 5 fáctores que o Congresso de Loures, numa 
primeira abordagem, apontou como causas conjugadas desse 
colapso. 

Fim das classes? 

Fim da História? 

A apresentação desta questão no programa do debate 
(mesmo com o ponto de interrogação) era por si provocatória 
(deliberadamente) — e provocou mesmo contestação. 

«Falar em fim da História nem merece discussão, é preciso 
estar muito longe das realidades para considerar que isto é um 
problema teórico que devemos discutir» (A. Gonçalves). Esta 
posição é por seu lado contestada. «Estes temas são questões 
com que somos diariamente confrontados — no trabalho de 
Partido, no movimento sindical, com esta ou outra formula- 
ção, e responder-lhes é um desafio com que somos confronta- 
dos» (A. Abreu). 

«Absurdos rendosos» e «manifestações de ignorância 
cultivada» — chamara-lhes E. Chitas logo na sua introdução 
ao tema. «São ideias erradas mas rendosas, que se exprimem 
em questões políticas fundamentais» (M. Gusmão). «Os 
ideólogos do "fim da História" põem o problema no esgota- 
mento das contradições antagónicas capazes de levar por 
diante transformações e desenvolvimentos qualitativos» (E. 
Chitas). «Parecendo apenas questões especulativas aparecem 
formuladas de maneiras comezinhas, correntes, e interessa- 
nos fazer a relação entre essas expressões e as que são mais 
elaboradas, até porque alguns desses temas têm hoje larga 

aceitação em certos sectores». «A tese do "fim da História" 
pretende crer, obviamente, que as sociedades humanas chega- 
ram a uma fase do seu desenvolvimento em que não há alterna- 
tivas sociais ou civilizacionais a discutir. Veicula a ideia de 
que a organização capitalista da produção é inalterável. E 
deixa ao socialismo (naconcepção social democrata) apenas a 
função de melhorar a distribuição, corrigir aqui e ali as desi- 
gualdades mais gritantes» (M. Gusmão). 

E o "fim das classes"? «As alterações objectivas na orga- 
nização da produção, com as desigualdades no relacionamen- 
to entre os trabalhadores, a sua maior diferenciação, a diversi- 
dade dos vínculos laborais, afectam a solidariedade e dificul- 
tam as formas de organização. Mas não alteram o essencial do 
carácter social da produção e da forma como os meios de 
produção estão apropriados» (A. Abreu). «Temos de determi- 
nar rigorosamente essas modificações (e comportamentos) 
sociais, e podem determinar alterações do conteúdo e dos 
objectivos a curto prazo, por exemplo nas formas de organizar 
a luta, no tipo de reivindicações. Mas será que mesmo que se 
alterem as formas de exploração, o mecanismo de exploração 
em si foi eliminado do funcionamento da sociedade capitalis- 
ta?» (M. Gusmão). Facto a ter em conta: «Um trabalhador, 
que, por exemplo precisaria de meio dia de trabalho para pro- 
duzir os valores que permitiam ao patrão pagar o valor da sua 
força de trabalho, agora, com o aumento brutal de produtivi- 
dade resultante das novas tecnologias, pode fazê-lo em minu- 
tos ou segundos» (A. Santos Silva). Mas estará realmente a 
classe operária a desaparecer? E o que é a classe operária? 
«Uma das mistificações com que se sustentam tais afirmações 
é a de apresentar a posição marxista como identificando a 
classe operária com o trabalho manual» — assinalou M. Gus- 
mão, lembrando que o Partido tem trabalho feito e publicado 
sobre essa questão, designadamente nos últimos Congressos, 
referindo também as posições do Partido sobre o carácter he- 
terogéneo da intelectualidade (XII Congresso, por exemplo). 

Algumas outras referências apontadas: «O tema da desi- 
deologização não é só suporte para apregoar o "pragmatismo", 
é no fundamental uma preparação da opinião pública para uma 
operação de psicologia social com expressão eleitoral. E o 
tema do "desaparecimento" (com base na alteração em termos 
visíveis) da diferença de classes em termos de consumo, modo 
de vida, está ligado a uma longa pregação sobre a mobilidade 

social associada às transformações tecnológicas—apesar dos 
sociólogos constatarem, por vezes preocupados, que as socie- 
dades capitalistas mais desenvolvidas mantêm índices ele- 
vadíssimos de estratificação social. E se transplantarmos essa 
questão para a análise das relações entre os vários países, essa 

. estrátificação muito mais se revela e acentua». 
Não haverá então novas situações, novas condições? «É 

evidente que há transformações no processo produtivo, nas 
relações técnicas de trabalho que se traduzem nomeadamente 
na alteração da diferenciação profissional dentro das empre- 
sas, no número de trabalhadores por profissão, etc., e que radi- 
cam nas modificações do trabalho produtivo (do trabalho 
"vivo") e têm repercussões sociais». No seguimento do debate 
são abordados reflexos no trabalho de organização. «Começa- 
mos a encontrar formas mais isoladas de participação dos tra- 
balhadores no processo produtivo, com reflexos na organiza- 
ção de 2 formas: dificuldades na organização dos trabalhado- 
res (para a luta, para a acção em defesa dos seus interesses); e 
também alterações e dificuldades na sua tomada de consciên- 
cia política (de classes). São questões eminentemente práticas 
e políticas, e às vezes estamos pouco prevenidos para diver- 
sões ideológicas, em que embarcamos porque não conhece- 
mos as suas raízes» (Elvira Nereu). Será o caso, por exemplo, 
quando tais conceitos dão suporte a teses que pretendem, para 
a solução dos problemas sociais, dar prioridade à concertação, 
desvalorizando a luta. 

Teoria, prática, 

consciência, informação 

No desdobrar do debate, outros temas vêm a lume. 
«Os problemas teóricos só têm sentido quando servem 

para resolver problemas práticos da nossa actividade diária» 
— como diz um dos participantes? 

«Nós comunistas, temos um património importante no 
sentido de conduzir a discussão para a resolução dos proble- 
mas práticos, mas também não subestimamos o que há de 
específico nas questões teóricas» (M. Gusmão). E, na oportu- 
nidade, vem ao tema recordar que «o movimento comunista, 
no quadro do movimento operário, é o que mais pôs ênfase no 
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papel da teoria, na importância das questões teóricas, conside- 
rando mesmo a luta no plano ideológico como uma das formas 
em que se expressa a luta de classes.» 

E E. Chitas, propondo examinar o conteúdo, formas e 
significado da «confiança racionalmente fundamentada na 
unidade da investigação, da reflexão e da actividade prática», 
pergunta se não continua válida a tese de Marx de que «a vida 
social é essencialmente prática e aponta para a necessidade de 
compreender racionalmente essa prática». Isabel Figueiredo 
chama a atenção para a necessidade do debate teórico ser mais 
ligado à actividade prática dos militantes e sectores, nomeada- 
mente na frente sindical, onde por atraso nesse trabalho se 
teoriza muitas vezes sobre a sua prática, nem sempre de fonna 
correcta ou como tal entendida. A. Santos Silva levanta outra 
questão: «Discutem-se aqui problemas que interessam a quem 
os colocou, o que também justifica serem discutidos». Ques- 
tão que pressupõe o aumento da iniciativa das organizações, 
portanto, e que entronca também com uma vertente de desen- 
volvimento do trabalho de direcção, quer quanto às propostas 
de temas de discussão, quer na sua síntese. 

Largo espaço ocuparam questões referentes à informação 
e à formação da consciência social. Para registo; «Há hoje, em 
resultado das alterações económicas e sociais, pessoas com 
experiência directa de vida social muito limitada, e para quem 
a configuração do mundo resulta principalmente do que vêem 
na TV — o que dificulta o esclarecimento da sua consciência 
social». «Temos que lidarmelhorcom fenómenos de aumento 
dos particularismos, da diferenciação de interesses e situações 
— e ao mesmo tempo, com os fenómenos de grande massifi- 
cação, que se registam». 

Sobre a informação (tema aliás previsto para outro debate 
do ciclo) não ficaram clarificadas várias questões, designada- 
mente quanto à ligação com a revolução tecnológica. Por 
exemplo: «A grande fluidez que hoje tem a informação, a 
grande acessibilidade da informação, conjugadas com uma 
descentralização crescente a todos Isabel Figueiredo chama a 
atenção para a necessidade do debate teórico ser mais ligado à 
actividade prática dos militantes e sectores os níveis, aumen- 
tam teoricamente as possibilidades de liberdade e emancipa- 
ção» (A. S. Silva). Vários participantes não se reconheceram 
nesta apreciação. «Estamos assim tão bem informados? Inclu- 
sive sobre o nosso próprio país?» (F. Carvalho). «Não se pode 
esquecer a quem pertencem os meios de informação» (E. 
Santo). Recordam-se manipulações hoje indesmentíveis, 
como a da guerra do Golfo «em directo». 

Questões a aprofundar. 

Rigor a observar 

Impossível, naturalmente, aprofundar todas estas (e ou- 
tras) questões num debate de 3 horas. Como o é dar delas infor- 
mação. Valerão estes apontamentos para registar algumas 
pistas de reflexão. Para um debate alargado, com rigor e serie- 
dade, com coerência. 

Algumas reflexões ainda, enunciadas quanto às condições 
para um debate sério, é para os perigos de generalizações 
apressadas (que tomam facilmente a forma de novos dogma- 
tismos). 

«Sem suficiente recolha de elementos de estudo e de infor- 
mação, de factos, de processos, de reacções entre os 
fenómenos, de tendências, no que se refere ao mundo contem- 
porâneo, sem trabalho crítico de interpretação desses elemen- 
tos, não há trabalho produtivo susceptível de darcorpo à orien- 
tação que nos deve conduzir» (E. Chitas). Questão sublinhada 
também por outros participantes. «O cientista começa por 
observares fenómenos, depois constrói o modelo interpretati- 
vo do que observou, com o objectivo de prever. E se concluir 
que os modelos interpretativos não permitiram prever, volta 
ao princípio: observar mais ainda. E nesta altura temos grande 
necessidade de observar o mundo» (F. Carvalho). «Colocar 
um problema é meio caminho andado para o resolver. Mas 
colocar com rigor um problema, não é ter a resposta à partida, 
porque se a resposta já esti ver dada à partida, colocar o proble- 
ma, se calhar, é apenas um estratagema para fazer passar a res- 
posta» (M. Gusmão). 

E sobre a mesa dos debates ficou ainda o desafio lançado 
por E. Chitas logo no início: Em que ponto estamos do percur- 
so histórico mundial iniciado em 1917? 

A continuar 

, Impressão geral dos participantes deste debate: foi global- 
mente muito positivo 

Voltando ao que foi dito no 
complexos, que exigem estudo 
Não se resolvem com um nem 
com uma dúzia de debates, mas 
devem beneficiar das reflexões 
do maior número de militantes, 
para serem integradas noutras 
contribuições que permitam che- 
gar mais perto de conclusões 
com maiores condições de acer- 
to. 

É trabalho a continuar. 
Na próxima terça-feira. o 

ciclo prossegue. 

seu início: «São problemas 
aprofundado, sistemático». 
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A propósito 

do novo «movimento» 

Para onde vão não sabem. Se virão ou não a ser Par- 
tido ainda não decidiram. Podem até, em tese, vir a não 
ser nada. 

Quanto aos partidos que vão privilegiar nas suas fu- 
turas relações a ver vão. Sobre o projecto programático, 
orgânico e ideológico mais à frente definirão. 

Para já, procurarão ser simultaneamente modestos e 
ambiciosos. 

E com esta elucidativa clareza que um dos promo- 
tores desta «eventual coisa» apresentou em recente en- 
trevista o respectivo projecto político. Há que ter com- 
preensão: o caminho faz-se caminhando e os próprios 
ainda não andaram o suficiente e a aplicação geométrica 
ã quadratura do círculo revelou-se afinal bem mais difí- 
cil do que pensariam. Não se seja, pois, severamente 
exigente. Num mundo complexo em mudança, como 
certo só têm a asserção de que reside no PCP o bloquea- 
mentó da esquerda. Daí que de indiscutível só lhes per- 
file um objectivo; socavar ao máximo o PCP. O que os 
leva a concluir que ex-comunistas há-os a menos e não a 
mais no citado «movimento», ao ponto de exultarem 
com a eventual adesão ao «movimento» de operários, 
coisa que afinal, pasme-se, sempre parece continuar a 
haver ao contrário da ideia sobre o qual alicerçam todo 
o seu «novo pensamento». 

Esta procura no vazio que aparentemente norteia o 
seu percurso tem no entanto referências direccionais 
que aqui ou ali, em declarações menos trabalhadas, vão 
deixando transparecer. 

Afirmações recentes de alguém, que reiteradamente 
aparece apresentado pelos próprios como seu dirigente 
indiscutível, sobre os méritos e o valor da acção gover- 
nativa de Cavaco Silva (e por inerência da maioria par- 
lamentar do PSD) não podem deixar de traduzir uma 
postura e uma visão dos problemas e de sociedade por- 
tuguesa que só muito dificilmente pode caber num con- 
ceito de esquerda ainda que benevolamente alargado. 

Tais afirmações têm, porém, o mérito de evidenciar 
uma questão não pouco importante. É que todo este 
esforçado desempenho à procura de uma qualquer nova 
esquerda, se algum dia a vierem a encontrar, não se afi- 
gura pois destinada a ser utilizada contra a direita e a 
sua ofensiva política, económica e social. É que esta não 
merece, pela boca de tão altos responsáveis, dever ser 
alvo das críticas, do descontentamento e da luta que mi- 
lhares e milhares de portugueses, ainda imbuídos de es- 
pírito conservador e ultrapassado, teimam, «errada- 
mente» na opinião do mesmo, em dirigir ao Governo e 
ao Primeiro-Ministro. 

Não se percebe aliás porque é que hão-de os traba- 

lhadores persistir na luta contra a contenção salarial, a 
nova legislação laboral, a onda de privatizações e au- 
mento do custo de vida se estes fenómenos são parte 
integrante da política de um Governo que venerada- 
mente esse dirigente do «movimento» avalia como posi- 
tiva! 

É possível que a curto prazo outros, ou o próprio, 
procurem agora vir emendar afirmações mais contro- 
versas que correspondendo ao que realmente pensam 
não deveriam porém ter sido explicitamente referidas. 

Assim já se verificou anteriormente, por exemplo, 
com a afirmação de que o PCP não caberia no novo 
projecto de esquerda, dias depois emendada com a afir- 
mação de que ninguén (incluindo o PCP) deveria ser 
excluído ou com a declaração precipitada (para a táctica 
dos próprios) que o objectivo imediato era o de criar um 
novo Partido repetidamente emendada posteriormente 
em termos que não permitem perceber o que de facto 
pretendem ser. 

Compreende-se, pois, a legítima dúvida de se saber 
o que move e que objectivos estão subjacentes a este 
eventual movimento. 

A reflexão, estudo e aprofundamento dos novos pro- 
blemas e realidades da sociedade contemporânea? A 
falta de aplicação e interesse revelada por muitos dos 
que tendo constituído um Centro de Estudos — o INES 
— se transferiram agora para este novo «movimento» 
não permite concluir que seja esta de facto a sua inten- 
ção e objectivos. 

Continua assim a emergir de toda a actividade, que 
directamente promovem e que indirectamente propi- 
ciam a todos os inimigos e adversários do PCP, que é 
este de facto o principal alvo e objectivo da sua acção. 

Combater, dividir e enfraquecer o PCP é, por mais 
disfarçada que procurem apresentar a sua actividade, o 
objectivo fundamental do núcleo central que dinamiza e 
promove desde há tempo a sua acção política. 

Um objectivo que, independentemente das críticas e 
observações que todos os comunistas e outros democra- 
tas tenham a fazer à organização e deficiências do PCP, 
longe de dignificar quem o promove os lança no campo 
dos que objectivamente combatem a força mais conse- 
quente e firme na defesa dos interesses dos trabalha- 
dores do povo e do País. 

A única distinção a registar é que enquanto uns afir- 
mam aberta e justificadamente ser essa a sua intenção, 
outros não ganharam ainda a coragem de dizer claro dos 
seus objectivos. O tempo falará pior eles. 

CICLO DE DEBATES 

Notas de Sérgio Ribeiro 

Rectificação - Um erro técnico afectou o último 
parágrafo do artigo de Sérgio Ribeiro «Notas para 
(talvez) desenvolver», que publicámos no último 
número. Com as nossas desculpas ao autor e aos lei- 
tores, deixamos aqui o texto como deveria ter saído. 

Parece-me evidente que «os comunistas têm neces- 
sidade de não perder o fio da história das lutas de clas- 

ses e do modo de pensar que as estruturou» (mesma 
autora) e, nessa vital necessidade, ao mesmo tempo que 
se denuncia o modo como «o exorcismo do fantasma de 
Marx sempre acompanhou as estratégias de abandono 
de toda a perspectiva de mudança de sociedade...» não 
se pode cair no erro de exorcizar Lénine por razões es- 
tratégicas. 
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Alemanha, Japão, EUA 

- tensões na viragem do século 

No rescaldo da Guerra do Golfo, o presidente George 
Bush pronunciou um discurso no qual, retomando a tese oi- 
tocentista da nação predestinada, anunciou à humanidade 
o início de uma Nova Ordem Mundial de paz e prosperi- 
dade. Sob a égide dos Estados Unidos, obviamente. 

A Declaração foi aclamada pelo Congresso, momenta- 
neamente unido. Transcorridos apenas dez meses, o núcleo 
desse discurso de referência obrigatória está a ser desmen- 
tido no dia-a-dia. A marcha da história não se ajusta às pro- 
messas, de estilo e conteúdo bíblico. 

Em vez de se aproximar de uma época de ordem, paz e 
bem-estar, a humanidade assiste, alarmada, a um alastra- 
mento da desordem e a um inquietante aumento da violên- 
cia e da miséria. A própria aspiração norte-americana à he- 
gemonia esbarra com situações que impedem na prática 
efectiva a concretização do projecto imperial do presidente 
dos EUA e das forças que ele simboliza. O sonho planetário 
de George Bush choca-se com uma realidade incompatível 
comele: aeconomia norte-americana vaimuito mal. Longe 
de entrar em convalescença, debilitou-se, está mais doente. 
O país continua mergulhado numa recessão pantanosa en- 
quanto os dois grandes vencidos da guerra de 39-45, a Ale- 
manha e o Japão, emergem como as potências em ascensão, 
locomotivas do capitalismo renovado e dos dois conjuntos 
mais dinâmicos do sistema; a CEE e os países industrializa- 
dos da Ásia Oriental. 

A conquista do Leste 

A Alemanha, em arrancada impressionante, ocupa no 
Continente Europeu uma posição ímpar. A absorção da ex- 
-RDA e o terramoto no Leste contribuíram para que, em 
tempo brevíssimo, substituísse a desaparecida URSS nos 
mercados da Europa Central e Oriental. Primeiro exporta- 
dor do mundo, tomou-se também o primeiro parceiro co- 
mercial da Checoslováquia (45% das importações daquele 
país), daPolónia (53% das importações) e da Hungria (41 % 
das importações), ocupando um lugar destacado no comér- 
cio da Bulgária, da Roménia e das repúblicas que integra- 
vam a Jugoslávia. No tocante ao anterior espaço soviético, 
a Alemanha vendia à URSS, antes da desagregação, metade 
do que ela adquiria no estrangeiro O- 

Apesar da sua pujança económica, o Japão quase não 
conseguiu penetrar nos mercados do Leste onde a presença 
dos EUA é, também, inexpressiva. 

A Alemanha é igualmente a primeira compradora dos 
produtos exportados pelos países do antigo bloco socialista 
europeu. O seu controlo sobre o tecido social e económico 
dessa área cresce a cada semana. 

No terreno dos investimentos, a Alemanha não tem pra- 
ticamente competidores. No sector automóvel conquistou 
uma posição hegemónica na sua investida fulminante. A 
Daimler Benz, a Mercedes, a Volkswagen firmaram contra- 
tos com países do dissolvido GAME que prevêem a produ- 
ção neles de mais de meio milhão de carros por ano antes de 
1995. A grande distância aparecem a Fiat, a Susuki e a 
General Motors. 

A absorção da ex-RDA 

Na ex-RDA o processo de mudança é traumático, cru- 
delíssimo. Mas, contrariando muitas previsões, a anexação 
promete, a médio prazo, ser um fabuloso negócio para as 
transnacionais germânicas. 

Laurent Carroué, um investigador da Universidade de 
Paris I, escreveu a esse respeito um importante artigo na 
edição de Janeiro de «Le Monde Diplomatiqué». 

«A assimilação da RDA pela República Federal —- sub- 
linha —traduz-se por um fantástico movimento de destrui- 
ção-recomposição com a privatização do potencial econó- 
mico. A ex-RDA paga um pesado tributo pois de 3 de Outu- 
bro de 1990, data da reunificação, a Maio de 1991, o seu 
Produto Nacional Bruto baixou 31 % e a produção industrial 
caiu 65%. O desemprego, total ou parcial, atinge 2,7 mi- 
lhões de assalariados, ou seja, 31% da população activa, 
enquanto centenas de milhares de outros são forçados à 
reforma antecipada (...) A destruição do potencial econó- 
mico oriental é acompanhada na prática de uma transferên- 
cia da dinâmica, pois, paralelamente, o PNB da ex-RDA 
aumentou 4,5% e a produção industrial 5,2% em 1990 (...) 
Esse boom ininterrupto permitiu a criação no Ocidente 
de 900 000 empregos e uma diminuição de 13,7% do de- 
semprego, graças à forte demanda interna e aos novos in- 
vestimentos industriais. Nos três primeiros meses de 91, os 
16,5 milhões de habitantes da ex-RDA absorveram 41 mil 

milhões de marcos de mercadorias e serviços do Oci- 
dente». 

Para a Grande Alemanha o conj unto de países do Centro 
e Leste europeu representa um mercado de 140 milhões de 
habitantes (incluindo as três repúblicas bálticas) onde pene- 
trou com enorme facilidade, tomando-se o primeiro parcei- 
ro comercial e o primeiro investidor. 

Além dessa área principia a vastidão russa, pólo da au- 
todesignada Comunidade de Estados Independentes for- 
mada sobre as ruínas daquilo que foi a URSS. A área está 
mergulhada no caos. Mas são mais de 280 milhões de con- 
sumidores potenciais... 

O renascer da arrogância 

O relacionamento entre 
Bonn e Moscovo modificou-se 
radicalmente em poucos me- 
ses. Temeroso durante décadas 
do poderio soviético, o gover- 
no do chanceler Helmut Kohl 
trata agora os governantes rus- 
sos com sobranceria similar à 
que os EUA assumem no 
diálogo com o Brasil ou a Ar- 
gentina. A Alemanha não hesi- 
ta jáem admoestar duramente a 
Federação Russa pela sua 
política perante a minoria ale- 
mã. A imprensa, mesmo a mais 
séria, vai ao ponto de propor a 
compra do território de Kalini- 
negrado (Norte da antiga 
Prússia Oriental), transforma- 
do em enclave comprimido 
entre a Polónia e a Lituânia. 
Parece que voltamos meio sé- 
culo atrás... 

Mas não é somente nas re- 
lações com a Rússia que a lin- 
guagem política passou a ser 
outra. A mudança de estilo 
expressa um novo olhar sobre o 
mundo e um novo conceito 
sobre o futuro papel da Ale- 
manha como grande potência. 
Os governantes e milhões de 
alemães consideram hoje uma humilhação (sic) o facto de o 
país não ser ainda membro permanente do Conselho de 
Segurança da ONU. Exigem para o idioma alemão na CEE 
tratamento igual ao dado ao inglês e ao francês. 

A Alemanha patrocinou durante muitos anos a criação 
do sistema monetário europeu, mas levanta agora objec- 
ções à criação da moeda única. Maastricht começou a ser 
contestada antes mesmo de serem conhecidas as decisões 
ali tomadas. Subitamente os alemães expressam publica- 
mente o seu temor de ver desaparecer o marco. Os grandes 
jornais promoveram em Dezembro uma autêntica campa- 
nha contra os defensores da moeda única. O «Der Reinische 
Merkur», de Bonn, lamenta em editorial que a moeda mais 
forte e estável da Europa venha a ser «sabotada e destruída» 
e indaga: «Estamos porventura preparados para renunciar 
ao marco? Estamos dispostos a aceitar que nos tirem a 
melhor moeda que a Alemanha teve até hoje?» 

O austero «Frankfurter Allgemeine Zeitung» vai mais 
longe ao qualificar a União Económica e Monetária euro- 
peia de manobra que «visa a pôr fim à hegemonia e estabi- 
lidade do Bundesbank» O «Suddeutsche Zeitung» dirige 
pesadas críticas àFrança, atribuindo-lhe aresponsabilidade 
por iniciativas comunitárias que tendem a colocar «corren- 
tes em Guliver», ou seja, no gigante alemão. A linguagem 
não é tranquilizadora. 

Fragilidades do gigante 

Uma atenção prioritária é dada nesta quadro aos países 
fronteiriços do sul e do leste e sobretudo a territórios que 
durante séculos estiveram integrados na Prússia ou no Im- 
pério Austro-Húngaro. É nesse contexto que se deve anali- 
sar a atitude do governo de Bonn ao adiantar-se no reconhe- 
cimento da independência da Eslovénia e da Croácia, 
repúblicas da Federação Jugoslava que até 1918 permane- 
ceram, respectivamente, sob administração austríaca e 
húngara e nas quais o alemão continua a ser o idioma estran- 
geiro mais falado. Uma política de ostensiva aproximação 

■ Miguel Urbano Rodrigues 

é também desenvolvida nos contactos com voivodas (de- 
partamentos) polacos da Pomerânia, da Poznania, da 
Mazúria e da Silésia que foram territórios da Prússia e, 
depois, do Império Alemão. Não constitui, aliás, segredo o 
apoio político e material que a Alemanha prestou à Croácia 
desde o início da guerra civil que opõe esta à Sérvia (cuja 
causa encontra por sua vez receptividade em influentes 
meios franceses). A imprensa internacional, contudo, 
quase não tem chamado a atenção para essa evidência: no 
cenário jugoslavo muita gente tem morrido em guerras 
fratricidas em consequência de sujos jogos de bastidores. 

O calcanhar de Aquiles da grande Alemanha (80 mi- 
lhões de habitantes) neste processo vertiginoso de alarga- 
mento da área de influência económica e política é a sua 
própria fragilidade demográfica. O país (cada vez mais en- 
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velhecido) tem hoje menos de 800 000 habitantes do que há 
dez anos. A natalidade é das majs baixas do mundo, o que 
suscita preocupação crescente. Daí uma política que tam- 
bém apresenta perigos. Bonn está a recorrer cada vez mais 
à mão-de-obra dos países fronteiriços e esforça-se por redu- 
zir a imigração turca. Simultaneamente, são lançados ape- 
los aminorias de origem alemã (por vezes remotíssima) dis- 
persas pela Europa Central, pelos Balcãs e pelas repúblicas 
da dissolvida URSS. 

Não existe consenso quanto a esta política de cautelosa 
admissão de estrangeiros, até porque a maré racista contí- 
nua a subir. Uma sondagem recente da revista «Der Spie- 
gel» revelou que 44% das pessoas interrogadas identificou 
aspectos positivos no regime nazi e que para 33% Hitler, 
sem a guerra e o anti-semitismo, teria sido um «grande ho- 
mem»... 

A inflação começa a causar preocupações. Outra fragi- 
lidade do gigánte alemão é o descontentamento social, cada 
vez mais amplo não obstante as causas serem muito diver- 
sificadas. Isso num ano em que as contradições de interesses 
com os EUA, transparentes, implicam a tomada de medidas 
que são por sua vez fonte de tensões internas. O encareci- 
mento do dinheiro resultante da nova taxa de juro fortaleceu 
o marco, mas afectou o investimento e vai reflectir-se no 
ritmo, mais lento, do crescimento económico. 

O colosso japonês 

No Japão, George Bush— segundo alguns comentado- 
res norte-americanos—apresentou-se como um pedinte. O 
discurso da arrogância, pronunciado na Austrália, evoluiu 
para o discurso de humildade quando desembarcou em 
Tóquio. 

Tal como a Alemanha, o Japão (120 milhões de habitan- 
tes) assumiu o papel de gigante económico que exige um 
lugar destacado entre os grandes do mundo. À sua econo- 
mia, pelo volume, é a segunda do mundo, com a peculiari- 
dade de não haver desequilíbrios entre a indústria e o sector 
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de serviços. Enquanto a recessão norte-americana persiste, 
o Japão aparece, ao lado da Alemanha, como exemplo de 
«capitalismo sadio». Os seus êxitos assentam na produção 
e na correcta aplicação das inovações científicas e tec- 
nológicas, e não em malabarismos com fluxos de dinhei- 
ro, cada vez mais significantes nos EUA. Há vinte anos os 
primeiros bancos do mundo eram todos norte-america- 
nos. Hoje quem lidera a lista é o Japão e o primeiro banco 
dos EUA que nela aparece, o City Corp, figura em 20s lu- 
gar... 

Durante os últimos quarenta anos, a aliança dos EUA- 
- Japão teve por alicerce, na perspectiva do segundo, o temor 
do grande vizinho soviético. Agora a URSS desagregou-se 
e a Rússia apresenta-se perante o Japão numa postura de 
quem implora, de mão estendida. 

A mudança das relações de poder no Extremo Oriente 
foi, em muitos aspectos, tão profunda como no Ocidente. O 
Japão olha hoje de cima para a Rússia. Exige as Kurillas do 
Sul e os seus jornais começam a levantar a hipótese de uma 
cedência negociada da Sakalina meridional ao império 
nipónico. 

Para milhões de japoneses a aliança norte-americana 
principia a ser um estorvo. Ao ouvir falar na abertura do 
mercado japonês aos automóveis norte-americanos, o pri- 
meiro-ministro Kiichi Myasawa respondeu com fleuma ao 
Presidente dos EUA que o seu governo iria fazer o possível 
para ajudar a economia norte-americana a superar as suas 
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dificuldades. Foi quase paternalista, mas não demonstrou 
ser um político inepto — como o define «The Economist» 
— ao explicar a Bush que independe do Poder Executivo a 
escolha do carro que cada japonês decide comprar. Sinto- 
maticamente a imprensa nipónica aproveitou a oportuni- 
dade para publicar extensos artigos sobre a decadência da 
indústria automóvel dos EUA. 

Em 1991 o saldo acumulado pelo Japão no seu comércio 
com os EUA excedeu 70 000 milhões de dólares. A econo- 
mia japonesa cresce há 61 meses consecutivos. O Império 
do Sol Nascente é agora o maior credor e o maior investidor 
mundial. Na Ásia Oriental a debilidade da Rússia e a retira- 
da dos EUA das Filipinas reforçaram a supremacia 
nipónica. O Japão domina actualmente todos os mercados 
da área. E o grande parceiro dos novos países industrializa- 
dos do Pacífico, da Coreia do Sul a Singapura, passando por 
Hong Kong e Taiwan. É igualmente o primeiro cliente da 
China, da Tailânda e da Malásia e ocupa um lugar imp- 
rtantíssimo nas relações das duas nações de origem euro- 
peia da Oceânia, a Austrália e a Nova Zelândia. 

Os êxitos japoneses suscitam um sentimento de ino- 
cultável invejaem Washington. Assustam o norte-america- 
no médio. 

Empurrado pela sua própria supremacia tecnológica e 
económica, o Japão aspira a um novo lugar no mundo; não 
encontrou ainda a linguagem e a estratégia adequadas ao 
renascer da ambição de grande potência. 

Os sentimentos antijaponeses nos EUA geram interro- 
gações sem resposta. O jornalista mexicano Roberto Gon- 
zalez, especialista em assuntos japoneses, publicou um in- 
teressante artigo (2) em que analisa as contradições nipo- 
norte-americanas. «Recentemente—escreveu—foi edita- 
do nos EUA um livro intitulado «A Nova Guerra com o 
Japão» no qual se sustenta que a dependência de Tóquio 
dos fornecimentos externos de energia e outros recursos le- 
vará a um rearmamento japonês. Washington considera- 
ria, então, essa emergência militar como um desafio às suas 
posições no Pacífico, ou seja, tomaria o mesmo tipo de ati- 
tude que levou os EUA a entrarem na II Guerra Mundial». 

A opinião é pessimista, mas não se pode negar que, pela 
primeira vez em quatro décadas, o Japão se apresenta como 
grande potência e começa a perder a timidez política. 

O regresso às armas? 

As relações entre Tóquio e Bonn são cordiais. Apenas 
isso. Mas merece reflexão o contraste entre a ausência de 
críticas nipónicas ao novo papel protagónico que a Alema- 
nha assume na Europa e a ironia, por vezes cáustica, que sus- 
citam as pretensões norte-americanas ao papel de gendarme 
do mundo no contexto da Nova Ordem Mundial proclama- 
da pelo Presidente George Bush. 

O governo japonês não se mostra preocupado com o 
reforçado poderio germânico após a desagregação da 
URSS. Encara como fenómeno natural—e até desejável— 
o novo reordenamento de forças na Europa. Também se 
sente beneficiado no espaço asiático, pela derrocada sovié- 
tica. 

A França e a Grã-Bretanha reagem, porém, de maneira 
diferente. A primeira inquieta com a ruptura do equilíbrio 
no âmbito da CEE, é hoje a mais ardorosa defensora dos 
avanços da integração em todos os campos. Diluir a Ale- 
manha no conjunto europeu do qual esta é o núcleo mais di- 
nâmico tomou-se prioridade estratégica. Quanto a esse ob- 
jectivo o Presidente Mitterrand e os grandes partidos estão 
de acordo. 

É nesse contexto que na opinião de alguns observadores 
se deve entender a insistência com que a França defende a 
criação de estruturas militares franco-alemãs que venham a 
funcionar como antecipação de uma futura força integrada 
da UEO que tome dispensável a presença de tropas norte- 
-americanas na Europa. 

George Bush identificou no projecto francês um desafio 
à NATO e, portanto, aos EUA. reagiu com rudeza, forçan- 
do o chanceler alemão a recuar. Mas a intenção francesa, 
complexa, inseria-se numa estratégia muito sinuosa. 

E muito cedo para se avançar no terreno as previsões, 

dada a rapidez das mudanças em curso nos cenários europeu 
e mundial. 

A desagregação da URSS, em processo de implosão, 
criou uma situação que nem os estrategos mais imaginati- 
vos do Departamento de Estado e do Pentágono haviam 
previsto nos seus cenários. O desaparecimento do Estado 
que Washington durante décadas definiu como o inimigo, e 
no qual Reagan via o império do mal, em vez de assinalar o 
início de uma era de paz e prosperidade, escancarou as 
portas a uma época de instabilidade e medo. 

Autodestruído o mais poderoso Estado socialista, as- 
siste-se a uma dança de posições no tabuleiro das relações 
internacionais. 

O passado não pode regressar. Mas as contradições 
mais agudas voltam a situar-se—tal como ocorria no início 
do século e antes da II Guerra Mundial—no campo capita- 
lista. 

Em 1990, em despretensioso ensaio publicado na Re- 
vista «Vértice» (3) sublinhei que duas potências com voca- 
ção de domínio, a Nova Alemanha e o Japão, emergiam no 
cenário internacional, despontando, na viragem do século, 
como os futuros adversários dos EUA no jogo da contradi- 
ção capitalista. 

Os acontecimentos mais recentes vieram demonstrar 
que a opinião não era fantasista. A ascensão japonesa e ale- 
mã coincide com a decadência global dos EUA como potên- 
cia imperial teimosamente empenhada em dominar o mun- 

do e impor-lhe a sua Ordem. 
Não parece provável que a humani- 

dade esteja à beira de uma terceira guer- 
ra mundial. Contrariamente ao que ad- 
mitem alguns especialistas norte-ameri- 
canos, o choque militar entre os EUA e o 
binómio CEE-Japão é hipótese re- 
motíssima. Os países industrializados 
mais ricos têm plena consciência dos 
efeitos devastadores que teria uma guer- 
ra entre eles, mesmo com armas conven- 
cionais. 

Mas dialecticamente o choque sem 
armas do Japão e da CEE com a 
República norte-americana esboça-se 
como uma quase inevitabilidade. A luta 
vai travar-se no terreno económico (o 
malogro do Uruguai Round vale por 
uma advertência), envolvendo o contro- 
lo dos mercados, dos sistemas financei- 
ros, das relações com o Terceiro Mundo 
e da prestação de serviços em escala 
mundial. Em vez de uma convergência, 
os desacordos existentes tendem a evo- 
luir para divergências mais graves e rup- 
turas. 

Na Europa a ambição alemã gera 
uma situação inédita. A Alemanha aspira 
a desempenhar um duplo papel. Loco- 
motiva da Europa comunitária, compor- 
ta-se no seu relacionamento económico e 
cultural com as ex-repúblicas socialistas 
do Leste europeu como se elas consti- 
tuíssem um espaço de influência exclusi- 

vamente (ou quase) alemã. Essa atitude desperta antigas 
desconfianças, sobretudo em França. 

Que futuro? 

Neste início de 1992, marcado por contradições que ten- 
dem a agravar-se, o rearmamento da Europa e do Japão — 
por mais distante que seja a probabilidade de nova guerra, 
pois nenhum bloco a deseja — parece cada vez mais 
próximo. O poder económico, quando não é sustentado por 
um poder político autónomo, com capacidade defensiva 
própria, toma-se extremamente vulnerável. 

Cabe, porém, perguntar onde, neste planea de absurdos, 
se localiza o inimigo potencial que venha a justificar o re- 
nascimento na Europa de um núcleo de poder militar total- 
mente autónomo. A URSS acabou. Para o Japão não há 
também inimigo concreto, identificável, que justifique o 
rearmamento. 

Sociólogos, historiadores e politólogos de renome 
mundial admitem que as forças armadas que no início do 
século XXI terão por tarefa garantir a segurança da Euro- 
pa e do Japão vão, na prática da vida, cumprir uma função 
diferente da que oficialmente servirá de justificativa ao seu 
fortalecimento. O objectivo desse rearmamento, tido por 
inevitável, seria impedir a continuidade de uma situação 
perigosa: a permanência da hegemonia militar dos EUA no 
mundo. 

Somente o andamento da história nos dará a resposta a 
essa questão que envolve o futuro da humanidade. 

(') OCDE, Estatísticas mensais do Comércio Externo, Outubro 
de 1991, e East European Statistics Service, n- 81-2, 10 de Junho 
de 1991. 

(2) «Reclamos por um nuevo Sol», de Roberto Gonzalez, in «El 
Dia Latinoamericano», 30.12.91 

(3) «Alemanha e Japão, os próximos adversários dos EUA», in 
Vértice, n1133,1990. 
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Há um ano: por um trono 

por um emir e pelo petróleo 

Acaba de cumprir-se um ano sobre o início da guerra do 
Golfo. Parece que foi ontem que a TV nos acordou dando- 
-nos conta da boa e anunciada nova, chegando a nossas 
casas com ares de festejo e permitindo-nos assistir à destrui- 
ção cirúrgica da cidade onde seguramente viviam, como se 
sabia, milhões de iraquianos. 

Na ocasião, George Bush e a sua coligação, invocando 
o direito internacional, e obtendo do Conselho de Seguran- 
ça da ONU um encargo contrário aos próprios desígnios das 
Nações Unidas, desencadeava uma guerra cujos contornos 
hoje são mais fáceis de aferir. 

Bush e os seus aliados, para fazerem a guerra, precisa- 
vam de uma forte justificação. 

O facto de Saddam Hussein invadir e anexar o Kuwait 
eram argumentos fortes, mas não tão fortes quanto o ne- 
cessário. 

Havia que ir mais longe na motivação. Havia que saber 
lidar, no terreno da psicologia colectiva, numa era «pla- 
netária», com a mente, o coração e a justiça dos indivíduos 
e dos povos. 

Bush e os seus conselheiros inventaram a «nova era». 
Abriu-se, segundo eles, com a guerra do Golfo, uma «nova 
era». Bush propunha-se castigar os prevaricadores . 

Era necessário, dentro deste esquema, ir ao encontro do 
melhor que cada ser tem dqhtro de si. Se alguém vê alguém 
ser maltratado, é natural que queira ver reparada essa injus- 
tiça. 

Na esteira dos herdeiros dos xerifes do farwest, dos 
heróis positivos de Hollywood que encarnam o Bem e a 
Justiça, Bush e a sua coligação decidiram, com a «Tempes- 
tade no Deserto», castigar o Reino do Mal, o Iraque de 
Saddam Hussein. 

Tudo isto se passou há um ano. 
Se nos recordarmos, foi-nos dito que se abriria a tal 

«novaera» e que, apartir dali, o mundo passaria a ser melhor 
e a ser dirigido pelas normas do direito internacional. 

Um pouco como em todo o mundo, a TV, a rádio, os 
jornais, nunca mais deixaram de nos pregar esse sermão, 
essa boa nova, em nome da qual se liquidaram mais de 150 
mil iraquianos e se arrasou um país. 

Era o preço, diriam mais ou menos unânimes, os gran- 
des «pensadores». A culpanão é da grande América, mas do 
terrível Saddam, pérfido e traiçoeiro. 

Depois da derrota do Verão, o mundo seráoutro, diziam, 
como hoje se poderá ler consultando os flamejantes artigos 
de vibrantes mentes elogiosas da grande América. 

A guerra acabou. E o mundo continuou a girar. 
Jaber-Al-Sabah, o Emir, regressou ao Kuwait. Sentou- 

-se de novo no trono e restabeleceu a ordem antiga. Ele e a 
sua família de mandarins mandam. Mais ninguém. Os pa- 
lestinianos começaram a ser perseguidos, presos, executa- 
dos sumariamente e expulsos do Kuwait. Eles, palestinia- 
nos, errantes, de país em país, transportando na sacola que 
levam às costas ou nas modernas malas dezenas e dezenas 
de Resoluções da ONU, reconhecendo-lhes os direitos na- 
cionais... 

Os Sabah tinham prometido democracia no Kuwait 
quando regressaram, mas regressaram e deixaram a demo- 
cracia onde sempre a quiseram ter, fora do país. 

Na Arábia Saudita tudo ficou como dantes. A Sharia 
e o poder absoluto do Rei Fahd. 

Nos outros países do Golfo, os grandes aliados da 
América, tudo ficou como sempre esteve; os xeiques, os 
sultões, os emires e os reinos a reinarem... E o Ocidente a 
ajudar. 

Os palestinianos, perseguidos, espezinhados, vendo as 
suas casas destruídas àbomba pelos colonos, assim ficaram. 

De nada lhes valeram os seus direitos reconhecidos no direi- 
to internacional. 

Abriu uma Conferência «made in U.S.A.», com filial 
em Madrid, na Espanha. Mas, de então até cá, prosseguem 
colonatos, expulsões, bombardeamentos e os dirigentes 
sionistas de Israel prometem prosseguir. 

Os curdos, carta de muitas mãos, avançaram e recua- 
ram, esperançados, face ao desespero da História amarga, 
contra Saddam Hussein. 

E de novo os que os mandaram avançar, os deixaram sós 
e os que outrora os derretiam com bombardeamento 
químicos, aproximam-se. 

Mas o drama do povo curdo permanece no Irão, no Ira- 
que ou na Turquia. 

Deles só se parece lembrar a América quando deles 
precisa para qualquer manobra na região ou para qualquer 
campanha humanitarista. 

Veio o massacre de Santa Cruz, em Dili, em Timor- 
-Leste, e os Justiceiros, os heróis, calaram-se. As armas 
que tinham fornecido falaram por eles. 

Entretanto, ao longo de um ano, o Iraque foi cumprindo 
todas as resoluções, o que nunca fez, por exemplo, Israel ou 
a Indonésia. 

Mas, apesar de cumprir, as crianças e os velhos do Ira- 
que continuam sofrendo o bloqueio militar que o país sofre. 
Centenas de milhar de crianças podem morrer, reconhece a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), mas as santas al- 
mas da coligação continuam, quiçá, preocupadas com a 
eventualidade de o Iraque possuir ainda algum SCUD... 

Que importa a morte de dezenas de milhar de crianças 
iraquianas, comparada com a hipótese hipotética de um 
míssil SCUD armazenado algures entre Bassoráe Bagdad? 

Foi há um ano. Parece que foi ontem. Mas a grande 
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«Morreram 150 
ocidentais. E 150 mil 
iraquianos. Todos seres 
humanos. Quase todos 
jovens. E nada se 
resolveu, salvo o 
regresso ao trono do 
Emir.» 

DOMINGOS LOPES 
Membro suplente do CC 

América está mal, dizem os seus governantes. A recessão 
está para ficar e agravou-se. Nove milhões de desemprega- 
dos. 

A grande América foi pedir à Austrália, à Coreia do Sul 
e ao Japão que lhes comprem coisas. 

Bush promete aos norte-americanos o mesmo rigor para 
vencer a crise que demonstrou há um ano. 

A guerra foi há um ano. Os povos árabes enfrentaram- 
-se. Cavaram mais fundo a divisão. Hoje, perdidos, momen- 
taneamente viram-se para onde lhes acenam traiçoeira- 
mente com ideais de justiça e de verdade. 

Há um ano o Ocidente prometia-lhes liberdade e demo- 
cracia. E de certo modo tudo piorou. 

Foi há um ano que nós vimos os tracejados das balas. 
Disseram-nos, contentes, que matar daquele modo era so- 
berbo. Extraordinário. 

Morreram 150 ocidentais. E 150 mil iraquianos. 
Todos seres humanos. Quase todos jovens. E nada se 
resolveu, salvo o regresso ao trono do Emir. Por um 
Emir e o petróleo, a América fez o que fez. Não foi por 
uma nova era. 

111 

Paulo Pires DDT 

Miguel Urbano PCP 

0 preço 

do liberalismo 

na Saúde 

0 exemplo norte-americano 

Trinta e sete milhões de cidadãos americanos estão pri- 
vados de qualquer tipo de protecção social. Uma realidade 
— dramática — que afecta particularmente os extractos 
mais pobres e os desempregados, mas que está bem longe de 
se circunscrever a esses sectores da população. 

Desta realidade se fala em artigo de Philippe Coste, 
inserido nas páginas de «L'Express», e deque aqui reprodu- 
zimos alguns extractos e elementos fundamentais para a 
compreensão do que representa na prática, o liberalismo no 
domínio vital da saúde. 

Um primeiro paradoxo: o contraste entre os êxitos na 
investigação médica e a incapacidade de fornecer à totali- 
dade da população os mais elementares cuidados médicos. 

«A América, quem em cada ano devora700 mil milhões 
de dólares em despesas médicas —13% do PNB da nação 
mais rica do mundo—que detem o esencial da investigação 
terapêutica a nível mundial e contribui com 50 por cento das 
inovações de alta tecnologia, o maior número de transplan- 
tações cardíacas e scanners por habitante, deixa 37 milhões 
dos seus cidadãos entregues à assistência social pública ou 

% 

à mm m 

somar ainda outros factos; é necessário um rendimento de 
famélico para ter direito a uma estadia numa casa de refor- 
mados com assistência médica. Caso contrário é preciso 
pagar 30 000 dólares por ano, até à ruína. A mesma aberra- 
ção no que se refere aos doentes da Sida, que passam a 
depender do Medicaid apenas quando as despesas com 
medicamentos de há muito os atiraram para a rua.» 

Dois dogmas 

O sistema de saúde americano balança entre dois dog- 
mas: de um lado, a empresa privada, considerada como 
única susceptível de levar ao progresso médico; de outro a 
caridade para os — muitos — excluídos. 

«Frágil equilíbrio: é o liberalismo hospitalar que cobra 
5000 dólares a uma adolescente grávida, pela assistência 
pré-natal e um dia e meio de hospitalização. E é a consciên- 
cia caritativa que leva os hospitais a tomarem à sua conta os 
dez mil dólares por dia necessários aos cuidados intensivos 

dispensados a milhares de pre- 
maturos, muitas vezes fruto de 
gravidezes mal acompanhadas, 
ou aos 160 000 bebés que em 
cada ano nascem de uma mãe 
drogada com crack». 

Neste quadro, contam-se na 
América 11 milhões de crianças 
privadas de cuidados primários, 
sendo a taxa de mortalidade in- 
fantil a mais elevada do mundo 
ocidental. 
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privada. Obrigados a recorrer ao sistema de caridade da 
medicina de luxo». 

Simples consequência 

do desemprego? 

Não se trata de uma simples consequência do desempre- 
go. O problema é bem mais vasto. «Em cada três pessoas 
que não gozam do direito de assistência na doença, duas têm 
um emprego normal». Trata-se, em geral de «trabalhadores 
das pequenas e médias empresas (PME), cujos patrões, 
muito legalmente, deixaram de pagar os seguros privados 
ou, pior ainda, deram a escolher entre alguns dólares a 
menos na folha de pagamento e a plena responsabilidade 
pelos riscos da saúde». 

Em causa ainda, cerca de 3 milhões de americanos que 
não conseguem garantir um seguro. 

Exemplos: «Bob, gráfico independente, pediu um segu- 
ro numa companhia de Nova Iorque. Puseram-no em cima 
da balança... Demasiado gordo. Demasiados riscos cardio- 
vasculares. Demasiado perigoso para ser aceite como 
cliente. David, jornalista free-lance, tem a pouca sorte de 
ser celibatário aos 32 anos. O empregado tirou imediata- 
mente da gaveta a tabela «altos riscos de Sida». Tarifa 
mensal de 800 dólares, insustentável. 

«Há enfim os outros, não tão pobres que possam recor- 
rer ao Medicaid — que protege os indigentes com rendi- 
mentos inferiores a 4000 dólares por ano — ou não tão 
velhos que beneficiem da Medicare, o sistema de protecção 
pública reservado a quem tem mais de 65 anos. A que há que 

O peso 

das multinacionais 

A crise de 1929 levou o go- 
verno federal a subvencionar as 
companhias de seguros, como a 
Blue Cross, para minorar a mi- 
séria dos desempregados. Em 
1949, o presidente Truman, le- 
vado pela grande vaga huma- 
nitária do pós-guerra, bem ten- 
tou impor à América uma segu- 
rança social à francesa e a fixa- 
ção obrigatória das tarifas médi- 

cas. Em resposta, a American Medicai Association utilizou 
milhões de dólares numa contracampanha para fazer gorar 
o projecto. Foram necessários 15 anos de luta para que os 
democratas fundassem a Medicare e a Medicaid, em 1965. 
Duas redes de segurança, um pouco alargadas em 1973 com 
a criação das Health Maintenance Organizations, dis- 
pensários de empresa, e pela isenção de impostos das somas 
consagradas pelas sociedades para pagar o seguro dos seus 
empregados. Em resumo, uma segurança feita de remen- 
dos, da ajuda local à federal ou totalmente privada, e que 
hoje estala sob o peso de tensões contraditórias. 

«As empresas descobrem, em plena recessão, a factura 
saúde dos seus trabalhadores. 155 milhões de dólares para 
Caterpillar, 3,2 milhões de dólares — um quarto dos lucros 
anuais — na General Motors. Algumas PME em dificulda- 
des resolvem brutalmente o problema. Um empregado de 
uma firma de Atlanta, seropositivo, viu serem-lhe reduzi- 
dos em 80% os subsídios de doença prolongada. Abomina- 
ção aprovada pelo Supremo Tribunal. A crise obriga. 

«Consciente da situação de ruptura, é a própria Ameri- 
can Medicai Association que propõe hoje abrir a Medicaid 
às pessoas de rendimentos médios.» 

Mas a segurança dos pobres — que se assume como 
caridade e não como direito à saúde —já hoje está terrivel- 
mente sobrecarregada, com 27 milhões de assistidos. Os 
hospitais públicos estão sobrelotados e com o pessoal cor- 
tado em cerca de 20%, como resultado dos cortes orçamen- 
tais. ■ ' 

Em dez anos, o montante das despesas com a saúde 
ultrapassaram de 130% a inflação. Uma das razões invoca- 
das é o progresso técnico. Um progresso que manifesta- 
mente não beneficia um número crescente de americanos. 
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Gazetilha 

Contos aos milhões 

A construção do novo Palácio da CEE, em 
Bruxelas, custará 40 milhões de contos. 

Sabemos agora quanto 
nos vai custar aquele antro 
onde mora a CEE. 
Afinal é tanto 
como esse espanto 
que é, em Belém, o CC... 

Barrigudos manjericos 
manhas, crises e fanicos 
passarões de grandes bicos 
gigantones de alta voz 
digam-me: afinal os ricos 
são vocês ou somos nós?... 

Elenco 

Doentes mentais têm em Portugal 
dificuldade em arranjar emprego. 

Cavaco, tivesse tento, 
resolvia o desencontro: 
punha-os lá no seu elenco 
governamental, e pronto. 

Vendo melhor, não senhor. 
Já bastam os existentes. 
Os pobres dos doentes 
vinham de lá pior... 

O IVA activa 

Vai desaparecer a taxa zero do IVA, 
substituída por uma taxa de cinco por cento, 
que incidirá em especial sobre os alimentos. 

Vê-se Cavaco a tratar bem da gente. 
Eu cá, pra ser sincero, 
achava deprimente 
esta coisa vulgar da taxa zero. 

IVA activa sinais? 
Esta vantagem temos: 
nós vamos pagar mais 
mas em compensação comemos menos... 

Os hipócritas 

Em Espanha, imposições comunitárias 
obrigam ao despedimento de milhares de 
mineiros nas Astúrias. 

Ah, então sempre há operários! 
Ah, então são despedidos! 
Ah, então são ofendidos 
fendidos de modos vários! 

Ah, a crise sobe de tom! 
Ah, pra quê tanto escarcéu? 
Ah, para quê, se é tão bom 
ser pobre, mas europeu? 

Ah, o interesse do país! 
Ah, o trabalho que não há! 
Ah, o Capital tão feliz... 
Deixem-me rir, ah, ah, ah! 
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0 pregoeiro 

de promessas 

O deputado algarvio do 
PSD, Filipe Abreu, 
dedicou-se a uma 
especialidade — a de 
pregoeiro de promessas do 
Governo — que comporta 
os seus riscos, mesmo para 
quem está habituado aos 
caprichos do jogo. 
Há dias interveio na 
Assembleia da República 
para apregoar a 
inauguração, lá para 
Dezembro, de alguns lotes 
da Via do Infante, cujo 
traçado tem sido tão 
contestado pelas 
populações algarvias, 
incluindo numa petição que 
a Assembleia também 
debateu na semana 
passada. 
Vamos ver se, desta vez, 
não acontece ao pregoeiro 
o que já lhe aconteceu 
quando apregôou o 
arranque do Hospital do 
Barlavento do Algarve. Foi 
há dois anos que se serviu 
da Assembleia para dar 
essa boa notícia. Mas, até 
hoje, de arranque nem um 
sinal. Tão-pouco no 
Orçamento de Estado. Será 
agora? 

Intolerante 

e persecutório 

O nome de Manuel José 
Homem de Melo apareceu 
nos últimos tempos 
associado ao MASP, 
chegando a ser seu 

porta-voz na última versão, 
o que teria feito com 
tamanha verbosidade que 
tiveram que interrompê-lo, 
substituindo-o. 
As intervenções públicas 
deste servidor da ditadura 
durante muitos anos, 
admirador confesso de 
Salazar e Marcelo Caetano, 
mostram que a 
generosidade com que foi 
acolhido no Portugal 
democrático não produziu a 
sua sincera conversão à 
democracia. 
Há dias, em artigo 
publicado no «DN», a 
pretexto da «Oposição em 
crise», lançou-se numa 
diatribe anticomunista, 
reveladora da sua 
intolerância e espírito 
persecutório. Insurge-se, 
pasme-se, contra a 
«permissividade 
democrática» da televisão, 
que ainda «acolhe os 
prosélitos comunistas». 
Que quer ele? Que os 
comunistas fossem ainda 
mais silenciados? Será que 
este cavalheiro, que já 
serviu tantos senhores, se 
prepara para servir o 
senhor Le Pen? Ou 
simplesmente terá saudade 
do senhor Silva Pais? 

Companhias... 

Mas parece que o homem 
de Melo anda bem 
acompanhado. Se ele acha 
que os comunistas ainda 
têm audiência na televisão, 
há quem ache como ele. 
Ainda há dias, Cavaco 
Silva, numa entrevista ao 

«Expresso», produziu 
algumas afirmações 
curiosas. Uma foi aquela 
também a propósito da 
«crise da oposição» (agora 
está na moda). Cavaco 
disse que anda preocupado. 
Mas que «não foram 
colocadas quaisquer 
limitações à sua afirmação. 
Não se encontra outro 
período em que a Imprensa 
tenha sido tão livre», 
opinou o chefe do Governo 
edo PSD... 

Privatize-se! 

Aliás, as opiniões de 
Cavaco, nessa entrevista — 
como noutras que lhe 
lemos, vemos e ouvimos — 
são tão espantosamente 
auto-elogiosas que não 
resistimos a repescar aquela 
em que acaba por se 
queixar de... ganhar mal: 

«Não é com o ordenado 
que se tem no Governo», 
diz ele, «que se pode fazer 
qualquer ostentação. Um 
membro do Governo em 
Portugal ganhará talvez 
como o motorista de um 
primeiro-ministro dos 
maiores países da 
Europa»... 
E mais adiante; 

«Com todas as despesas 
de representação incluídas, 
o recibo do meu ordenado é 
de 560 contos. Não se 
encontra nenhum gestor 
privado ou até público a 
ganhar este ordenado». 
Um dia destes, Cavaco 
encontra a receita — 
privatiza o Governo. Já 
faltou mais. 

fr rases 

da 

Semana 

^Digamos que eu não estou 
suficientemente informa- 
do. A política cultural não é 
uma coisa fácil de falar em 
duas tretas. Acho que esta- 
mos, mais ou menos, no 
bom caminho. Há, pelo me- 
nos, um apoio diferente às 
artes, ao cinema, ao teatro, 
que não havia há anos. Pe- 
los vistos surgiu agora um 
apoio bastante importante 
à música portuguesa. E a 
cultura não é só isso, temos o 
outro lado, que são os mu- 
seus, o trabalho dos arqueó- 
logos, que ainda têm bas- 
tantes dificuldades. Para 
mim é bastante difícil falar 
de política cultural.** 

ia- (Rui Veloso, «O Diabo», 
21.01.92) 

^Em termos de produtos 
concretos posso dizer que 
tenho alguma informação 
familiar. Claro que há sem- 
pre tendência para dizer 
que as coisas estão cada vez 
mais caras. Mas às vezes 
vai-se aos produtos concre- 
tos e as pessoas acabam por 
reconhecer que há uns que 
sobem e outros que des- 
cem.** 

•s* (Cavaco Silva - «Expres- 
so», 18.01.92) 

"Um governante em Portu- 
gal ganha como o motorista 
de um primeiro-ministro 
dos maiores países da Euro- 
pa. Há reformados da fun- 
ção pública a ganhar mais 
do que eu. Mas não me quei- 
xo, porque sou de poucas 
exigências.** 

vs- (Idem) 

^Para mim, solidariedade, 
justiça social, igualdade de 
oportunidades são valores a 
que atribuo grande impor- 
tância. Preocupo-me muito 
com os reformados, com 
o trabalho infantil ou com 
a educação dos mais po- 
bres.** 

»(Idem) 

"As pessoas deslocam-se; 
quando fecha uma fábrica, 
vão para outra.** 

«s* (Idem) 

"Admito que há um certo 
estilo que ajudei a introdu- 
zir na vida política portu- 
guesa e que é bastante dife- 
rente do que vigorava ante- 
riormente.** 

«af (Idem) 

"Numa banda de políti- 
cos, Cavaco Silva seria o 
«manager».** 

(Rui Veloso- «O Diabo», 
21.01.92) 

"Estamos, neste momento, 
diante de um paradoxo. Isto 
é, a de a democracia, para 
subsistir, ter tido necessi- 
dade de um golpe antide- 
mocrático.** 

«■ (Pacheco de Andrade, 
sobre a situação na Argélia - 
«A Semana Vista...» - «Diário 
de Notícias», 19.01.92) 

"Estou seguro de que obte- 
rei mais votos do que os que 
tive na campanha presiden- 
cial. Se não atingir esse ob- 
jectivo, então, sim, retiro- 
-me.** 

(Basílio Horta - «Se- 
manário», 21.01.92) 
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Qfintg, 23 

COLARES 

Reunião de militantes da 
freguesia de Colares, para 
entrega dos novos cartões do 
Partido e discussão da situa- 
ção política: no Centro de 
Trabalho de Mucifal, às 
21.00. 

Sexta. 24 

AVEIRO 

Plenário de militantes da 
organização concelhia, com 
a participação do camarada 
Artur Ramísio. Às 21.00 no 
Centro de Trabalho. 

FEIRA 

Plenário de militantes da 
organização concelhia, com 
a participação do camarada 
Sérgio Teixeira. No Centro 
de Trabalho, às 21.30. 

BARREIRO 

«O papel do militante e os 
meios para a acção política 
do Partido» - debate organi- 
zado no âmbito da 5a Assem- 
bleia da Organização Con- 
celhia a realizar em Maio. Às 
21.00, no Centro de Trabalho 
concelhio, com a participa- 
ção do camarada Francisco 
Lopes. 

LISBOA 

Plenário de militantes no 
Centro de Trabalho de Prior 
Velho; às 21.30. 

Convívio no Centro de 
Trabalho de Benfica. A partir 
das 21.30, còm a participação 
do camarada Carlos Aboim 
Inglês. 

Debate no Centro de Tra- 
balho da Graça, dirigido às 
organizações das freguesias 
de Alfama e Colina da 
Graça, organizado no âmbi- 
to da preparação do Encontro 
Distrital de Quadros da ORL. 
Às 21.30. 

Jantar-convívio no CT da 
Av. Duque de Loulé, com 
entrega dos cartões do Parti- 
do 92/93, dos camaradas do 
Sector Centro Norte de 
Empresas da Cidade de 
Lisboa (entre outras, as orga- 
nizações da Gulbenkian, 
CML, Efacec, Mercauto e 
os sectores Gráficos, Ind. 
Farmacêutica, Construção 
Civil). A partir das 19.30, 
com a participação do cama- 
rada José Casanova. 

PORTO 

«A Cimeira de Maas- 
tricht e as novas perspecti- 
vas de integração europeia» 
- debate com a participação 
do camarada Sérgio Ribeiro, 
a partir das 21.30, no salão da 
Junta de Freguesia de Santo 
Ildefonso (R. Gonçalo Cris- 
tóvão, I87,juntoao JN). 

PÓVOA DO VARZIM 

Debate subordinado ao 
tema «A crise do socialismo 
no Leste Europeu e o Pro- 
jecto do PCP para Portu- 
gal»: às 21.30, no Centro de 
Trabalho da Póvoa, com a 

participação do camarada 
Vítor Dias. 

Sábado. 25 

LISBOA 

Encontro de quadros da 
ORL: a partir das 10.00, na 
Voz do Operário, com a parti- 
cipação do camarada Álvaro 
Cunhal (destaque nesta 
página). 

ÉVORA 

Debate sobre «A Reforma 
da Política Agrícola Co- 
mum e o Alentejo», com a 
participação dos camaradas 
Agostinho Lopes, Lino de 
Carvalho, Rogério de Brito 
ç Carlos Amaro. No Re- 
feitório da Câmara Munici- 
pal de Évora, às 15.00. 

PORTO 

Encontro-convívio de 
Jovens trabalhadores co- 
munistas, promovido pela 
JCP: a partir das 15.00, no 
Centro de Trabalho Barão de 
S. Cosme. 

SETÚBAL 

Plenário Distrital de 
Quadros: das 10.00 às 18.30, 
na Sociedade Musical Capri- 
cho Setubalense. 

Participa o camarada Car- 
los Carvalhas, que fará a in- 
tervenção de encerramento 
do plenário. 

TORRES NOVAS 

Reunião de eleitos da CDU 
no concelho de Torres Novas. 
A partir das 15.00, no CT do 
PCP. 

Domingo. 26 

MONTEMOR-O-NOVO 

IV Assembleia da Orga- 
nização Concelhia de Mon- 
temor-o-Novo: a partir das 
10.00, nas intalações da Es- 
cola Secundária. 

Participa o camarada 
Agostinho Lopes. 

COVA DA PIEDADE 

Almoço-convívio no Cen- 
tro de Trabalho, promovido 
pela Comissão de Freguesia 
da Cova da Piedade do PCP. 
Às 13 horas. 

Terçg, 29 

LISBOA 

«Marx e o programa 
comunista perante os ques- 
tionamentos contemporâ- 
neos da racionalidade» - 
debate inserido no ciclo «O 
comunismo e o mundo con- 
temporâneo» que está a de- 
correr quinzenalmente, às 
terças-feiras, no CT Vitória. 

Á partir das 21.00, com 
Barata Moura, Gizela da 
Conceição e Diogo Mar- 
ques da Silva. 

MEALHADA 

Plenário de militantes da 
organização concelhia: às 
21.00, no Centro de Trabal- 
ho, com a participação do 
camarada Sérgio Teixeira. 

Porto 

Encontro-convívio 

de Jovens 

Trabalhadores 

Comunistas 

Sábado às 15 horas 

CT Barão de S. Cosme 

tempo 

de antena 

do PCP 

Antena 1 

e Emissores Associados 

a seguir ao noticiário das 13.00 h. 

omr 

â&flVfL. 

Sessões sobre li vros 
de autores portugueses 
no Centro Vitória, 
às 21.00 horas 

6 de Fevereiro 

«Violeta e a Noite» 
com Urbano Tavares Rodrigues 
e José Manuel Mendes 
As sessões terminarão com venda de livros 
autografados pelos autores 

•- 

Com a participação 

de Álvaro Cunhal 

Encontro 

de quadros 

da ORL 

Sábado, 10 horas, Voz do Operário 

Em discussão a acção junto dos 

trabalhadores (células de empresa, 
trabalho nas CTs e trabalho sindical) 
e a acção junto das populações (nas 
autarquias e no movimento associativo 
e popular). 
No encerramento intervirá o secretário- 
-geral do Partido, Álvaro Cunhal. 

Encontro-convívio do 

Sector 

da Saúde 

da ORL 

Quinta-feira, dia 30, às 19 horas 

no Centro de Trabalho Vitória 

com a presença do camarada 

Álvaro Cunhal 

IV Assembleia 

da Organização Concelhia 

de Montemor-o-Velho 

Domingo, a partir das 10 horas, 

na Escola Secundária 

Associação de Amizade 

Portugal-Cuba 

Para assinalar o 33Q aniversário do triunfo da Revolução Cubana, a 

Associação de Amizade Portugal-Cuba promove um jantar comemorati- 

vo no restaurante «A Valenciana» na próxima 5- feira, dia 30. 

Os interessados em participar neste acto e na campanha de solidariedade 

com Cuba e contra o bloqueio dos Estados Unidos em que a Associação 

continua empenhada, podem contactá-la através do telefone 657305. 
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-Televisão- Filmes na TV- 

Quinta, 23 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11,15 Ricardina e Marta 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Estilos 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Simba 
(ver «Filmes na TV») 
16.10 Ponto por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.05 Caderno Diário 
18,10 Riviera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.10 Desenhos Animados 
20.20 Rainha da Sucata 
21.15 OsSimpson 
21.50 Um Romance à Medida 
22.40 Trovante -15 Anos de 
Música 
00.05 24 Horas 
00.45 Remate 
00.50 O Teatro de Ray 
Bradbury 

Canal 2 

09,00 Videotexto 
12.00 Os Cavaleiros das 
Estrelas 
12.25 Curso de Francês 
12.40 Sotào do Zé Lúcio 
12.50 Filhos e Filhas 
13.15 Agora Escolha (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora Escolha (II) 
15.25 Recreio do 2 
16.35 A Aventura Espacial 
17.00 Patinagem Artística 
17.55 Clip-CIub 
18.30 Eterno Feminino 
19.30 Aventura do 
Conhecimento 
19.55 Música no Dois 
20.50 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.35 Sevilha 91 -40 Anos de 
Música de Guitarra 
22.35 A Ilustre Casa de Black 
Adder 
23.05 Anjo ou Demónio 
(ver «Filmes na TV») 

Sexta, 24 

mm 

mm 
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«Cotton Club», um soberbo espectáculo com alguns problemas de ritmos... 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Ricardina e Marta 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Exploração 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Tulsa - Ouro Negro 
(ver «Filmes na TV») 
16.05 Ponto Por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.05 Caderno Diário 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.10 Desenhos Animados 
20.20 Rainha da Sucata 
21.15 Os Três Fugitivos 
(ver «Filmes na TV») 
22.50 Cheers, Aquele Bar 
23.20 24 Horas 
23.55 Remate 
00.15 Negros Hábitos 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 As Aventuras de Black 
Beauty 
12.30 Curso de Inglês 
12.45 Sotão do Zé Lúcio 
12.50 Filhos e Filhas 
13.15 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.25 Recreio do 2 
17.00 Patinagem Artística 
17.55 Clip-Club 
18.30 Eterno Feminino 

19.30 B.I. 
20.00 Nunca Mais é Sábado 
20.45 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.35 A Árvore 
22.30 Pantanal 
00,00 Rotações 
00.55 El CID 

Sábado, 25 

Canal 1 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
13.00 Encontro à Uma 
13.55 André Topa-Tudo no País 
dos Gigantes 
14.20 A Guerra dos Mundos 
15.10 Gipsy Kings 
16.30 As Aventuras de 
Buckaroo Banzai 
(ver «Filmes na TV») 
17.55 Nómadas 
18.50 Paraíso 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21,20 Desenhos Animados 
21.30 Casa Cheia 
22.15 Araponga 
23.15 Withnalle Eu 
(ver «Filmes na TV») 
01.00 Contradições 
02.05 Remate 

Canal 2 

09.00 Universidade Aberta 
11.35 Fórum Musical (I) 
12.00 Primeiro Jornal 
12.05 Fórum Musical (II) 
13.05 Agarra o 2 
14.05 Fogo dos Trópicos 
(ver «Filmes na TV») 
16.00 Estádio (I) 
18.30 Jornal Fim-de-Semana 
19.05 Arca de Noé 
19.45 Outras Músicas 
21.05 Estádio (11) 
23.30 Pantanal 
01.00 As Teias da Lei 

Domingo, 26 

Canal 1 

08.00 Canal Jovem 
11.25 Missa 
12,3070x7 
13.00 Notícias 
13.15 Um Espectáculo de Carro 
14.05 O Mundo Animal 
14.55 Top+ 
15.40 O Mistério das Areias 
(ver «Filmes na TV») 
17.45 ET - Entretenimento 
Total 
18.50 Os Golos da Jornada 
18.55 McGyver 
20.00 Jornal de Domingo 
20.35 Desenhos Animados 
20.45 Araponga 
22.20 Domingo Desportivo 
23.30 Conversa Afiada 
00.30 No Calor da Noite 
01.40 Remate 

Canal 2 

09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.00 Revolução Azul 
10.55 Regiões Magazine 

11.55 Primeiro Jornal 
12.00 Agarra o 2 
13.05 Vida Nova 
14.00 Troféu 
18.30 O Meu Amigo Mordomo 
19.25 Crónica 
20.15 Palavra Puxa Palavra 
21.00 Nós 2 
22.00 O Sr. Almaníaco 
22.05 Artes e Letras: «TV 
Dante» (28 parte) 
22.50 A Corda 
(ver «Filmes na TV») 
00.15 Tauromaquia 

Segunda, 2T  

Canal 1 

07.30 Bom Dia 
09.30 Rua Sésamo 
10.05 Bom Dia 
11.05 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Sobrevivência 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Uma Encantadora Idiota 
(ver «Filmes na TV») 
16.20 Ponto por Ponto 
17.10 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.40 A Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.20 Rainha da Sucata 
21.25 O Preço Certo 
22.50 Uma Família de Espiões 
23.50 24 Horas 
00.25 Remate 
00.40 O Caçador da Noite 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 O Homem da Carabina 
12.25 Curso de Alemão 
12.40 Circo 
12.55 Filhos e Filhas 
13.15 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
16.40 As Aventuras de Black 
Beauty 
17.00 Aventuras 
17.50 Clip-Club 
18.20 Eterno Feminino 
19.20 Dramazine 
19.50 Estilo Britânico 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 Falar Claro 
22.35 Teatro - «Falsch», de René 
Kalsky 

Terça, 28 

Canal 1 

07.30 Bom Dia 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia 
11.05 Passerelle 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Nave Terra 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 A Lenda do Cavalo Branco 
(ver «Filmes na TV») 
16.10 Ponto por Ponto 
17.10 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 

18.10 Riviera 
19.30 Telejornal 
22.20 Rainha da Sucata 
21.20 A Lei de Murphy 
22.15 Primeira Página 
23.15 Carol & Companhia 
00.40 24 Horas 
00.15 Remate 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.05 Goolies 
12.20 Curso de Francês 
12.35 Circo 
12.50 Filhos e Filhas 
13.15 Agora Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
17.00 Férias Aquáticas 
17.30>rribunal de Júri 
17.50 Clip Club 
18.30 Eterno Feminino 
19.30 Cinemazine 
20.00 O Grande Sonho 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 1000 Imagens 
22.00 O Cozinheiro, o Ladrão, 
a Mulher e o Amante Dela 
(ver «Filmes na TV») 
00.05 Pop Off 

Quarta, 29  

Canal 1 

07.30 Bom Dia(I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Paragem no Tempo 
14.00 Brinca, Brincando 
14.35 Sonhos Proibidos 
(ver «Filmes na TV») 
16.20 Tu Cá, Tu Lá 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.45 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.20 Rainha da Sucata 
21.15 Vamos Jogar no Totobola 
21.25 Cotton Club 
(Ver «Filmes na TV») 
23.40 24 Horas 
00.15 Remate 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 2020 - Polícias em Acção 
12.25 Curso de Alemão 
12.35 Circo 
12.50 Filhos e Filhas 
13.15 Agora, Escolha! 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! 
15.30 Recreio do 2 
16.30 O Caminho das Estrelas 
17.15 Linha, a Quanto Obrigas 
17.50 Clip-Club 
18.20 Eterno Feminino 
19.25 TV Artes 
19.40 Bernstein: Concerto para 
Jovens 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 Carlos Cruz: 
«Quarta-feira» 
22.40 Sinais do Tempo: 
«De Lénine a Gorbachov» -11 

Simba 
«Simba» (G.Br./1955). Rea- 
lização de Brian Desmond 
Hurst. Interpretação: Dirk 
Bogarde, Donald Sinden, 
Virgínia McKenna, Basil 
Sidney. Cor, 95 minutos. 

Melodrama cuja acção se desen- 
rola no Quénia na época das lutas 
de libertação, pela independência e 
contra ocolonialismo britânico, fo- 
cando o seu impacte na vida de uma 
família de agricultores brancos. 
Boa interpretação de Bogarde e 
McKenna e excelente fotografia de 
Geoffrey Unsworth. 

Quinta, 14.35, Canal 

Anjo ou Demónio 
«Fallen Angel» (EUA/1946). 
Realização de Otto Premin- 
ger. Interpretação: Alice 
Faye, Dana Andrews, Linda 
Darnell, Charles Bickford, 
Anne Revere. P/B, 93 minu- 
tos. 

Este é o quarto filme de Otto 
Preminger neste pequeno ciclo 
dedicado ao grande mestre do cine- 
ma americano. Um homem cínico 
(Eric) chega a uma pequena cidade 
e acaba por casar com a rica herdei- 
ra do Presidente da Câmara local, 
enquanto se ocupa de amores coma 
empregada de um café. Mas esta é 
encontrada morta e Eric, suspeito 
do crime, foge à polícia na com- 
panhia da sua mulher procurando 
encontrar o verdadeiro assassino. 
A história clássica do triângulo 
amoroso, numa mescla de «filme 
negro» e de «melodrama», surge 
aqui neste filme em que o realiza- 
dor não consegue manter o mesmo 
nível alcançado em «Laura». 

Quinta, 23.05, Canal 2 

Tulsa-Ouro Negro 
«Tulsa» (EUA/1949). Reali- 
zação de Stuart Heisler. In- 
terpretação: Susan Hay- 
ward, Robert Preston, Pedro 
Armendariz, Lloyd Gough, 
Chill Wills, Ed Begley. Cor, 
90 minutos. 

A proprietária de uma explora- 
ção petrolífera (Hayward) é uma 
milionária implacável que defende 
com tenacidade os bens herdados 
do seu pai, morto nos conflitos 
entre criadores de gado. Mas uma 
desgraça nunca vem só: um dia, 
outro desastre (o incêndio dos seus 
poços de petróleo) bate-lhe à porta, 
o que vem transformar o seu duro 
carácter, tomando-a sensível ao 
amor... O filme é um bom passa- 
tempo para uma tarde passada em 
casa e foi espectacularmente reali- 
zado por um velho profissional 
(montador, realizador) do cinema 
americano. 

Sexta, 14.35, Canal I 

Os Três Fugitivos 
«Three Fugitives» (EUA/ 
/(1989). Realização de Fran- 
cis Veber. Interpretação: 
Nick Noite, Martin Short, 
Sarah Rowland Doroff, Ja- 
mes Earl Jones, Allan Ruck, 
Kenneth McMillan. Cor, 92 
minutos. 

«Dá Deus nozes a quem não tem 
dentes!», lá diz o ditado, que vem a 
propósito deste filme - «remake» 
do francês Veber de um seu primei- 
ro filme com o mesmo argumento 
que já havia rodado em França, 
com G. Depardieu e P. Richard nos 
principais papéis - agora adaptado 
ao meio americano. A história de 
um cadastrado que, saindo da pri- 
são, é «apanhado» e envolvido 
num assalto de banco levado a 
cabo por um «amador» com o qual 
tem de fugir à polícia, até poderia 
ter piada, se não fosse uma desinte- 
ressante e falsamente agitada rea- 
lização que não ultrapassa o nível 
rasteiro das comédias «slapstick». 

Sexta, 21.15, Canal I 

Negros Hábitos 
«Entre Tinieblas» (Esp./ 
/1983). Realização de Pedro 
Almodôvar. Interpretação: 
Cristina S. Pascual, Marisa 
Paredes, Mari Carillo, Lina 

Canalejas, Manuel Zarzo, 
Carmen Maura, Chus Lam- 
preave, Wilmore, Laura 
Cepeda. Cor, 96 minutos. 

Mais uma vez os temas caros ao 
espanhol Almodôvar que vamos 
encontrar em um dos seus primei- 
ros filmes agora trazido ao circuito 
internacional na esteira das suas 
mais recentes e melhores obras que 
lhe trouxeram fama e proveito. O 
«profano» e o «sagrado» (para ser- 
mos parcimoniosos) coabitam por 
entre os muros austeros de um ve- 
lho convento de freiras... 

Sexta, 00.15, Canal I 

Fogo nos Trópicos 
«Fire down Below» (G.Br./ 
/1957). Realização de Robert 
Parrish. Interpretação: Rita 
Hayworth, Jack Lemon, 
Robert Mitchum, Herbert 
Lom, Bonar Colleano. Cor, 
112 minutos. 

E Rita Hayworth desce de novo 
até aos nossos televisores! Fala-se, 
também, na próxima exibição de 
«Gilda», de Vidor. Por agora, fi- 
quemo-nos com este filme de 
Robert Parrish. História de encon- 
tros e desencontros, de amor, ódio 
e amizade perdida e reencontrada, 
esta adaptação de um romance de 
Max Gatto é competentemente 
encenada por um realizador por- 
ventura subestimado e melhor in- 
terpretada por um trio de actores 
em que sobressaem a versatilidade 
dramática de Jack Lemon e a figu- 
ra de Rita Hayworth no topo da sua 
carreira, com a sequência de uma 
dança de fazer perder a compostu- 
ra. 

Sábado. 14.05, Canal 2 

As Aventuras 
de Buckaroo Banzai 
«The Adventures of Bucka- 
roo Banzai Across The 
Eighth Dimension» (EUA/ 
/1984). Realização de W. D. 
Richter. Interpretação: Pe- 
ter Weller, John Lithgow, 
Jeff Goldblum, Eilen Bar- 
kin, Christopher Lloyd. Cor, 
98 minutos. 

Filme de aventuras inspirado na 
«série B» e na banda desenhada, 
esta história de ficção científica 
tem uma estrutura interna incoe- 
rente, o que lhe retira qualquer in- 
teresse que ultrapasse a simples 
curiosidade. Referência para os 
efeitos especiais e para o absurdo 
«perfil» do personagem principal: 
neurocirurgião, cantor de rock, 
corredor de automóveis! 

Sábado, 16,10. Canal I 

Withnail e Eu 
«Withnail & I» (G.Br./1986). 
Realização de Bruce Robin- 
son. Interpretação: Richard 
E. Grant, Paul McGann, 
Richard Griffiths, Ralph 
Brown, Michael Elphick. 
Cor, 100 minutos. 

Melhor argumentista («Terra 
Sangrenta») do que realizador, 
Bruce Robinson procura, neste seu 
primeiro filme, recriar uma época 
através da história (ao que parece, 
evocação autobiográfica) de dois 
actores desempregados na Ingla- 
terra dos anos 60. Por vezes diver- 
tido, como acontece nas peripécias 
que osdois companheiros protago- 
nizam numas desastradas férias na 
província, o filme, segundo as re- 
ferências, é prejudicado pela mo- 
notonia em que se deixa cair.Uma 
curiosidade: um dos co-produlores 
é o «beatle» George Harrison. 

Sábado, 23.14. Canal.I 

0 Mistério das Areias 
«The Riddle of the Sands» 
(G.Br./l978). Realização de 
Tony Maylaam. Interpreta- 
ção: Michael York, Jenny 
Agutter, Simon MacCorkin- 
dale, Alan Badel, Jurgen 
Andersen. Cor, 98 minutos. 

Considerado o protótipo do 
«Jhriller» de espionagem, o ro- 
mance de Erskine Childers que 
serviu de base ao argumento deste 
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filme conta a história de uma abor- 
tado plano de invasão da Inglaterra 
pela Alemanha do Kaiser no 
princípio do século. Mas o filme, 
pela lentidão, perde em eficácia. 

Domingo, 15.40, Canal I 

A Corda 
«The Rope» (EUA/1948). 
Realização de Alfred Hitch- 
cock. Interpretação: James 
Stewart, Farley Granger, 
John Dall, Constance Col- 
her, Joan Chandler, Sir Ce- 
dric Hardwicke, Edith Evan- 
son, Douglas Dick. Cor, 77 
minutos. 

É conhecido o desafio cinema- 
tográfico que Hitchcock se colo- 
cou a si próprio para realizar este 
filme: rodá-lo em tomadas de ima- 
gem e som de 10 minutos cada, não 
susceptíveis de qualquer monta- 
gem, de tal forma que, no especta- 
dor, se criasse a ilusão de se tratar 
de um único e demorado plano em 
constante movimento, em conso- 
nância, aliás, com a teia envolvente 
do argumento. Hitchcock dividiu, 
então, a planificação do filme 
numa série de oito longos planos (o 
que constituiu um quebra-cabeças 
para técnicos e actores) cada um 
deles permitindo-Ihe esgotar os 
300 metros de cada bobina de filme 
e terminando numa zona escureci- 
da do cenário, dos corpos das per- 
sonagens ou em qualquer outro 
elemento que lhe permitisse «cor- 
tar» e fazer, na moviola, a ligação 
entre os planos. O cinema não é, 
entretanto, apenas «mise-en- 
-scène» mas também (e sobretu- 
do?) «montagem». E, embora 
Hitchcock seja um genial mestre 
dos «planos-sequência», o filme 
ficou célebre principalmente pelo 
seu carácter experimental. Quanto 
à história, o melhor é ver... 

Domingo. 22.50, Canal 2 

Uma Encantadora 
Idiota 
«Une Ravissante Idiote» 
(Fr./1963). Realização de 
Edouard Molinaro. Inter- 
pretação: Brigitte Bardot, 
Anthony Perkins, Grégoire 
Aslan, André Luguet, Denise 
Provence. P/B, 108 minutos. 

Pretensamente uma paródia aos 
filmes de espionagem - um género 
muito em voga na época - este 
filme de Molinaro apenas se «safa» 
minimamente pela presença de 
Bardot e Perkins. Quanto ao resto, 
faz jus ao título - é banal e idiota. 

Segunda, 14.35, Cana! I 

0 Caçador da Noite 
«The Murders in the Rue 
Morgue» (EUA/1986). Reali- 
zação de Jeannot Szwarc. In- 
terpretação: George C. 
Scott, Rebecca de Mornay, 
Ian McShane, Neil Dickson, 
Van Kilmer. Cor, 87 minu- 
tos. 

Com argumento de David Eps- 
tein, este telefilme é a quinta versão 
para o cinema (neste caso, para a 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

9 
A Anos de Fogo ★ ★ — ★ ★ 

B A Bela Impertinente — — ★ ★★★ 

«. C Brigada de Homicídios ★ ★★ — ★ ★★ 

D Á Vida, o Amor... e as Vacas ★ ★ — — 

Classificação de*a***** 
A — Real. Pat 0'Conner - Quarteto/4 (14.30, 17 00, 19.30, 21.45, 24.00) - Lisboa. 
B — Real. Jacques Rivette - King/1 (15.00, 21.00) - Lisboa 
C — Real. David Mamet - King/3 (13.45, 15.45, 17.45, 19.45, 21.45): Quarteto/1 (15.00, 17.00, 19.30, 

21.45, 24.00) - Lisboa. 
D — Real. Ron Underwood - AHa/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15); Amoreiras/1 (14.00, 16.30, 19.00, 

21.30; 24.00); Mundial/3 (H.IS, 16.45, 19.15, 21.45); S. Jorge/2 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - 
Lisboa. 

televisão) de um conto de Edgar 
Allen Poe que retrata um horrendo 
duplo crime cometido em Paris em 
pleno séculoXIX. Segundo as refe- 
rências, o principal interesse do 
filme é o desempenho do consagra- 
do George C. Scott, no papel de um 
inspector da polícia reformado. 

Segunda, 00.50, Canal I 

A Lenda do Cavalo 
Branco 
«Legend of the White Horse» 
(EUA/1985). Realização de 
Jerzy Domaraddzki. Inter- 
pretação: Christopher 
Lloyd, Dee Wallace Stone, 
Soon-Teck Oh, Luke Askew, 
Stephen Szpak-Fleet. Cor, 90 
minutos. 

Christopher Lloyd é o come- 
diante em evidência nesta co-pro- 
dução polaco-americana, filme de 
aventuras à volta de um cavalo 
branco que é, afinal... um dragão. 

Terça, 14.35, Canal I 

0 Cozinheiro, o Ladrão, 
a Mulher e o Amante dela 
«The Cook, The Thief, His 
Wife and Her Lover» (G.Br./ 
/1989). Realização de Peter 
Greenaway. Interpretação: 
Helen Mirren, Michael 
Gambon, Tim Roth, Richard 
Bohringer, Alan Howard. 
Cor, 120 minutos. 

Os protagonistas da história es- 
tão enumerados no verdadeiro 
«índice»que constitui o original 
título deste filme do britânico Peter 
Greenaway, brilhante alegoria 
sobre uma sociedade em decompo- 
sição. Mas tudo seria menos bri- 
lhante, se não fossem as fabulosas 
cores da fotografia de Sacha Vier- 
ny, os cenários de Ben Van Os e Jan 
Roelfs, os quadros dos mestres fla- 
mengos. Na realidade, a caracteri- 
zação das personagens e o argu- 
mento que as envolve, não são o 
elemento mais forte deste es- 
pectáculo visual, deste exercício de 
estilo transbordante que nos fala de 
amor, ódio, vingança e... dos «pra- 
zeres da mesa». Se são adeptos do 
realizador, já viram, com certeza, 
na sala escura, como eles podent 
ser horripilantes! 

Terça,22.l5,Canal2 

Sonhos Proibidos 
«Forbbiden Dreams» (Che- 
coslov71986). Realização de 
Karel Kachyna. Interpreta- 
ção: Karel Hermanek, Mar- 
ta Vancurova, Mirek Valter, 
Jan Jiranek, Jiri. Kramplo. 
Cor, 92 minutos. 

A comédia e o drama entrecru- 
zam-se neste filme checoslovaco. 

Tempo 

Vj^_ 

A previsão do INMG aponta para céu geral- 
mente pouco nublado durante o fim-de-semana 
(muito nublado sábado no Norte e Centro), com 
vento fraco e formação de geada. No sábado haverá 
uma subida de temperatura. 

parábola simbólica retratando a 
Checoslováquia sob o nazismo. 

Quarta, 14.30, Canal I 

Cotton Club 
«Cotton Club» (EUA/1984). 
Realização de Francis Ford 
Coppolla. Interpretação: Ri- 
chard Gere, Gregory Hines, 
Diana Lane, Lonnette 
McKee, Bob Hoskins, Joe 
Dallesandro,JulianBeck,Je- 
nifer Grey. Cor, 127 minutos. 

Este foi um dos filmes que, nas 
últimas duas semanas, foram ob- 
jecto de alteração na programação 
da RTP (em relação à lista mensal 
dos filmes a transmitir) sem que 
esta tenha antecipadamente apre- 

sentado qualquer justificação para 
o facto. Mas, mais vale tarde do que 
nunca! Embora alguns furos 
abaixo de «Jardins de Pedra» (re- 
centemente exibido pela RTP) e de 
outras obras do grande cineasta 
norte-americano - sobretudo pela 
relativa inconsistência do argu- 
mento e pela contradição entre rit- 
mos diversos próprios de géneros 
diferentes - este «Cotton Club» é, 
entretanto, um resplandecente es- 
pectáculo cinematográfico, na re- 
constituição fulgurante dos anos 
loucos do mundo do crime em 
Nova Iorque e da atmosfera de um 
dos mais famosos clubes de Jazz da 
«grande maçã». Na banda sonora, 
os «clássicos» de Duke Ellington 
demonstram o génio de um dos 
maiores compositores deste sécu- 
lo. Tudo isto toma imprescindível a 
visão desta «Lotação Esgotada». 

Quarta, 21.35, Canal 1 

MALAPOSTA 
Rua de Angola, Olival Basto (ao 
fundo daCalçadadeCarriche).Tel. 
9388770. De 3a a sáb. às 21.30, 
dom. às 16. OS CAVALEIROS 
DA TÁVOLA REDONDA, de 
Christoph Hein, encenação de José 
Peixoto, pela companhia do Teatro 
da Malaposta. 

TEATRO ABERTO 
Pç. de Espanha. Tel. 7970969. De 
4" a sáb. às 21.30, dom. às 16., 
HOTEL DA BELA VISTA, de 
Odon von Horváth, encenação de 
Hellmut Reinke. 

TEATRO CINEARTE 
Lg. de Santos, 2. Tel. 3955360. 
Sáb. e 2' às 21.30, dom. às 17: 
PLAY IT AGAIN, SAM, de 
Woody Allen, encenação de Hel- 
der Costa. 3a às 22.00 na Sala 
Grande, 6" às 24 no Cinearle-Café; 
PRANTO DE MARIA PARDA, 
de Gil Vicente, versão e interpreta- 
ção de Maria do Céu Guerra. Sáb. e 
2" às 24.00, dom. às 21.30; MI RI- 
VAL, de Ralph Talbot (Produções 
de A Barraca). 

TEATRO DA COMUNA 
Pç. de Espanha. Tel. 7260818. Sa/o 
/: de 2® a sáb. às 21.30, dom. às 17, 
MÁ SORTE TER SIDO PUTA, 
de John Ford, encenação de João 
Mota. Café-Teatro: sáb., às 24.00, 
II FESTIVAL DA OTITE, de 
Carlos Paulo, encenação de João 
Mota. 

TEATRO DA C0RNUCÓPIA 
Rua Ten. Raul Cascais, 1-A. Tel. 
3961515. De 3" a sáb, às 21.30, 
dom. às 16. A MISSÃO, de Heiner 
Muller, encenação de Luís Miguel 
Cintra, pelo T eatro da Comucópia. 

TEATRO MARIA VITÓRIA 
Parque Mayer. Tel. 3461740. De 3* 
a dom. às 20.30 e 22.45, dom. e 
feriados também às 16.00, FO- 
MOS A VOTOS, de H. Santana, F. 
Nicholson, A. Fragae M. Mota. 

TEATRO MIRITA CASIMIRO 
Av. Fausto de Figueiredo, Monte 
Estoril. Tel. 4670320. De 3a a sáb. 
às 21.30, dom. às 17. LA NONNA, 
de Roberto Cossa, encenação de 
Carlos Avilcz, pelo Teatro Experi- 
mental de Cascais. 

TEATRO 

TEATRO MUNICIPAL 
DE ALMADA 
Rua Conde Ferreira, Almada. Tel. 
2752175. De 38 a sáb. às 21.30, 
dom. às 16. DIAS INTEIROS 
NAS ÁRVORES, de Marguerite 
Duras, encenação de Joaquim 
Benite. 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 
Rossio. Tel. 3472246. De 3' a sáb. 
às 20.30, dom. às 16. PASSA POR 
MIM NO ROSSIO, texto e ence- 
nação de Filipe La Féria. 

TEATROS. LUÍS 
Sala Estúdio, Rua António Maria 
Cardoso. Tel. 3471279.5',6"c sáb. 
às 19.30. NÁPOLES MI- 
LIONÁRIA, de Eduardo de Filip- 
po, encenação de Mário Viegas 
(Companhia de Teatro do Chiado). 

TEATRO DA TRINDADE 
Rua Nova da Trindade. Tel. 
3423200. 5a, 6». sáb. e dom, às 
19.15. O PROFESSOR DE PIA- 
NO, de Jaime Salazar Sampaio. 

TEATRO VARIEDADES 
Parque Mayer. Tel. 3466665. De 3B 

a dom. às 21.30, dom. também às 
16.0 ÚLTIMO DOS MARIAL- 
VAS, de Neil Simon, encenação de 
Melinda Mourão. 

TEATRO VIUARET 
Av. Fontes Pereira de Melo, 90-A. 
Tel 538586. De 3* a dom. às 21.00, 
dom.també.às 16,QUEMMl!DA 
A FRALDA À MENINA?, de 
Francisco Ors, encenação de Ar- 
mando Cortez. 

Para crianças 

TEATRO DO CALVÁRIO 
R. Leão de Oliveira, 1. Tel. 
3639974. Sáb. e dom. às 16,00; de 
3" a 6" grupos organizados. A 
GRANDE AVENTURA, texto e 
encenação de Fernando Gomes, 
produção do TIL. 

TEATRO DE CARNIDE 
Azinhaga das Freiras. Tel. 
7145178. Sáb. às 16.00. TRIC- 
TRAC, TERRA DOCE, AMAR- 
GO SABOR, encenação de 
J.S.Ricardo. 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

12 

13 

HORIZONTAIS: 1 - Duas cidades de Espanha, uma à beira do Tejo e outra, um porto 
do Mediterrâneo; 2 - denúncia; partido para a independência da Irlanda (inic.); caudil- 
ho; 3 - fecham as asas para mais rápida descida; progenitor; a grande paixão de D. 
Pedro I; 4 - conjunto de pétalás; frutos de aveleira; 5 - campeão; lareira; afia; a unidade; 
6 - outra cidade de Espanha, antiga capital da dinastia dos Omiadas; alúmen; 7 - acu- 
sado; vasilha com asas; cinge; 8 - afirmativa; mais outra cidade de Espanha onde 
repousam os corpos de Fernando e Isabel, reis católicos; 9 - dentro da bica; fruto do 
meloeiro; anel de cadeia; aspecto; 10 - escritor italiano autor de «Coração», livro de 
educação, traduzido em todas as línguas; gritaria; 11 - pertencias; pequena argola; 
procedem; 12 - tirem a vida; ama apaixonadamente; 13 - mais uma localidade espan- 
hola na foz do Guadiana; arquipélago português do Atlântico. 

VERTICAIS: 1 - Tabernas; nota musical; qualquer; 2 - lazeres; abastada; nesse lugar; 
3 - tem fama, o de Janeiro; um cento; limite; 4 - mendigou; observem; 5 - entrega; casa 
de habitação; matizo; 6 - cor entre o preto e o branco; rio que banha Leiria; 7 - 
seguias; sáurios que trepam pelas paredes das regiões mais quentes de Portugal; antiga 
nota musical; 8 - nome de homem; sumítico; nome de letra; 9 - nota musical; querida; 
acolá; 10 - nome de homem; desejo ardente; 11 - face anterior da perna; iça; 
antes de Cristo (abrev.); 12 - adeleira; venerado; 13 - organismo americano de 
pesquisas espaciais (sigla); estado dos Estados Unidos da América; nome próprio de 
Slravinski; 14 - planta liliácea da China; supremo; une-se; 15 - aquilo que liga; a mim; 
perfumes. 

SOLUÇÕES DO NÚMERO ANTERIOR 

HORIZONTAIS: 1 - Keil; Portuguesa; 2 - saudara; Ba.; Mel; 3 - saída; seis; Mg.; 4 
- ar; RDA; dura; 5 - Lis; Tomé; suar; 6 - opas; demo; cair, 7 - ralada; odoram; 8 - dono; 
anis; Sado; 9 - dama; Brás; mor; 10 - cais; ova; Só; 11 - mu; fona; abate; 12 - ano; ia; 
Azurara; 13 - sociólogos; Mali. 

VERTICAIS: 1 - Palor; Dumas; 2 - és; ripada; uno; 3 - ias; Salomé; oc; 4 - luar; sana; 
5 - Dido; dó; coio; 6 - pada; dá; banal; 7 - ora; te; ária; 8 - rá; dominas; Ag.; 9 - sumo; 
is; azo; 10 - úberE; os; obus; 11 - Gaia; Cd.; Ovar; 12 - sãos; alam; 13 - em; ruíram; era; 
14 - sem; arados; ai; 15 - algar; morou. 

DAMAS 

CCCXXXIX - 23 de Janeiro de 1992 
Proposição: N" 1992D007 ■ 
Por: K. W. KRUUSWIJK 

Uitkíjpost, 16.VIII.1946 

Pr.: [7];6-7- 18-22-23-28-35 
Br.: [7]: 16-27-32-34-37-39-50 

XADREZ 

CCCXXXIX - 23 de Janeiro de 1992 
Proposição Ns 1992X007 

Por: PIERRE BOUTTIER 
Bulletin Ouivier des Échecs, 1950 

Pr.: Rex Solus: é4 
Br.: (5): Cs.bS, ç8 - Bh8 - Dh3 - Rb7 

■ ■ 
m Í 

iUl .ms; saas v,: 

ssss 

Brancas jogam e ganham 

Proposição: N" 1992D008 
Por: GERMAIN AVID 

França, 1944 
Pr.: [10]: 8-9 -10 -11 -16 -17 -18- 

19-20-23 
Br.: [ 10): 26 - 30- 32- 33 - 36 - 38 - 39 

-42-44-47 

ABCDEFGH 

Mate em 3 lances 

Proposição N21992X008 
Por: HENRI RINCK 

Deutsche Schachzeitung, 1903 

Pr.: [5]: Ps.Ç5,d5 - Ba6- Ddl - Rf4 
Bs.; (4): Pç2 - Cf6 - Da3 - Rh4 

I Ulli EÉ . 
m íh i * * ""1 K: 

m if5, '«K 5^ - 

■ » ■ 

^ H sm nn * 
1» Hii iiis 

M * 
- im i 

* «5=111 1 

SOLUÇOES DO N» CCCXXXIX 

N2 I992D007 |K.W.K.|: 1. 34-29, 
(22X42); 2.16-11, (23X43); 3.32X1 = 
D, (6X17); 4. 1-40 e 5.50X37+ 

Se: 1 (23X43);2.32Xl=De3.1- 
40+ 

N2 19921)008 IG.A.J; 1. 26-21!, 
(17X26»); 2. 36-31! (26X48*=D); 3. 
47-42!, (48X25»); 4. 44-39!, (25X28); 
5.33X2=D + Golpe Turco 

A. de M. M. 

A B d D E F G H 

Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N2 CCCXXXIX 

N21992X007 [P.B.]: 1. Dg3!, Rf5; 
2. Cd6+, Ré6, Dé5++ 

I Rd5: 2. Dd3+, Ré6 (Rç5); 3. 
Dd7 (Ca6)++ 

N21992X008 [H.R.j: 1. Cd5+, 
D:C; 2. Dg3+, Rf5; 3. Dg5+, Ré4; 4. 
Dg2+, Rd4; S. Ç3+, Rç4; 6. Da2+ e g. 

A. de M. M. 
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FOTO MPIJIS 

Foi em Janeiro de 1905 que desapareceu^ um homem que hoje, Janeiro de 1992, nos faria imensa falta. 

Quando Cavaco Silva quer extorquir ao povo português mais 340 milhões de contos de impostos neste ano, 

que saudades da contundente pena de Rafael Bordalo Pinheiro! 
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^'Gor, *■> A arte fez-se burocrata. Vamos vel-a aperfeiçoar a letra com o sr. Carlos Silva e escrever oílicios pelo teor 
seguinte: «Tenho a honra de remetter aos ouvidos de V. Ex.' as inclusas cinco filias que me estavam atravessadas 
nas quellas.» 
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a,talhe 

de FOICE 

Os vendilhões 

de propinas 

Apesar da nebulosidade dos registos, é pacífico 
recuar até Sócrates (qualquer coisa como há cinco 
séculos antes de Cristo) para identificarmos no 
grande filósofo do século de Péricles a matriz do 
ensino democrático, definida já então no 
entendimento - hoje corriqueiro - de que cabe à 
sociedade a responsabilidade da formação dos seus 
cidadãos. Qualquer Constituição que se preze escreve 
hoje isso mesmo, preto no branco, e a nossa, a 
Portuguesa, saída da Revolução de Abril, continua na 
vanguarda de todas as franças e araganças ao 
estipular no seu Artigo 74g, Ponto 3, Alínea C, que há 
que «estabelecer progressivamente a gratuitidade de 
todos os graus de ensino», preceito que nem a Lei 
Fundamental dos EUA consagrou - pese a sua 
admiradíssima devoção pelos direitos dos cidadãos - 
preferindo pormenorizar em matérias mais práticas 
como o direito universal ao uso e porte de arma. 
Todavia, uma coisa é o que a Constituição Portuguesa 
diz, outra a que o Governo acha que está obrigado a 
fazer. Durante uns anos - os que esteve ocupado em 
coisas mais grossas como a destruição das conquistas 
socioeconómicas fundamentais da Revolução de Abril 
- deixou mais ou menos o Ensino em paz no que toca a 
propinas, limitando a sua intervenção nesta área à 
eficaz subversão do sistema, quer na sua qualidade 
pedagógica, quer nos princípios democráticos que o 
seu funcionamento regiam, quer pelo 
estrangulamento concreto do quotidiano da escola 
pública, em concomitância com o apoio aos 
vendilhões que se acobertam no chamado «ensino 
privado». 
Foi assim que Roberto Carneiro já deixou obra, quase 
pia de tão católica, deixando baquear, fisicamente, o 
edifício escolar do País e abrindo caminho, por entre 
escombros, à solução privada para um ensino, se não 
de qualidade, pelo menos de concretizado prestígio. 
Faltava o resto, que está a vir agora através de nova 
personagem. 
Interpreta-a Diamantino Durão que, aparentemente, 
nada tem a ver com a melíflua disponibilidade de 
Roberto Carneiro para a demagogia de fim-de- 
-semana. Pelo que se viu no passado sábado na 
televisão, o novo ocupante a 5 de Outubro é menos 
habilidoso a falar às massas e nem fácies exótico tem 
a jogar em seu favor. Discreteia um pouco 
deamhulantemente, não consegue protagonizar o deus 
ex machina tão facilmente exibido por Roberto 
Carneiro, dir-se-ia mesmo, se maldosos quiséssemos 
ser, que anda por ali a arrastar um pape! que não 
conhece muito bem. Ilusão pura, e não apenas pela 
advertência lançada por Cavaco Silva num semanário 
da semana passada dizendo, mais ou menos, que 
«quem me conhece sabe que não admito nem 
incompetências nem faltas de respeito». E 
incompetente, é coisa que certamente Diamantino 
Durão não é, ao cumprir rigorosamente a fase 
seguinte do plano de subversão do ensino público em 
Portugal, cujo consiste no aumento alucinante das 
propinas a pagar pelos estudantes universitários, 
qualquer coisa como 50 vezes mais sobre os valores 
actuais. 
Confrontado com a brutalidade do aumento, o 
ministro refugiou-se sem hesitações em raciocínios 
economicistas e brandiu, com à-vontade de veterano 
de Governo de Cavaco Silva, os argumentos da 
«modernidade», dos.«critérios de justiça», da 
«racionalidade» e da «eficácia». Nem uma palavra 
para o preceito constitucional que obriga o Governo 
do País a ir ainda mais longe do que, apesar de tudo 
vai, qualquer dos admirados parceiros importantes da 
CEE em matéria de ensino público, quer se fale da 
Alemanha, França ou Grã-Bretanha. Diamantino 
Durão pode ser inábil no modo como cumpre ordens, 
não o é, certamente, a cumpri-las. 
A provar que nada disto acontece por acaso - e 
falamos das justificações do ministro na televisão - 
temos a prosa saída no «Expresso» da semana 
passada onde António Pinto Leite - um influente 
pêpêdê do lohhy lisboeta - procura aduzir 
argumentos «democráticos» para legitimar o 
escândalo, entremeando em repolhudos parágrafos 
pós-modernos, incandescências deste tipo: (Em 
Portugal) «uma licenciatura completa sai por meia 
dúzia de contos, ou seja, fica-se doutor pelo preço de 
um bilhete para o Bryan Adams». 
Embora também merecidamente expulsos, os 
vendilhões do templo, ao menos, faziam negócio com 
o que era deles. HC 

ULTIMAS 

Timor 

Diplomacia portuguesa 

perde terreno 

A Holanda, parceira de Portugal na presidência da CEE, acha que a Indonésia deu 

«sinais positivos» e levanta sanções. 

A aparente falta de capaci- 
dade de pressão internacional 
do Governo português sobre 
a questão de Timor-Leste, a 
que se junta a forte actividade 
diplomática indonésia no 
sentido de dar credibilidade 
aos resultados do inquérito 
que mandou instaurar aos 
acontecimento de 12 de No- 
vembro passado no cemitério 
de Santa Cruz - admitindo 
mesmo a existência de 50 
mortos e a responsabilidade 
de alguns militares - levaram, 
depoi s do aplauso norte-ame- 
ricaco e australiano, a Holan- 
da (antiga potência colonial 
da Indonésia) a anunciar que 
vai levantar a suspensão da 
ajuda económica aquele país. 

A Holanda, que é desde 
Junho de 1991 parceiro de 
Portugal na troika que pre- 
side à CEE, considerou o re- 
latório como um sinal positi- 
vo dado pela Indonésia e que 
a suspensão de ajuda' 
económica já não se justifica, 
pelo que elaborou uma pro- 
posta nesse sentido, entregue 

para apreciação do parla- 
mento holandês. 

O Governo português, que 
até à hora de fecho desta edi- 
ção do «Avante!» afirma 
desconhecer oficialmente 
essa posição holandesa, terá 
agora de avaliar quais as con- 
sequências que para a causa 
do povo maubere essa medi- 
da holandesa poderá trazer, 
já que outros países da CEE 
poderão agora decidir-se a 
manifestar alguma forma de 
apoio à Indonésia. 

Entretanto foi anunciado 
que João de Deus Pinheiro 
entrega hoje uma carta ao 
novo secretário-geral da 
ONU, Butros-Gahli, onde se 
afirmará que o Governo Por- 
tuguês propõe a abertura de 
negociações directas com a 
Indonésia, com alargamento 
a representantes do território. 

Não foi esclarecido se essa 
negociação que se pretende 
diz respeito unicamente à 
questão da violação dos Di- 
reitos Humanos em Timor 
por parte dos indonésios, ou 

se tem como objectivo aquele 
que é o ponto fundamental 
para a Resistência Timo- 
rense: a autodeterminação e 
independência. 

A Tapol, uma organização 
de defesa dos Direitos Huma- 
nos sediada em Londres, 
anunciou que 15 timorenses 
foram transferidos das insta- 
lações policiais em Djacarta 
para uma outra prisão na 
mesma cidade, tendo os seus 
processos passado para os tri- 
bunais. 

A Tapol, que tem denun- 
ciado actos de tortura sobre 
estes estudantes que a polícia 
indonésia tem perpetrado, 
afirma também que sete dos 
jovens presos terão assinado, 
«sob intensa pressão», uma 
declaração que defende a in- 
tegração de Timor-Leste na 
Indonésia. Todos os outros 
estudantes recusaram-se a 
assinar aquela declaração. 

Assinala-se que, pela legi- 
slação indonésia, o prazo le- 
gal para o Estado poder for- 

mular acusações contra pri- 
sioneiros é de 60 dias, prazo 
que foi ultrapassado na passa- 
da sexta-feira. 

Entretanto a saída de Lis- 
boa, prevista para ontem, do 
barco «Lusitânia Expresso» 
acabou por não se concreti- 
zar, segundo disseram os res- 
ponsáveis da iniciativa por 
ainda não estarem completos 
os testes necessários que per- 
mitissem às autoridades 
marítimas conceder autoriza- 
ção para a viagem. 

O «Lusitânia Expresso» 
devia navegar até à Austrália, 
pretendendo-se que depois 
nele embarcasse um conjunto 
de personalidades e estudan- 
tes universitários que preten- 
dem desembarcar em Díli. 

A Comissão Distrital de 
Leiria da JCP assinalou a 
passagem do segundo mês 
sobre o massacre de Díli pro- 
movendo uma acção de di- 
vulgação junto de empresas e 
centros de formação profis- 
sional sobre a questão de 
Timor. 

Lisboa comemora 6 de Março 

com comício no Pavilhão 

A Organização Regional de Lisboa do PCP, que realiza 
sábado um encontro de quadros, vai assinalar o aniversário 
do Partido com um comício no Pavilhão Carlos Lopes, a 6 de 
Março, em que participa o camarada Álvaro Cunhal 

A realização do comício 
foi anunciada à comunicação 
social após a reunião da 
DORL realizada no dia 17, e 
na qual foram analisadas al- 
gumas questões da situação 
social e política. A direcção 
regional de Lisboa condenou 
as decisões do Governo res- 
peitantes ao agravamento da 
taxa do IVA, ao aumento das 
propinas escolares, às trans- 
ferências de verbas para as 
autarquias, e ao «crescente 
vazio nas acções di- 
plomáticas tendentes à reso- 
lução da grave situação vivi- 
da em Timor-Leste». 

A DORL expressou a sua 
solidariedade para com os 
trabalhadores que estão em 
luta pela defesa dos seus di- 
reitos e pelo aumento dos 
seus salários, bem como con- 
tra a liquidação do sector 
empresarial do Estado, e sub- 
linhou a importância dos 
projectos de lei apresentados 
pelo Grupo Parlamentar co- 
munista visando revogar os 
aspectos gravosos do pacote 
laboral e reduzir para 40 ho- 
ras a semana máxima de tra- 
balho - destacando o agenda- 
mento para debate na AR do 
projecto de lei do PCP sobre 
atribuição de medicamentos 
gratuitosadoentescrónicose 
cidadãos de menores recur- 
sos. 
Sábado 
na Voz do Operário 

Na reunião da DORL, que 
aprovou as linhas essenciais 

do plano de trabalho para este 
ano, foi analisada a prepara- 
ção do encontro de quadros 
da organização regional, que 
se vai realizar depois de 
amanhã, na Voz do Operário, 
e que terá a participação de 
cerca de 500 camaradas. 

Colocando como objecti- 
vo o reforço do Partido e da 
sua ligação às massas, o de- 
bate preparatório do encon- 
tro teve por base um docu- 
mento de tópicos, distribuído 
nos finais de Novembro, per- 
mitindo aprofundá-los e 

«avançar com ideias e res- 
postas, e encontrar e dinami- 
zar medidas positivas», 
como referiu ao «Avante!» o 
camarada Carlos Grilo, 
membro do CC e da DORL. 

Estão em discussão duas 
áreas prioritárias da activi- 
dade da direcção regional de 
Lisboa: a acção junto dos 
trabalhadores (células de 
empresa, trabalho nas CTs e 
trabalho sindical) e a acção 
junto das populações (nas 
autarquias e no movimento 
associativo e popular). 

O encontro inicia-se às 10 
horas, com uma intervenção 
de José Casanova, membro 
da Comissão Política do Par- 

tido. Ainda em plenário, os 
camaradas Marques dos San- 
tos, Elvira Nereu, Jorge Cor- 
deiro e Helena Medina inter- 
virão sobre as quatro linhas 
prioritárias do trabalho da 
ORL definidas na 2e Assem- 
bleia da organização. Das 
11.30 às 13 horas e das 15 às 
17, o debate decorrerá em 
duas secções (abordando os 
dois temas centrais). Nas ins- 
talações da Voz do Operário 
estará em funcionamento um 
refeitório de apoio aos parti- 
cipantes. 

No encerramento, de 
novo em plenário, intervirá o 
secretário-geral do Partido, 
Álvaro Cunhal. 

Privatização dos CTT 

sob pressão de lobbies 

O projecto de reestruturação dos CTT que 
transforma esta empresa pública em socie- 
dade anónima, «ao contrário do que afirma o 
jornal Expresso», aponta medidas que, na opi- 
nião da Comissão Coordenadora Nacional do 
PCP na empresa, «correspondem à pressão de 
lobbies existentes no sector das Comunica- 
ções, já que o projecto de decreto aponta para 
uma reestruturação dos CTT orientada no sen- 
tido de facilitar a privatização desta empresa, 
tornando alguns dos seus sectores mais 
rentáveis atraentes para o capital privado». 

Em comunicado divulgado terça-feira, 
onde os comunistas dos CTT fazem uma pri- 
meira apreciação aos projectos governamen- 
tais, onde se incluem os novos Estatutos para a 
empresa, afirma-se que «independentemente 
da estrutura organizacional, não existem ra- 
zões plausíveis que justifiquem que as empre- 
sas decorrentes da cisão dos «CTT SA» 

deixem de ser de capitais exclusivamente 
públicos, tendo em conta não só o carácter 
público e a necessária qualidade do serviço 
como a própria soberania nacional e o sigilo 
das comunicações». 

Afirmando a necessidade de aprofundar a 
reflexão sobre os projectos do Governo, a 
Coordenadora do PCP nos CTT afirma que 
«são claros nos objectivos finais, cuidadosos 
na criação de condições para uma intervenção 
profunda do capital nacional e estrangeiro no 
sector e minam a base em que assentam os 
direitos e regalias dos trabalhadores». 

A estrutura do PCPrefere serem «confusos 
e muito vagos» os termos em que os projectos 
definem os direitos dos trabalhadores, não 
sendo salvaguardado que o Fundo de Pensões 
venha a manter no futuro os objectivos que de- 
terminaram a sua constituição. 


